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APRESENTAÇÃO*

Pensar a educação não formal não é uma tarefa das mais fáceis,
pelo contrário, coloca-se como um trabalho árduo de reflexões, posici-
onamentos e apontamentos que ultrapassam aspectos meramente físi-
cos das instituições, sejam elas escolares ou extraescolares. Coloca-se,
também, como um convite à reflexão para além de um entendimento
simplista de complementaridade à educação formal, escolar. Este é um
exercício didático, epistemológico e emocional que escapa à unanimi-
dade de uma definição, gerando por vezes intensos conflitos interpre-
tativos. Entretanto, este desafio caminha no sentido de vislumbrar no-
vas possibilidades educacionais e de aprendizagem no desejo por uma
educação de qualidade. 

A educação não formal pode ser percebida em diferentes ambi-
entes, como museus, zoológicos, parques temáticos, centros de ciên-
cias, aquários e também na escola, quando há realização, por exemplo,
de exposições itinerantes, mostras de saberes ou instalação de um pla-
netário.  É  um viés  educacional  que  busca,  de  partida,  promover  a
construção de conhecimentos de diferentes áreas (ciências humanas,
exatas e biológicas) para diferentes públicos, escolares ou não. Congre-
ga em suas finalidades a promoção da socialização de conhecimentos
imprescindíveis à vida cotidiana, a promoção de cidadania, de possibi-
lidades de prática educativa, enfim, da leitura de que a educação é um
processo ao longo da vida, de desenvolvimento intelectual das pessoas.
A educação não formal pode ser entendida como detentora de objeti-
vos  e  finalidades  próprias,  ampliando o  leque  de  oportunidades  de
aprendizagem.  Assim,  pensá-la  simplesmente  como complemento  à
educação formal reduz sua real importância na sociedade e na promo-
ção da cidadania.

O livro “OS MUSEUS E A EDUCAÇÃO NÃO FORMAL - tex-
tos e contextos”, gestado ao longo dos anos de 2018 e 2019, retrata al-
*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.11-16
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gumas das pesquisas desenvolvidas por integrantes do Grupo de Estu-
do e Pesquisa em Educação Não Formal e Ensino de Ciências (GEN-
FEC), com sede no Museu dos Dinossauros da Universidade Federal
do Triângulo Mineiro (UFTM), em Uberaba, Minas Gerais. O GEN-
FEC, grupo certificado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), liderado pelos organizadores deste
livro, iniciou suas atividades em 2017 e tem se dedicado ao desenvolvi-
mento de pesquisas empíricas e teóricas, em nível de graduação e pós-
graduação, sobre as possibilidades educacionais dos espaços educacio-
nais  externos à escola, em especial na relação museu-escola-comuni-
dade, acessibilidade,  parceria educação formal-educação não formal,
divulgação científica e formação inicial (e continuada) de professores.

Este último tema, em especial, é abordado no primeiro capítulo
do livro. Nele, as autoras buscam nortear as discussões frente às rela-
ções entre museus e estágios supervisionados em cursos de formação
de professores. Desta forma, elencam uma discussão que segue três ca-
minhos interligados: dissertam sobre os espaços não formais de educa-
ção e os museus da cidade de Uberaba, Minas Gerais,  perpassando
pela apresentação de como os espaços museológicos são contemplados
nos Projetos Político-Pedagógicos dos cursos de licenciatura da Uni-
versidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), em particular, no
estágio curricular supervisionado e, por fim, tecendo uma reflexão so-
bre a relação entre museus e formação inicial de professores.

O segundo capítulo levanta uma discussão sobre a educação
não formal como ente maximizador das potencialidades da educação
formal, entendida como escolar. Os autores buscam fomento para suas
discussões na perspectiva de Pierre Bourdieu, em especial, nas possibi-
lidades de apropriação e ampliação cultural pelos estudantes a partir
de vivências compartilhadas entre a educação formal e a educação não
formal. Dissertando sobre tal aproximação, o enfoque recai sobre o ca-
pital cultural na direção de uma reflexão sobre esta relação frente aos
indicadores  educacionais  sistematizados  por  meio de  avaliações  em
larga escala.

12



Buscando discutir a utilização de espaços não formais de edu-
cação de Uberaba, Minas Gerais, pelas escolas estaduais da cidade, o
capítulo terceiro vem refletir  sobre as possibilidades  do desenvolvi-
mento do trabalho interdisciplinar nestes ambientes educacionais. As
autoras levantam uma discussão sobre o preparo de professores para
trabalharem nesses espaços. Ao final, tornam-se evidentes as deman-
das, na formação inicial e continuada de professores, de discussões que
visem ao reconhecimento da riqueza dos espaços não formais de edu-
cação como meios propícios a colaborar com os processos de ensino-
aprendizagem.

Relacionando a Natureza da Ciência (NdC) com os Museus de
Ciências, o quarto capítulo levanta uma importante discussão sobre o
contexto da educação científica. Neste sentido, colocam que a aproxi-
mação entre estas duas vertentes possibilitam trabalhar questões soci-
oculturais as quais, segundo as autoras, buscam um diálogo com ques-
tões da Natureza da Ciência e ampliação do entendimento de nosso
mundo vivencial. Neste sentido, apresentam de forma sintética aspec-
tos da NdC e os museus de Ciências como meios pelos quais se possi-
bilita suas percepções.

O  quinto  capítulo  é  dedicado  a  tratar  da  popularização  da
Ciência no Brasil, em especial, com um olhar para os objetivos e as
concepções nos editais de fomento do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  Os autores comparti-
lham da ideia de que é urgente a necessidade de políticas públicas para
a popularização da Ciência e Tecnologia (C&T) e, desta forma, enten-
dem que esta deve ser uma demanda que leve a uma apropriação que
atinja todos os níveis e classes de nossa sociedade. Destacam a defesa
de popularização da ciência como algo que leve à democratização do
conhecimento científico, ponto não verificado nos editais analisados.

“A Astronomia sempre despertou a curiosidade das pessoas”.
Assim inicia-se o sexto capítulo. Com o intuito de socializar atividades
de  Astronomia  desenvolvidas  na  cidade de  Uberaba,  Minas  Gerais,
este capítulo traz um relato de como as atividades desenvolvidas pro-
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piciaram um diálogo entre a Astronomia e suas interfaces com a edu-
cação não formal. O texto apresenta breve discussão sobre a importân-
cia de estudos sobre Astronomia para melhor entender o cotidiano das
pessoas e as possibilidades de divulgação científica (DC) promovidas
por esta Ciência. Com isso, os autores apresentam atividades que fo-
ram e  continuam sendo desenvolvidas  desde 2011,  bem como suas
possibilidades para a DC.

O sétimo capítulo traz uma vertente pouco explorada no âmbi-
to dos espaços não formais de educação. Neste capítulo, as autoras le-
vantam uma discussão sobre os surdos e sua (in)acessibilidade em três
museus da cidade de Uberaba/MG. As discussões recaem sobre as pos-
sibilidades e os desafios de acesso da comunidade Surda uberabense a
estes espaços museológicos. As autoras enfatizam o fato de que é co-
mum a realização de visitas a espaços externos à escola (zoológicos,
parques e museus...) na fase de escolarização, sendo que alunos Surdos
também frequentam estes espaços acompanhando suas turmas. Desta
forma, colocam como imprescindível pensar e refletir sobre tais espa-
ços para a inclusão deste público, oriundo ou não de instituições esco-
lares.

Dissertando sobre o uso de planetários itinerantes em pesqui-
sas acadêmicas, o capítulo oitavo argumenta sobre as possibilidades de
divulgação científica, popularização da ciência, formação continuada
de professores e inclusão propiciadas pelo uso de planetários. Os auto-
res apresentam, a partir de um recorte pautado em análises de artigos
científicos publicados em um evento e um periódico,  bem como de
dissertações e teses presentes em repositórios de produção acadêmica
brasileira, uma descrição acerca de como os planetários têm contribuí-
do com o ensino de Astronomia no cenário nacional. 

Em meio a textos e contextos de pesquisas, esperamos aguçar a
curiosidade de leitores e leitoras para a importância dos ambientes de
educação não formal como fomento para ampliar a popularização da
ciência e da tecnologia, possibilitar a inclusão socioeducacional e con-
tribuir com a (in)formação de professores. Estes são compromissos es-

14



tabelecidos pelo GENFEC ao atuar nas interfaces educação não for-
mal, divulgação científica, ensino de ciências e formação de professo-
res. 

Boa leitura!

Organizadores

Pedro Donizete Colombo Junior
Daniel Fernando Bovolenta Ovigli
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I
OS ESTÁGIOS NAS LICENCIATURAS DA UFTM E SUA

RELAÇÃO COM OS MUSEUS DE UBERABA/MG*

Carolina Kiyoko Mellini
Aline Resende Gomes

Introdução 

Os espaços  não  formais  de  educação  podem ser  entendidos
como locais em que há possibilidade de ocorrer uma prática educativa.
Duas categorias podem ser interpretadas para caracterizar esses espa-
ços:  Espaços  Institucionalizados  e  Espaços  Não-Institucionalizados
(JACOBUCCI, 2008). Os Espaços Institucionalizados incluem os lo-
cais que são regulamentados e que possuem uma equipe técnica res-
ponsável pelo desenvolvimento de atividades, a exemplo de Centros de
Ciências, Museus, Parques Zoobotânicos, Parques Zoológicos, Plane-
tários e Jardins Botânicos, entre outros. Por outro lado, a categoria que
abrange os Espaços Não-Institucionalizados inclui os ambientes natu-
rais ou urbanos que não apresentam uma estruturação institucional,
mas nos quais existe a possibilidade de adotar diferentes práticas edu-
cativas, como teatros, parques, casas, praças, cinemas, cavernas, praias
e campos de futebol. No que se refere ao desenvolvimento deste traba-
lho, abordaremos um tipo de espaço institucionalizado: os Museus. 

Os museus apresentam grandes contribuições para a formação
docente no âmbito não formal,  mas nem sempre são contemplados
nas matrizes curriculares (de modo obrigatório) dos cursos que for-
mam professores. Os espaços museológicos buscam responder ao que
podemos chamar de uma nova responsabilidade social, por meio de
uma crescente profissionalização dos serviços oferecidos aos seus dife-
*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.17-38
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rentes públicos, inclusive aos professores em formação (BRANDÃO;
LANDIM, 2011).

A demanda  por  melhorias  na  formação inicial  do  professor
sempre existiu, acrescentando, por exemplo, novas estratégias de ensi-
no (como a visita aos museus), na expectativa de que diretamente ou
indiretamente  a  escola  ampliasse  suas  possibilidades  educacionais  e
melhorasse a sua qualidade (PUGLIESE, 2015). As visitas aos museus
podem contribuir para a formação de professores, tanto inicial quanto
continuada, possibilitando diferentes experiências (afetivas, envolven-
tes e motivadoras) (GAREAU; GUO, 2012). Entretanto, para que essas
experiências sejam de fato produtivas, segundo Gareau e Guo (2012), é
necessário seguir determinados passos: por parte dos museus, as expo-
sições devem ser atrativas e interativas, precisam ter sido pensadas por
professores e educadores de museus e, para a escola, é necessário que
haja planejamento prévio à visita (considerando a elaboração de ativi-
dades pré-visita e pós-visita). 

Pensando nestes aspectos, norteamos nossas discussões a partir
de  três caminhos interligados:  “Espaços não formais:  os museus de
Uberaba”, “Estágio Curricular Supervisionado nos cursos de Licencia-
turas da UFTM” e “O museu e a formação inicial de professores”. O
primeiro engloba conceituações sobre os museus, bem como a apre-
sentação dos museus localizados no município de Uberaba, Minas Ge-
rais. Em seguida, buscamos identificar possíveis relações entre os cur-
sos  de  licenciatura  na  Universidade  Federal  do  Triângulo  Mineiro
(UFTM) e  o  desenvolvimento de  estágio  curricular  supervisionado.
Por fim, dissertamos sobre as potencialidades de se estudar, visitar, co-
nhecer e divulgar os museus (enquanto espaços não formais de educa-
ção), com foco nos estágios dos cursos de formação docente.

Assim, este texto tem como objetivo  refletir se  os estágios da
UFTM, por meio de suas diretrizes curriculares, permitem ou não a
aproximação com a educação não formal, principalmente com os mu-
seus definidos pela Fundação Cultural de Uberaba, a saber: Museu de
Arte Decorativa – MADA, Museu do Zebu – Fundação Edilson La-
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martine Mendes, Museu de Arte Sacra - MAS, Casa de Memorias e
Lembranças Chico Xavier, Memorial Chico Xavier, Museu dos Dinos-
sauros – MD e Museu Memória Viva e Museu da Capela – Irmãs Do-
minicanas de Monteils.

Espaços não formais: os museus de Uberaba

Os espaços não formais, segundo  Marandino (2008), incluem
locais que oferecem qualquer atividade organizada fora do sistema for-
mal de educação, como centros culturais, jardins botânicos, zoológicos
e  museus.  Estes  espaços  podem funcionar  separadamente  ou como
parte de uma atividade mais ampla, que pretende atender aos públicos
previamente identificados como aprendizes, e que possui objetivos de
aprendizagem. 

Nessa perspectiva, Hofstein e Rosenfeld (1996) deixam explíci-
to  que apesar das características próprias de cada contexto educacio-
nal, a educação não formal pode ser entendida como um complemen-
to importante à educação formal. Os autores entendem que a educa-
ção formal e a não formal devem ser vistas como um continuum de
contextos de aprendizagem. Diante destes pressupostos, este texto dis-
cute questões voltadas à importância da educação não formal, desta-
cando o museu como um espaço privilegiado deste contexto, e tam-
bém investigar possíveis relações existentes entre os estágios supervisi-
onados dos cursos de licenciatura da UFTM e os espaços não formais
de educação, em particular os museus de Uberaba descritos pela Fun-
dação Cultural do município.

Queiroz e colaboradores (2002) destacam a importância do es-
paço não formal, especificamente os museus, para a educação em ciên-
cias e tecnologia, de modo que seja indispensável acrescentar a explo-
ração educativa do seu conjunto material e simbólico, devido às atri-
buições de preservação e estudos de seus acervos. Segundo o Instituto
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Brasileiro de Museus (IBRAM1) e a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de
2009, museus podem ser entendidos como: 

[...] instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, co-
municam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo,
pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de
valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra na-
tureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu
desenvolvimento (BRASIL, 2009, online). 

Essa definição vai ao encontro da conceituação de museus pelo
Conselho Internacional de Museus (ICOM2), órgão internacional que
caracteriza esses espaços como uma instituição permanente, sem fins
lucrativos, a serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao
público e que adquire, conserva, investiga, difunde e expõe os testemu-
nhos materiais do homem e de seu entorno, para educação e deleite da
sociedade.

Destarte, podemos considerar o museu como espaço privilegia-
do dentro da educação não formal, o qual vem desenvolvendo sua fun-
ção educativa e, assim, contribuindo com o transpor dos muros da es-
cola (CAZELLI, 2010) na direção de uma educação mais integral e de
natureza social. Um estudo realizado por Lavoie (1991) revela que os
grupos escolares representam 70% das pessoas que visitam os museus.
Neste contexto, estes espaços têm se desenvolvido, especialmente em
sua pedagogia – nos aspectos de tempo, objeto e espaço – para elabo-
rar  modelos  próprios  de  ensino para  os seus  visitantes.  Entretanto,
nota-se ainda uma carência de base teórica, de modo que os educado-
res dos museus, na maioria das vezes, não conseguem divulgar o co-

1 O IBRAM foi criado em 2009 a partir da Lei nº 11.906, sendo que a nova autarquia vinculada
ao Ministério da Cultura (MinC) sucedeu ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) nos direitos, deveres e obrigações relacionados aos museus federais. Disponível
em: http://www.museus.gov.br/acessoainformacao/o-ibram/ Acesso em: 18 fev. 2019.
2 ICOM – International Council of Museums – (Conselho Internacional de Museus) é uma
organização internacional não-governamental de museus e de profissionais de museus, funda-
da em 1947 para levar em frente os interesses da Museologia e outras disciplinas relacionadas
com gerência e operações de museus.
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nhecimento de forma efetiva, podendo ocasionar lacunas na compo-
nente de formação cultural dos alunos que visitam estas instituições.

Por outro lado, vale ressaltar a importância dos profissionais
que atuam na mediação entre o museu e os seus visitantes, pois é por
meio destes que, na maioria das vezes, uma visita se torna significativa
para o visitante. Todavia, Allard e colaboradores (1995) chamam aten-
ção para uma problemática: o fato de as visitas aos museus não serem
relacionadas ao currículo escolar, de modo que os professores e gesto-
res, ao sugerirem esse tipo de atividade, se deparam com dificuldades
burocráticas,  como transporte,  alimentação e  utilização de  aulas  de
outros  professores  para  a  operacionalização  da  visita,  entre  outras.
Partindo desse pressuposto, os autores defendem a proposta educativa
ao museu em uma interlocução com a escola, ou seja, que as atividades
de visitantes escolares a estes espaços sejam precedidas por atividades
preparatórias na escola e, posteriormente, pela visita. Os autores com-
plementam, ainda, que as atividades que os alunos realizam após uma
visita a um museu são significativas tanto quanto as que são realizadas
antes ou durante a visitação. 

Deste modo, entende-se a importância dos museus como espa-
ços de formação não restritos aos alunos, mas abrangendo professores
e profissionais das mais diferentes áreas, bem como toda a sociedade.
Embora a integração do museu com a escola represente um desafio
para professores e gestores, os efeitos de uma visita ao museu articula-
da por atividades de preparação e de extensão em sala de aula podem
ressignificar o ensino,  sendo alicerces para reflexão e preparação de
novos caminhos didáticos, de modo a maximizar currículos e propici-
ar a aproximação entre museus e escolas em uma ação conjunta na
busca por melhorias nos processos de ensino e aprendizagem.

Frente ao panorama apresentado, à conceituação dos espaços
não formais de educação e dos museus, apresentaremos de forma mais
detalhada os museus localizados na cidade de Uberaba/MG, elencados
por sua Fundação Cultural e Prefeitura Municipal. A cidade de Ubera-
ba, localizada no Estado de Minas Gerais e pertencente à região conhe-
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cida como Triângulo Mineiro, é particularmente rica em espaços mu-
seológicos. Em acordo com as fontes indicadas, existem oito museus
em atividade na cidade: Museu de Arte Decorativa – MADA, Museu
do Zebu – Fundação Edilson Lamartine Mendes, Museu de Arte Sacra
- MAS, Casa de Memorias e Lembranças Chico Xavier, Memorial Chi-
co Xavier, Museu dos Dinossauros - MD e Museu Memória Viva e
Museu da Capela – Irmãs Dominicanas de Monteils.

O Museu de Arte Decorativa (MADA) localiza-se em um espa-
ço que no passado foi fazenda, constituída no ano de 1916 (Figura 1).
Seu acervo conta com uma biblioteca composta por exemplares de li-
vros de diferentes áreas do conhecimento, móveis de época e porcela-
nas inglesas da década de 1920. O espaço tem uma área de exposição
das obras do artista uberabense Reis Júnior, pinturas em tela que retra-
tam a família. “O museu também promove exposições temporárias de
arte e de música mostrando diversos aspectos da cultura brasileira”
(UBERABA, 2019, online).

Figura 1. Museu de Arte Decorativa (MADA)

Fonte: autoras (2019)
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O Museu do Zebu – Fundação Edilson Lamartine Mendes (Fi-
gura 2) foi aberto ao público durante a 50ª Expozebu, no dia 2 de maio
de 1984 (ABCZ, 2019, online). Nos seus primeiros anos de existência,
o museu era apenas um departamento da Associação Brasileira de Cri-
adores de Zebu (ABCZ). Durante a década de 1990, a instituição pas-
sou a ser uma Fundação na busca pela ampliação da sua atuação e
compromisso socioeducacional. Está localizado no Parque Fernando
Costa e seu acervo conta a saga do gado Zebu no Brasil e no mundo, a
partir do fim do século XIX. Único do gênero no mundo, seu acervo é
constituído por peças, fotos, livros e documentos. O museu conta com
exposição permanente e mostras anuais temporárias, sempre relacio-
nadas à zebuinocultura (UBERABA, 2019, online).

Figura 2. Museu do Zebu 

Fonte: autoras (2019)

O Museu de Arte Sacra está “instalado na Igreja Santa Rita, que
foi construída no ano de 1854 e foi tombada pelo Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional em 1939” (UBERABA, 2019, online). O acervo
é bastante diversificado e constituído de peças barrocas dos séculos
XIX e XX, além de inúmeras vestes litúrgicas doadas pela Cúria Me-
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tropolitana, estandartes de procissões, tais como: paramentos de sacer-
dotes, alfaias, imagens de diversos santos da igreja católica e mobiliá-
rio de época (UBERABA, 2019, online). Na Figura 3 encontra-se a vis-
ta externa do museu.

Figura 3. Museu de Arte Sacra

Fonte: autoras (2019)

A  Casa de Memórias e Lembranças Chico Xavier (Figura 4)
corresponde à residência de Francisco Cândido Xavier, popularmente
conhecido por Chico Xavier, médium, psicógrafo e um dos maiores
expoentes da doutrina espírita  também em âmbito internacional.  A
casa em que residia no município de Uberaba, Minas Gerais, foi trans-
formada em Museu, tendo em exposição os cômodos da casa com seus
pertences pessoais, visando principalmente à preservação de sua me-
mória (UBERABA, 2019, online). 
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           Figura 4. Casa de Memórias e Lembranças Chico Xavier 

Fonte: autoras (2019)

Um outro espaço dedicado a Chico Xavier no município cor-
responde ao Memorial Chico Xavier (Figura 5), que está incorporado
à Mata do Carrinho, área verde situada no perímetro urbano. Foi cria-
do pela Lei Municipal nº 12.448/2016 e compreende um espaço inde-
pendente da Casa de Memórias e Lembranças Chico Xavier. O prédio
conta com espaços multifuncionais, com galerias de exposições, bibli-
oteca, Centro de Pesquisa e Documentação, auditório e praças con-
templativas (UBERABA, 2019, online).

Figura 5. Memorial Chico Xavier

Fonte: autoras (2019)  
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O  Museu dos Dinossauros (Figura 6) faz parte do Complexo
Cultural e Científico de Peirópolis – CCCP, junto ao Centro de Pes-
quisas Paleontológicas “Llewellyn Ivor Price”, sendo vinculado à Uni-
versidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), tendo como tema
principal os fósseis e as paisagens da região de Uberaba há cerca de 70
milhões de anos. O museu possui um rico acervo de fósseis de dinos-
sauros e outros vertebrados. Os dinossauros estão presentes em sua
maioria na forma de fósseis ou réplicas, como Uberabatitan ribeiroi (o
maior  dinossauro do Brasil),  Abelissauros (dinossauros  carnívoros),
Maniraptora  (a  dino-ave  de  Peirópolis),  Uberabasuchus  terrifi-
cus e Campinasuchus  dinizi (crocodilos),  Uberabatrachus  carvalhoi
(rã),  Cambaremys langertoni (tartaruga),  Pristiguana brasiliensis (la-
garto),  entre outros.  Conta,  ainda,  com painéis  explicativos  sobre a
evolução da vida e diagramas que reconstituem de maneira realística
os cenários da vida e dos animais e vegetais que habitaram a região de
Uberaba há milhões de anos. O museu está instalado no prédio da an-
tiga estação ferroviária de Peirópolis, construída em 1889, em estilo in-
glês, e conta com um segundo espaço em musealização, na sede do
CCCP (UFTM, 2019, online).

Figura 6. Museu dos Dinossauros, (a) Museu dos Dinossauros e (b) sede do CCCP

a) b)
Fonte: autoras (2019)

O Museu Memória Viva (Figura 7) foi criado em 2018 com o
objetivo de ser um espaço não formal de educação, arte e cultura na
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Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM). O espaço situa-
se nas dependências da UFTM e promove exposições que contemplam
os conceitos de evolução e grau de complexidade dos seres vivos. A
proposta do museu é propiciar um espaço que promova experiências
educativas para que os visitantes compreendam princípios científicos e
instigar aproximações com as ciências da vida (UFTM, 2018, online).

Figura 7. Museu Memória Viva 

Fonte: autoras (2019)

O último museu elencado pela Fundação Cultural de Uberaba
é o Museu da Capela – Irmãs Dominicanas de Monteils (Figura 8), que
“reúne objetos e documentos relacionados à história da Congregação
das  Irmãs Dominicanas  de  Nossa  Senhora do Rosário de  Monteils,
bem como uma importante coleção de rochas e minerais” (UBERABA,
2019, online). Este museu compreende um espaço de preservação e di-
vulgação da Memória da Congregação, que deu início às suas ativida-
des  em 1985,  durante  as  comemorações  do  Centenário  do  Colégio
Nossa Senhora das Dores. A Congregação possui origem francesa e
atua há cerca de 168 anos na Europa, América Latina-Caribe e Ásia; já
no Brasil, as Irmãs Dominicanas de Monteils atuam há aproximada-
mente 133 anos (UBERABA, 2019, online).
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                                 Figura 8: Museu da Capela 

Fonte: autoras (2019)

Dessa forma, frente ao levantamento acerca dos museus exis-
tentes em Uberaba, percebemos que o potencial turístico do município
é extremamente vasto, abrangendo o artesanato, a paleontologia, o co-
nhecimento do corpo humano e o patrimônio histórico-cultural. A se-
guir, apresentaremos os estágios curriculares supervisionados ofereci-
dos às licenciaturas da UFTM, de modo a investigar se os respectivos
cursos se preocupam em evidenciar as potencialidades de se estudar,
visitar, conhecer e divulgar estes museus enquanto espaços não for-
mais de educação.

O Estágio Curricular Supervisionado nos cursos de licencia-
tura da UFTM

A UFTM oferece oito cursos de licenciatura, sendo dois deles
ofertados em campus fora de sede, na cidade de Iturama/MG: Ciências
Biológicas  (campus Uberaba  e  campus Iturama),  Física,  Química
(campus Uberaba e  campus Iturama), Matemática, Geografia, Histó-
ria, Letras Português-Inglês/Letras Português-Espanhol e Licenciatura
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em Educação do Campo: áreas do conhecimento Ciências da Natureza
ou Matemática. As informações que seguem foram extraídas dos Pro-
jetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) supracitados no momento de sis-
tematização deste texto (2018) e buscam elucidar as menções de edu-
cação não formal no currículo de formação dos futuros professores.
Destaca-se, no entanto, que os cursos têm passado por atualizações em
seus PPC, de modo a atender às novas diretrizes nacionais para a for-
mação de professores.

O curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, campus Ube-
raba, aborda as questões dos espaços não formais na disciplina de Es-
tágio Curricular Supervisionado I, no quinto semestre do curso. Essa
disciplina abrange a educação em espaços não formais (contextos não
escolares); a mediação nos museus e em outros espaços culturais; a ar-
ticulação entre Biologia e Cultura, percorrendo a cidade, mapeando
espaços; discussão das articulações, contatos, aproximações possíveis
entre ciências e arte; entre outros (UFTM, 2011a). 

Por outro lado, o curso ofertado no campus de Iturama apre-
senta uma disciplina específica que trabalha com estes espaços: trata-se
de “Espaços Não Formais de Educação e Divulgação da Ciência”, com-
ponente obrigatório ofertada no quinto semestre do curso, com carga
horária de 60 horas. No 5º semestre deste curso consta Estágio Curri-
cular Supervisionado I, que abrange os espaços educativos escolares e
não escolares; o ensino de Ciências e de Biologia em diferentes contex-
tos educativos; o diálogo entre as pesquisas em Educação em Ciências
e a prática de ensino de Ciências da Natureza e de Biologia (UFTM,
2015a). 

Os cursos de Licenciatura em Física e de Licenciatura em Quí-
mica do campus Uberaba, também abordam as questões dos espaços
não formais na disciplina de Estágio Supervisionado I, desenvolvendo
a caracterização dos processos educativos formais, não formais e infor-
mais; a relação Museu-Escola, os processos de ensino e de aprendiza-
gem em espaços não formais de Educação; as perspectivas e tendências
das pesquisas sobre a educação em espaços não formais; divulgação ci-
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entífica, popularização da ciência e da tecnologia e os espaços não for-
mais de educação e, ainda, cultura científica e as mostras de saberes. O
Estágio I é obrigatório, ofertado no sexto período do curso (UFTM,
2010a, 2011d).

Na mesma perspectiva, o curso de Química ofertado no cam-
pus Iturama apresenta em seu PPC propostas que envolvem os espa-
ços não formais no Estágio Supervisionado porém, na ementa da disci-
plina, não consta referência alguma a estes espaços. Além disso, o cur-
so conta com uma disciplina de caráter optativo sobre o tema: “Espa-
ços  Não  Formais  de  Educação  e  Divulgação  da  Ciência”  (UFTM,
2015b).

O curso de  Licenciatura em Matemática também trabalha os
espaços não formais de educação no decorrer da disciplina Estágio Su-
pervisionado I, no quinto semestre, de modo a reconhecer, analisar e
refletir sobre o campo de estágio; caracterizar os processos educativos
formais, não formais e informais; estabelecer a relação Museu-Escola;
identificar os processos de ensino e aprendizagem em espaços não for-
mais de educação e, também, as perspectivas e tendências das pesqui-
sas sobre a educação em espaços não formais. Além disso, aborda a di-
vulgação científica em Matemática, a popularização da Matemática e
da tecnologia e os espaços de educação não formais, bem como a cul-
tura científica e mostras de saberes em matemática (UFTM, 2011c).

Sob outra perspectiva, o curso de  Licenciatura em Geografia
não faz menção específica aos espaços não formais de educação. Na
ementa da disciplina de Estágio Supervisionado II, há referência às vi-
sitas que podem ocorrer a órgãos públicos vinculados aos sistemas de
ensino e a espaços educativos diversificados, com o objetivo de ampli-
ar a concepção de docência ao reconhecer o papel do educador em ou-
tros campos. Como exemplos destes espaços, há escolas que oferecem
educação de jovens e adultos, espaços educativos que trabalham com
adultos e terceira idade; espaços educativos tidos como pouco tradici-
onais; espaços educativos que trabalham com público com necessida-
des educativas especiais;  museus, centros de Ciências, videotecas que
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desenvolvem visitas orientadas, ações educativas e processos formati-
vos específicos para professores; parques, instituições e empresas que
desenvolvem programas de educação ambiental; espaços que propici-
am práticas de educação à distância (UFTM, 2014).

O curso de Licenciatura em História não trata de questões rela-
tivas aos espaços não formais em estágio supervisionado algum. Entre-
tanto, o curso oferece uma disciplina eletiva sobre Patrimônio e Me-
mória, desenvolvendo os conceitos de patrimônio cultural e patrimô-
nio natural, sua relação com os conceitos de memória, de identidade e
suas práticas  na formação do historiador,  na concepção de  espaços
museológicos, de centros de documentação e na educação patrimonial
(UFTM, 2010b).

Ademais, os cursos de Licenciatura em Letras Português-Inglês
e Português-Espanhol não abordam os espaços não formais de educa-
ção em seus respectivos estágios supervisionados, tampouco discipli-
nas optativas que trabalhem o tema (UFTM, 2010c, 2010d).

Por fim, o curso de Licenciatura em Educação do Campo: área
de conhecimento Ciências da Natureza ou Matemática, apresenta em
seu PPC uma descrição detalhada sobre Estágio Curricular Supervisio-
nado I, oferecida no quinto semestre do curso, que aborda os espaços
não formais de educação, de modo que os estagiários deverão organi-
zar, juntamente com o professor orientador de estágio, um projeto de
trabalho cuja finalidade seja conhecer de forma abrangente diferentes
contextos educativos. Dessa forma, o objetivo desta etapa é conhecer
cenários educativos diversificados, assim como personagens e tramas
para o ensino, compreendendo museus e centros de ciências em que
sejam desenvolvidas  visitas  orientadas,  ações educativas e  processos
formativos específicos para professores (UFTM, 2011b).

Nota-se, portanto, que os estágios na UFTM, a partir de seus
projetos pedagógicos, favorecem parcialmente a aproximação com os
museus, uma vez que a carga horária destinada para esse tipo de espa-
ço é reduzida e circunscrita, em geral, a apenas um dos quatro compo-
nentes de Estágio Curricular Supervisionado que cada curso apresenta.
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Atentemo-nos à importância dos museus como espaços de formação
complementares à escola e à universidade, pois a integração do museu
à  escola/universidade  representa,  na  maioria  das  vezes,  um desafio
para os futuros professores. Os efeitos de uma visita ao museu, com
atividades de preparação e de posterior extensão em sala de aula, colo-
cam-se como pertinentes para a reflexão e preparação de novos cami-
nhos didáticos, aproximando a escola destes espaços. Ademais, esti-
mulam os futuros professores a vivenciarem os museus em âmbito de
sua formação inicial.  

Museu e a formação inicial de professores na UFTM

Os museus configuram-se como ambientes que oferecem per-
manentes atividades com fins educativos e culturais que resultam em
excelentes oportunidades de enriquecimento e aprendizagem. Maran-
dino e colaboradores (2009) afirmam a importância de articulações
com os espaços formais e apontam que, para compreender os ambien-
tes educativos não formais como possibilidades de acesso da popula-
ção à cultura científica, torna-se fundamental refletir e desempenhar
ações educacionais desenvolvidas nesses outros espaços e tempos do
ensino e da divulgação, em especial para o ensino de Ciências.

Nesse âmbito contempla-se o museu como espaço de aprendi-
zagem, principalmente para a formação do professor. O Estágio Curri-
cular Supervisionado em espaços não formais de educação tem como
finalidade formar profissionais que reconhecem os museus como am-
bientes educativos,  além de atuar  nesses  locais  nas  diferentes ações
educativas que realizam (MARANDINO, 2003). 

A realização dos estágios nas atividades de ensino e divulgação
em museus possibilita aos licenciandos complementarem sua forma-
ção docente com um campo de atuação mais amplo, uma vez que os
estágios nos cursos de licenciatura na UFTM apresentam carga horária
destinada majoritariamente à observação de aulas em escolas, o que se
coaduna à afirmação de Barzano (2008, p.3), para quem “[...] as emen-
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tas das disciplinas desta área, na maioria das universidades brasileiras,
privilegiam a escola como espaço para que os licenciandos desenvol-
vam as atividades do estágio supervisionado”.

Com a possibilidade da mudança do lugar social do professor
em formação, ou seja, da sala de aula de uma escola, para a divulgação
em museus de ciências, o estágio pode ser realizado em uma atitude
prospectiva. Nesse sentido, consideramos relevante pensar este com-
ponente curricular na perspectiva da aquisição de competências tanto
em nível pessoal quando em nível intelectual, de modo a formar e qua-
lificar o estagiário como profissional docente diferenciado, em vez de
apenas estagiarem de maneira meramente “passiva” nas escolas.

Essa interação entre museu e estágio promove diferentes desa-
fios ao estagiário, provocadores de reflexões e questões que levam o
professor em formação a apresentar novas abordagens, por exemplo,
acerca de como trabalhar a inclusão e a acessibilidade na instituição
museológica. Segundo Marandino (2003), os conteúdos relacionados
aos espaços não formais de educação na formação inicial permitem
desenvolver  os  espectros  de  atuação  competente  do  profissional  de
Educação em Ciências.

Apesar da relevância do assunto, são poucos os trabalhos que
estudam a temática formação de professores e sua relação com museus
e centros de ciência (NASCIMENTO et al., 2012). Ao pensar em for-
mação de professores e seus enlaces com os espaços não formais, deve-
se possibilitar a esses professores não apenas a formação referente à
exposição em um determinado espaço, mas sim possibilitar que, após
a formação, esses professores possam ter uma fundamentação teórica e
prática a ser utilizada em qualquer outro espaço educativo não formal.
Nesse contexto, considera-se que a atuação do professor representará
sempre o diferencial do contato entre os alunos e as atividades ou ex-
periências não formais,  distinguindo o que é uma forma efetiva de
aprendizado de uma mera visita recreativa.

Assim, o Estágio Curricular Supervisionado realizado nos es-
paços dos museus contribui de maneira profícua para o processo de
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formação de professores. Valendo-se da prática docente inicial, a atua-
ção do estagiário no museu pode subsidiar as discussões sobre proces-
sos de ensino e aprendizagem nas instituições museais e, desta forma,
contribuir com sua formação. Ademais, o estagiário se apropria dessa
experiência para a prática em sala de aula, de modo a ampliar sua vi-
são de mundo e buscar estabelecer conexões do conteúdo em outros
ambientes que não sejam os escolares.

Conclui-se que ações mais diretas dos cursos de formação do-
cente da UFTM junto aos museus se fazem necessárias de modo a bus-
car o fortalecimento dessas parcerias, além de possibilitar maior co-
nhecimento sobre o contexto e permitir um enriquecimento formativo
do próprio estagiário. Ressalta-se, ainda, a necessidade de maior inves-
timento no processo de formação inicial de professores da instituição,
para que estes se utilizem propriamente das especificidades pedagógi-
cas das escolas e dos espaços não formais de educação.
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II
EDUCAÇÃO NÃO FORMAL COMO ENTE

MAXIMIZADOR DAS POTENCIALIDADES DA
EDUCAÇÃO FORMAL*

Bruno Inácio da Silva Pires 
Carmen de Almeida Martins

São bem conhecidas as dificuldades de apreensão do contemporâ-
neo. Afirma-se com frequência que só se pode obter e aproveitar o
conhecimento sobre as coisas de alguma maneira acabada e encerra-
da. [...] Essa formulação baseia-se num sentido da separação ineren-
te entre experiência e conhecimento, uma crença de que, quando ex-
perimentamos a vida, só podemos compreendê-la parcialmente e de
que,  quando  tentamos  compreender  a  vida,  deixamos  de  experi-
mentá-la de fato. De acordo com esse modelo, o ato de conhecer está
sempre  condenado  a  chegar  tarde  demais  à  cena  da  experiência.
(Steven Connor, Cultura Pós-Moderna, 1993).

Cabe iniciar  nossas reflexões acerca da relação museu-escola
com a certeza de que o conhecimento deve ser aliado à experiência ou,
além, à experimentação do novo, do curioso, do diferente que nos pro-
porciona a visitação a museus. Porém, antes de adentrar a esta discus-
são, discorreremos sobre os índices educacionais brasileiros e como a
Educação Básica pode potencializar a qualidade da educação com a vi-
sitação a museus e, para tanto, pautaremo-nos na perspectiva teórica
de Pierre Bourdieu.

*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.39-56
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Introdução 

A Educação Básica pública no Brasil, que compreende da Edu-
cação Infantil até o 3º ano do Ensino Médio, atualmente não tem reve-
lado, para as avaliações em larga escala, altos índices de aprendizado/
proficiência no que se refere à eficácia do processo de ensino-aprendi-
zagem. Esta afirmativa é embasada pelos últimos dados da Prova Bra-
sil/SAEB e referendada pelo Programa Internacional de Avaliação de
Estudantes  (PISA),  que abordaremos no decorrer  de  nossas  discus-
sões. 

Quando analisamos tais dados estes nos levam a realizar dis-
cussões que relacionam, em uma ideia de complementaridade, a Edu-
cação Formal (EF) e a Não Formal (ENF): O que está acontecendo
com o processo de ensino-aprendizagem de nossos alunos? Se a avalia-
ção avalia não somente o discente, mas também o docente, está nosso
professor preparado para, de fato, desempenhar sua função essencial
de ensinar? Quais caminhos e/ou alternativas podemos ter para que o
processo de aprendizagem não seja maçante e sem significado para
nossos alunos? Como os docentes podem colaborar para que os estu-
dantes tenham acesso a condições de capital cultural/social em uma
sociedade excludente, visando à ascensão social e cultural por meio da
escola?

O objetivo do presente texto é,  primordialmente,  discutir  as
possibilidades de ampliação cultural de nossos estudantes por meio da
apropriação dos espaços de Educação Não Formal como, por exemplo,
os museus, e possíveis impactos destes nos indicadores educacionais. 

Autores  como  Leffa  (1996),  Dell`Isolla  (1996)  e  Goulemot
(1996) concordam que a aprendizagem deve se basear  na interação
com o aluno, pela qual as experiências nos espaços de Educação For-
mal e de Educação Não Formal devem sempre ser levadas em conside-
ração, para assim, atenderem às condições de construção de sentidos
baseadas nas vivências cotidianas e em sua visão acerca da realidade
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que os  rodeia. Quanto à potencialidade apresentada pela ENF, Gohn
(2006, p. 2) pontua que:

A educação não-formal designa um processo com várias dimensões
tais como: a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos en-
quanto cidadãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por
meio da aprendizagem de habilidades e/ou desenvolvimento de po-
tencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam
os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, voltadas
para a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem de
conteúdos que possibilitem aos indivíduos fazerem uma leitura do
mundo do ponto de vista de compreensão do que se passa ao seu re-
dor; a educação desenvolvida na mídia e pela mídia, em especial a
eletrônica. 

Segundo Cazelli (1992) a ENF tem como um de seus objetivos
a complementação da EF de modo a maximizar o processo de apren-
dizagem e desenvolver, juntamente com os espaços formais, as poten-
cialidades daqueles que já passaram ou estão nos espaços formais.

Nessa perspectiva nos indagamos se a apropriação dos espaços
de Educação Não Formal, especificamente os museus, pelos educado-
res, não seria uma maneira satisfatória para a formação de alunos mais
motivados, curiosos e certos de que o conteúdo aprendido em sala de
aula faça sentido no elo existente entre a EF e a ENF e, consequente-
mente, incrementar positivamente os índices evidenciados nas avalia-
ções externas.

Frente a tal contexto, o presente capítulo tem como objetivo
compreender os impactos previstos na exclusão cognitiva em massa
discutida por Bourdieu (1989) e refletir sobre como a escola contem-
porânea pode reduzir a discrepância cultural por meio da visitação a
museus. Sobre tal abordagem, Queiroz (2010, p. 451) afirma:

Em relação à metodologia educativa em museus, destaca-se na litera-
tura desse campo a importância que se dá ao fato de que esses espa-
ços  sejam locais  prazerosos,  lúdicos,  nos  quais  são valorizadas  as
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emoções, que pela própria etimologia da palavra se liga às motiva-
ções, de tão reconhecida importância nos processos educativos.  A
partir dessa perspectiva, é muito comum o argumento de que o lúdi-
co é algo que distingue a metodologia educativa utilizada nos mu-
seus da que é utilizada nas escolas.  Efetivamente, trata-se de uma
forma de simplificação do debate sobre as especificidades desses dois
espaços educativos, pois em ambos essa perspectiva pode ser adota-
da em prol da aprendizagem, não havendo, no entanto, nenhuma
obrigação ou mesmo conveniência para se ficar restrito a ela.

A exclusão cognitiva em massa, segundo Bordieu (1989), re-
fere-se à cobrança de habilidades extraclasse solicitadas pelas aulas na
EF, evidenciando que os alunos cujos pais e famílias frequentam, por
exemplo, aparelhos sociais como museus, zoológicos e exposições di-
versas detêm maior capital cultural.

A Educação Básica Brasileira em Dados 

Tomemos como base de discussão os dados da Educação Bási-
ca Brasileira obtidos a partir da Prova Brasil/SAEB (INEP, 2018c) e os
dados  da  Avaliação  Internacional  PISA  (INEP,  2018b).  Importante
pontuar que muitos críticos indicam a pouca relevância de tal avalia-
ção, pois as julgam excludentes e acreditam que não consigam refletir
a realidade das escolas, uma vez que a maneira de avaliação é padroni-
zada para todo território brasileiro e internacional, não considerando
as singularidades das localidades. Não iremos aqui adentrar a esta dis-
cussão, visto que tais avaliações estão postas e sendo utilizadas para o
estabelecimento de parâmetros de políticas públicas para direciona-
mento/redirecionamento da educação brasileira. 

A primeira avaliação citada sempre é aplicada em anos ímpa-
res, tendo seus resultados divulgados nos anos pares com o objetivo de
avaliar os níveis de proficiência (aprendizagem) em Língua Portugue-
sa, com ênfase na leitura, e em Matemática, com foco na resolução de
problemas. A avaliação é realizada com turmas finais de cada segmen-
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to, ou seja, quintos e nonos anos do Ensino Fundamental e terceiros
anos do Ensino Médio (INEP, 2018c).

Quanto à avaliação PISA, esta é aplicada a cada três anos e tem
como foco Leitura, Matemática e Ciências da Natureza. Em 2015, par-
ticiparam do PISA 35 países membros da Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 35 países parceiros. A
avaliação é aplicada de forma amostral (aproximadamente 90 escolas
do Brasil) para alunos a partir do sétimo ano do Ensino Fundamental
que já tenham completado quinze anos de idade (INEP, 2018b). 

Estão disponíveis e apresentaremos a seguir, dados da Prova
Brasil/SAEB de 2017 e do PISA 2015, em particular com enfoque no
Brasil, no Estado de Minas Gerais e na cidade de Uberaba. Vale ressal-
tar que, até 2018, nenhuma escola pública do município havia realiza-
do a avaliação PISA. Em 2018, a Escola Municipal  Professora Esther
Limírio Brigagão, da cidade de Uberaba, Minas Gerais, fora escolhida
para realizar tal avaliação. Os autores, enquanto gestores da referida
escola, puderam perceber tratar-se de um processo transparente e idô-
neo e,  dessa forma, tiveram a oportunidade de conhecer um pouco
mais a fundo a dinâmica de uma avaliação tão renomada. 

O boletim de desempenho dos alunos (INEP, 2018a), referente
a 2017, classifica o percentual de alunos em níveis de proficiência, sen-
do para o 5º ano dez (0 a 9) níveis em Língua Portuguesa e onze (0 a
10) em Matemática. No 9º ano, Língua Portuguesa apresenta nove ní-
veis (0 a 8) e Matemática dez níveis (0 a 9). No 3º ano do Ensino Mé-
dio, Língua Portuguesa possui nove níveis (0 a 8) e Matemática onze
níveis (0 a 10).

A análise da Distribuição Percentual dos Alunos por Nível de
Proficiência apresentada no Boletim de Desempenho (INEP, 2018a) e
organizada graficamente na Figura 01, possibilitou verificar que existe
uma porcentagem significativa de alunos em situação crítica. 
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Figura 1. Distribuição Percentual dos Alunos por Nível de Proficiência nos resulta-
dos da Prova Brasil/SAEB 2017, no Brasil e município de Uberaba/MG, para o 5º
ano e 9º anos do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio (EM) para Língua
Portuguesa (LP) e Matemática (M). Ainda não disponíveis dados para comparação
nas turmas de Ensino Médio. 

Fonte: INEP (2018a)

No 5º ano, em Língua Portuguesa, o Brasil apresentou 39,32%
de alunos em situação crítica, e 33,12% em Matemática. No 9º ano, a
situação é agravada sendo 60,51% em Língua Portuguesa e 63,11% em
Matemática. Nesse documento são apresentados, para o 3º ano do En-
sino Médio, apenas os dados do município, não constando informa-
ções das esferas estadual e nacional. Quando analisamos os dados no
município de Uberaba/MG, observamos que a cada finalização de eta-
pa o percentual  de  alunos  em situação crítica aumenta.  Quanto ao
PISA, o Brasil, frente aos setenta países participantes, está na 63ª posi-
ção em Ciências, 59ª em Leitura e 65ª em Matemática, o que indica a
necessidade de melhoria da educação ofertada. 

Tais dados nos fazem refletir o que está acontecendo com o ní-
vel de aprendizagem do nosso país e, acima de tudo, o que estamos fa-
zendo para modificar tais dados, em busca de uma educação que tenha
significado e seja igualitária. Seja educador ou não, fica a reflexão:  O
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que estou fazendo para proporcionar aos meus alunos uma educação
com equidade? E mais, quais alternativas podemos adotar na Educa-
ção Básica para que tais dados sejam positivamente regredidos?

Pierre Bourdieu e a escola pública contemporânea

A escola é, teoricamente, o primeiro lugar onde o conhecimen-
to é “construído” de forma democrática, igualmente para todos os alu-
nos.  Pierre Félix  Bourdieu (1930-2002),  sociólogo francês,  percebeu
que o ensino não ocorre da mesma forma para todos os alunos como a
escola faz parecer. Segundo ele, alunos pertencentes às classes sociais
mais favorecidas trazem de berço uma herança chamada por ele de
“capital cultural”. 

A cultura, para Bourdieu (1989), refere-se aos valores e signifi-
cados que orientam e dão personalidade ao grupo social. Já capital cul-
tural é uma metáfora criada pelo autor para explicar como a cultura
em uma sociedade dividida em classes se transforma em uma espécie
de moeda que as classes dominantes utilizam para acentuar as diferen-
ças. A cultura se transforma em instrumento de dominação. Além dis-
so, a classe dominante impõe às classes dominadas sua própria cultura,
conferindo a ela um valor incontestável, fazendo crer que a cultura a
ser propagada socialmente seja a sua. O capital cultural, segundo o au-
tor, se expressa em três estados: o incorporado, adquirido com o con-
vívio familiar, o objetivado, por meio do acesso aos bens culturais, e o
institucionalizado, a partir das titulações.

Bourdieu (2001) percebeu essa dinâmica e a denominou “arbi-
trária cultural dominante”, que nada mais é do que uma cultura se im-
por sobre a outra. Uma das mais importantes contribuições deste pen-
sador para a educação foi transpor toda essa ideia para dentro da esco-
la. Segundo ele, a escola dissimuladamente contribui para que a cultu-
ra dominante continue sendo transferida como tal, e dessa forma, fa-
vorece um aluno em detrimento de outros. Os desfavorecidos são jus-
tamente aqueles alunos que não tiveram acesso ao capital cultural, por
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meio da família (incorporado), pela falta de referenciais culturais con-
siderados apropriados pela cultura dominante e pela baixa acessibili-
dade aos bens culturais (objetivado) como livros, pinturas, esculturas.
Para a aquisição de capital cultural objetivado não basta acessar ou ad-
quirir os bens culturais, é necessário também se apropriar dos códigos
para compreendê-los. 

Portanto, os alunos não conseguem dominar os mesmos códi-
gos culturais que a escola determina. O aprendizado para eles passa,
então, a ser muito mais difícil. Bourdieu (2001) acredita que, assim, a
escola marginaliza os  alunos menos favorecidos  e  privilegia  aqueles
mais dotados de capital cultural. 

Por isso o discurso de igualdade que a escola prega não funcio-
na na prática. A escola não cobra dos alunos apenas o que foi ensina-
do, porém adiciona outras habilidades que são naturais para uns e es-
tranhas para outros e, dessa maneira, acaba por enfatizar as diferenças.
Os alunos que cresceram em culturas distintas ou que não apresentam
amplo capital  oriundo da cultura dominante se enganam e pensam
que as dificuldades se  dão pela “falta de inteligência”. Um exemplo
dessa dominação cultural nas escolas é a escolha das disciplinas consi-
deradas mais importantes: é comum, por exemplo, Educação Física e
Desenho não serem valorizadas. Assim a dominação de uma classe so-
bre a outra se mantêm. 

O autor acreditava haver uma saída para toda essa violência
simbólica, exercida inconscientemente pela escola. Bastava tornar ex-
plícito todo esse funcionamento velado da instituição. 

Os museus como fator propulsor da Educação Básica 

Ainsworth e Eaton (2010) distinguem a EF e a ENF, sendo a
primeira intencional, organizada e estruturada, guiada por um currí-
culo ou tipo de programa previamente definido. A ENF pode ou não
ser intencional e guiada por uma instituição com finalidades educacio-
nais próprias, podendo os museus serem ambientes que representam
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esta vertente educacional. Os autores deixam claro que existe valor em
todos os espaços de aprendizagem, sendo que cada um têm sua impor-
tância na construção da identidade dos alunos. Além disso, a educação
de qualidade é aquela que se pauta na pluralidade dos saberes, sendo o
objetivo maior relacionar e investigar os laços entre EF e ENF. Bourdi-
eu (1989) realiza uma séria crítica quanto ao fato da escola não reco-
nhecer a pluralidade de saberes e/ou não trabalhar no sentido de dimi-
nuir a diferença de capital cultural entre os alunos. Desta forma, não
se busca no trabalho com os alunos uma igualdade epistemológica en-
tre os saberes populares e científicos, considerando-os como possíveis
e válidos dentro de seus limites de atuação. Jacobucci (2010, p. 436-
437) concorda com os autores quando analisa tal temática em relação
aos museus: 

Ao vislumbrar um museu como uma alternativa para a prática peda-
gógica e como um local fértil para a aquisição do conhecimento ci-
entífico atualizado, os professores demonstram interesse em relacio-
nar um espaço não-formal de Educação à escola e à ação docente. É
necessário entender o que os professores compreendem como cultu-
ra, visto que ao vivenciar experiências em espaços produtores de co-
nhecimento diferentes da escola, os professores podem estabelecer
inúmeras relações entre Ciência, produção do conhecimento cien-
tífico, democratização científica e o ambiente escolar, dentre outras,
que certamente propiciam a ampliação da cultura geral e científica.

Destaca-se que o processo de ensino e aprendizagem é um con-
tínuo, ou seja, ocorre ininterruptamente, seja em casa, no trabalho ou
na escola. Sobre este último, Ainsworth e Eaton (2010) destacam que
processos educacionais se manifestam antes do período escolar e não
cessam quando o indivíduo sai para visitas a campo, fora da escola.
Assim, a ENF, por meio de visitas a museus, é uma proposta que busca
o desenvolvimento e a criticidade do educando em prol da construção
do conhecimento, sendo essa habilidade muito solicitada socialmente
hoje. 
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Fato é que o professor, ao fazer uma sondagem do conheci-
mento prévio dos alunos juntamente com o acompanhamento e a in-
tegração das diversas formas de exploração da interação museu-escola,
colabora de forma decisiva com o processo de aprendizagem dos alu-
nos. Esta é uma ação que norteia decisões, promove seleção de temas
de estudo e, por conseguinte, define unidades de ensino e aprendiza-
gem. O professor, ao utilizar os museus como entes maximizadores
dos processos de ensino e aprendizagem, não apenas trabalha a ques-
tão de conceitos e conteúdos com os alunos, porém auxilia na com-
preensão  de  temas,  como por  exemplo,  Ciência  e  Tecnologia,  mas
também fomenta consideravelmente o desenvolvimento intelectual do
educando, em especial os que detêm uma bagagem econômica/cultural
menos favorecida, ampliando seu capital cultural. Allard e colaborado-
res (1996), Cazelli (1992) e Almeida (1997) dialogam acerca dos mu-
seus como espaços educativos na perspectiva de que tais espaços  são
de suma importância para a socialização dos espaços externos à escola,
além do desenvolvimento cognitivo e afetivo do visitante/educando.

Os museus possuem intencionalidade, pois têm como objetivo
a complementação de modo a maximizar o processo de aprendizagem
e desenvolver, de modo conjunto com a EF, particularmente as esco-
las, as potencialidades e o desenvolvimento. Sendo a aprendizagem um
processo contínuo, Ainsworth e Eaton (2010), assim como Bourdieu
(2001), criticam a fragmentação do conhecimento em disciplinas fe-
chadas, sem que ocorra diálogo entre elas. Portanto, se faz necessária
uma proposta  integrada  que  culmine  na  alfabetização  científica  do
educando. 

Balizando o tema “Relação Museu e Escola” muitos diálogos,
debates e até mesmo enfrentamentos devem ser realizados à medida
que o objetivo geral de tal perspectiva é o de aliar de potencialidades
de ambas as esferas, formal e não formal. Sobre os museus como espa-
ços educativos, Alderoqui (1996, p. 6) menciona que:
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O visitante é o que materializa as propostas, sendo seus interesses e
possibilidades os que marcam as condições e os limites da efetivida-
de de uma exposição. Este tipo de exposição coexiste com o resto do
museu, e nutre e retorna a ele de maneira constante. Ao organizar tal
exposição,  o  problema é apresentar  as  ideias  principalmente  e  ao
mesmo tempo responder às necessidades evolutivas e emocionais do
auditório ao qual é dirigida. Isso deve ser mantido em mente quando
se trata de museus para crianças e jovens.

Alderoqui (1996) pontua que os museus são espaços divulga-
dores de conhecimento e pondera pontos convergentes e divergentes
entre esses dois espaços, porém salienta que estes devem ser supera-
dos, visto que a continuidade e potencialidade de que dispõem os mu-
seus, instigando os alunos a questionarem e serem desbravadores, é
surpreendente. Dujovne (1987) dialoga com Alderoqui (1996) e con-
corda que a visita oportuniza um bom trabalho curricular e sendo isto
possível  apenas  por  meio  de  atitudes  parceiras  e  ao mesmo tempo
crítico/investigativas, a fim de desvendar, com a parceria museu/esco-
la, como ocorre tal acesso ao conhecimento.

Consideramos que os museus podem ampliar as possibilidades
de uma formação contínua em sala de aula, na qual diferentes espaços
educacionais participem da construção do conhecimento trabalhado
com os alunos. Para tanto, vislumbramos as ações maximizadoras da
EF nos espaços de ENF definidos pela Fundação Cultural e pela Prefei-
tura  Municipal  de  Uberaba,  Minas  Gerais  (PMU,  2006):  Museu de
Arte Decorativa – MADA, Museu do Zebu – Fundação Edilson La-
martine Mendes, Museu de Arte Sacra - MAS, Casa de Memórias e
Lembranças Chico Xavier, Memorial Chico Xavier, Museu dos Dinos-
sauros - MD, Museu Memória Viva e, Museu da Capela – Irmãs Do-
minicanas de Monteils.

Segundo Cazelli (2010), a distribuição geográfica de expressões
culturais/científicas, como os museus, corrobora com a concepção de
que a regiões geográficas nas quais se concentram os estratos sociais
mais elevados detêm a maior concentração de tais aparatos. A autora
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realizou um estudo que contemplou estas questões na cidade do Rio
de Janeiro/RJ e afirma:

Quando o que está em foco é a oferta de expressões culturais, a insu-
ficiência e a concentração não equânimes do equipamento cultural
afetam, em especial,  as  pessoas  dos setores menos favorecidos do
ponto de vista socioeconômico e cultural. Por exemplo, a cidade do
Rio de Janeiro, apesar de ser um dos mais importantes centros cultu-
rais do país, não conseguiu ainda dar acesso à cultura de maneira
equânime para seus habitantes. No tocante à distribuição de equipa-
mentos associados à expressão da cultura cultivada (museu, centro
cultural, teatro, cinema e biblioteca), nas áreas em que residem 75%
da população (Ramos, Méier, Madureira, Ilha, Bangu, Campo Gran-
de, Santa Cruz e Jacarepaguá), existem apenas 13% dos equipamen-
tos instalados. Já o Centro, São Cristóvão, Zona Sul, Tijuca, Vila Isa-
bel e Barra, onde moram 25% dos cariocas, dispõem de 87% da ca-
pacidade instalada (CAZELLI, 2010, p. 405). 

Em Uberaba/MG, ainda não temos estudos relacionando a dis-
tribuição geográfica representada pela EF e ENF (nos espaços citados)
e por esse motivo não trouxemos tais discussões. Mas é importante re-
ferendar tais dados abordados pela autora, uma vez que ela também
apresenta dados que comprovam a diferença entre escolas da rede pú-
blica e privada do Rio de Janeiro/RJ quanto à visitação de alunos a
museus (Tabela 1).

Tabela 1: Distribuição dos alunos, considerando o número de museus visitados ao
longo da vida com a escola

Rede de Ensino (em %)
Privada Municipal

Número de museus vi-
sitados

(qualquer temática -
restrito)

Não visitou 15 31
Visitou 1 25 32
Visitou 2 22 20
Visitou 3 15 9
Visitou 4 12 5
Visitou 5 7 2
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Visitou 6 3 1
Visitou 7 1 -
Visitou 8 - -

Total 100 100
Fonte: Cazelli (2010, p. 413)

Na Tabela 1, podemos observar que  em um universo de 100
(cem) alunos entrevistados, 15 (quinze) da rede privada não visitaram
nenhum museu, enquanto na rede pública este número salta para 31
(trinta e um) alunos. Quanto à quantidade de visitas que foram reali-
zadas, ainda se nota que os alunos da rede privada visitam mais mu-
seus quando se comparam tais indicadores à visitação por alunos da
escola pública. 

Jacobucci (2010) considera que os professores têm um papel
fundamental na visitação em museus, porém estes muitas vezes passa-
ram por um modelo educacional no qual não tiveram acesso a estes es-
paços, portanto se sentem despreparados para conduzirem suas tur-
mas durante visitas. A autora ainda reflete quanto à postura deste pro-
fessor, que tem o papel de perceber a importância de tais espaços e a
frequência a eles:

Quanto mais um professor frequentar espaços não-formais de Edu-
cação, mais relações poderá estabelecer entre esses espaços e os con-
teúdos  científicos  divulgados,  uma  vez  que  as  características  das
mostras de divulgação científica englobam elementos similares  na
maioria dos ambientes não-escolares, como acervo biológico vivo ou
acervo preservado, uso ou não de atividades interativas, utilização de
recursos  multimídia,  dramatizações,  jogos  didáticos  e  monitoria.
Com visitas frequentes a esses espaços, o professor poderá notar os
elementos comuns e perceber que há, por trás da exposição, pessoas
que organizam e mantém a mostra em função daquilo que acreditam
ser o mais interessante, e financeiramente possível, para a divulgação
ao público em geral (JACOBUCCI, 2010, p. 432).
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Uma das potencialidades  da  visitação a  museus  é  refletir  de
uma maneira crítica como os conteúdos são trabalhados nos livros di-
dáticos e como muitas notícias são veiculadas nos meios de comunica-
ção de massa.  Inicia-se,  assim,  o desenvolvimento da criticidade de
alunos e professores em busca de seu protagonismo, que são estimula-
das a partir de tais visitas. Acrescenta-se que o professor pode se sentir
mais motivado a experimentar novas propostas metodológicas com o
suporte de museus, pois podem perceber o quão importante e diferen-
cial na vida de seus discentes tais espaços se estabelecem diminuindo,
assim, a distância entre o Capital Cultural, na perspectiva de Bourdieu
(1989), e os alunos, o que pode propiciar maior equidade na educação.

Considerações Finais

Os alunos que não apresentam o capital cultural objetivado e
imposto  pelas  classes  dominantes  se  deparam,  ainda  nos  primeiros
anos da Educação Básica, com a desvalorização de sua bagagem cultu-
ral/intelectual, pois esta não possui valor no que se refere ao conheci-
mento transposto para os currículos escolares. O capital cultural insu-
ficiente e a violência simbólica que acomete tais alunos conduzem a
um aprendizado inconsistente e incompreensível, fato que corrobora
com o aumento dos índices de distorção idade/série e evasão. Uma das
ações para superar tais obstáculos pode estar na parceria entre museus
e escolas, na qual o aluno aprende não apenas conteúdos, mas também
valores e vivências que possibilitarão a aquisição de capital cultural no
estado objetivado.

Os professores, em geral, precisam internalizar a responsabili-
dade de desenvolvimento social e intelectual, tanto dos alunos quanto
deles próprios, uma vez que o docente desprovido de capital cultural,
ou aquele que não reconhece a potencialidade em adquiri-lo, muitas
vezes encontra limites no desenvolvimento da criticidade e do prota-
gonismo de nossos jovens. 
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Defendemos aqui que a responsabilidade nesse sentido é muito
maior para o professor de escolas públicas pois, além dos conteúdos
ministrados, eles trabalham para fazer com que seus discentes de fato
estejam no mesmo patamar cultural/intelectual de alunos que possu-
em uma condição social mais favorável, visto que não podemos atri-
buir tal função apenas à família, e não há como, dessa forma, impor
que haja, por parte da família, uma formação nesse sentido aos seus fi-
lhos se eles  próprios,  enquanto genitores,  não tiveram acesso a tais
mecanismos.

Compreendemos, assim, que a visitação a museus, principal-
mente por meio de uma sólida parceria entre Secretarias de Educação/
Escolas/Museus, possa ampliar o acesso aos bens culturais, tanto por
professores mas, principalmente, por alunos, para que assim as discre-
pâncias  de  capital  cultural  possam ser  reduzidas,  caminhando para
maior equidade educacional almejando melhorias nos índices educaci-
onais. 
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III
UM ESTUDO SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS NÃO

FORMAIS PELAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO
MÉDIO DA CIDADE DE UBERABA/MG*

Carla Madalena Santos
Monica Izilda da Silva

Introdução 

Os conhecimentos imprescindíveis à vida cotidiana nem sem-
pre são aprendidos formalmente nas disciplinas escolares. No processo
de construção de conhecimentos, os espaços não formais de educação
ganham relevância. 

De acordo com Gaspar (2002), a educação pode ser compreen-
dida como a capacidade de desenvolvimento intelectual da criança e
dos homens, sendo um processo amplo e abrangente, quase sempre
associado à escola. No entanto, devido ao tempo e ao currículo limita-
dos e associados à educação formal, a escola por vezes tem apresenta-
do dificuldades em difundir todo o conhecimento científico e tecnoló-
gico que tem sido produzido através dos tempos. Por  esse motivo a
aproximação com a educação não formal pode contribuir com aquilo
que a escola não consegue oferecer.

Nesse sentido, Gohn (2006) destaca que a educação não formal
é importante por considerar o ser humano na sua totalidade, contribu-
indo com a educação formal. A educação não formal possui objetivos
próprios, os quais podem privilegiar aspectos não contemplados pela
educação formal. Em destaque, citamos: a educação para a cidadania,
para os direitos humanos, para a liberdade, para a democracia, pelo

*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.57-76
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exercício  da  cultura  e  para  a  manifestação  das  diferenças  culturais.
Percebemos que as ideias de Gohn (2006) dialogam com o objetivo da
interdisciplinaridade proposta  por  Luck (1997,  p.  60),  ao afirmar  a
busca por “promover a superação da visão restrita de mundo e a com-
preensão da complexidade da realidade e na produção do conheci-
mento, de modo permitir ao mesmo tempo uma melhor compreensão
da realidade e do homem como ser determinado e determinante”. 

Para alcançarmos os objetivos propostos em um trabalho inter-
disciplinar e a utilização de espaços não formais de educação, percebe-
mos a necessidade de uma transformação profunda em aspectos peda-
gógicos e, em uma nova abordagem de formação docente, como citado
por Fazenda (2011, p. 48-49), ao afirmar que:

Passa-se de uma relação pedagógica baseada na transmissão do saber
de uma disciplina ou matéria – que se estabelece segundo um mode-
lo hierárquico linear – a uma relação pedagógica dialógica na qual a
posição de um é a posição de todos. Nesses termos, o professor passa
a ser o atuante, o crítico, o animador por excelência.

Complementando essa ideia, Marandino (2015) defende que os
cursos voltados à formação de professores devem apresentar discus-
sões sobre o processo de ensino e aprendizagem que ocorrem em espa-
ços não formais de educação, considerando a possibilidade de utiliza-
ção desses espaços pelos futuros professores, quando em atuação nas
escolas. Nessa mesma vertente, Jacobucci (2008) aponta que pesquisa-
dores da área de Educação, profissionais de divulgação científica e pro-
fessores de diversas áreas do conhecimento têm utilizado a educação
não formal para descrever lugares onde é possível desenvolver ativida-
des educativas que promovam um aprendizado mais contextualizado.
Acrescenta, ainda, o  potencial educacional destes espaços, a exemplo
de centros de ciências, para a divulgação científica. Dessa forma, con-
siderando esta breve introdução, listamos como objetivos deste texto:
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• Identificar quais os principais espaços não formais de educação
que são utilizados pelos professores do Ensino Médio da Cida-
de de Uberaba, Minas Gerais; 

• Verificar a possibilidade do desenvolvimento do trabalho in-
terdisciplinar nestes ambientes;

• Investigar se os professores dessa rede pública de ensino foram
preparados para trabalharem nesses espaços.

Como procedimento metodológico,  realizamos uma pesquisa
qualitativa, com análise das respostas apresentadas pelos professores
aos questionários enviados para todas as escolas estaduais de Ensino
Médio da cidade de Uberaba/MG, em julho de 2018. Para a análise dos
achados da pesquisa utilizamos a Análise de Conteúdo, segundo Bar-
din (1977). Escolhemos trabalhar com escolas de Ensino Médio por-
que  as  orientações  curriculares  para  essa  etapa  de  escolarização,  as
Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 1996), preve-
em a importância da utilização de espaços que vão além da sala de aula
no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, podendo o profes-
sor propor atividades interdisciplinares e o aprofundamento das ativi-
dades desenvolvidas ao longo da educação básica.

Desafios e  possibilidades  para a utilização de espaços não
formais de educação no processo educativo

O  entendimento da  educação como processo  de  desenvolvi-
mento intelectual do sujeito geralmente está associado à escola. Gaspar
(2002) ressalta que a estrutura organizacional, que consta de cursos,
níveis, horários, currículos, diplomas e conteúdos separados por áreas,
não é recente e caracteriza a educação formal. Essas ideias dialogam
com as apresentadas por Gohn (2006, p. 26), ao afirmar que “a educa-
ção formal pressupõe ambientes normatizados, com regras e padrões
comportamentais definidos previamente”.

Levando em consideração a dinamicidade da sociedade e das

59



ideias, o processo educativo também precisa se recriar em outros espa-
ços que não sejam apenas os espaços formais escolares. Assim os espa-
ços não formais podem surgir como travessias para um processo que
provoque sentidos no processo ensino-aprendizagem dos educandos.
No ambiente não formal, confere-se a socialização do indivíduo e o
desenvolvimento de hábitos e atitudes a partir da vivência. A este des-
peito Gohn (2006, p. 30) acentua que:

Na educação formal espera-se, sobretudo, que haja uma aprendiza-
gem efetiva (que, infelizmente nem sempre ocorre), além da certifi-
cação e titulação que capacitam os indivíduos a seguir  para graus
mais avançados. Na educação não formal os resultados não são espe-
rados, eles simplesmente acontecem a partir do desenvolvimento do
senso comum nos indivíduos, senso este que orienta suas formas de
pensar e agir espontaneamente.

Nesse ponto de vista, percebemos que há tempos a escola per-
deu o monopólio da educação, como defendem Lombana, Delgado e
Giraldo (2013). A ideia apresentada anteriormente complementa o ra-
ciocínio de Gaspar (2002), no que diz respeito à educação não formal.
Ao caracterizá-la, ela destaca sua ocorrência em lugares, horários ou
currículos não definidos, marcados pela espontaneidade e inconsciên-
cia, podendo acontecer em centros culturais, jardins botânicos, zooló-
gicos, museus de arte e ciências, ou seja, em qualquer terreno onde sa-
beres e artes possam ser partilhados, podendo caracterizar ambientes
nos quais a aprendizagem acontece.

Gaspar (2002) e Ovigli (2013, p. 31) dialogam no âmbito da va-
lorização do processo educativo que emanam nos espaços que extra-
polam os muros da escola e que reduzem a “distância entre os avanços
da Ciência e Tecnologia e o currículo escolar”. As concepções apresen-
tadas por Gaspar (2002), Gohn (2006) e Ovigli (2013) são complemen-
tadas por Falk e Dierking (2010) no que diz respeito à educação em es-
paços não formais. Nesse sentido, sem diminuir a importância da edu-
cação formal, esses autores ressaltam o valor do processo educativo
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nos espaços não formais, como ambientes ricos para o processo de en-
sino e aprendizagem.

Muitos  educadores  trazem  consigo  inquietações  e  dúvidas
quanto ao ensino de ciências em espaços não formais ao considerarem
que esses espaços são destinados ao lazer e questionam seu potencial
educativo. Gaspar (2002) aponta que, devido ao alto grau de dispersão
dos alunos nesses ambientes, educadores não acreditam na possibili-
dade de compreensão de conteúdos científicos abstratos, sem um or-
denamento lógico rígido,  deixando assim de explorarem os espaços
não formais. O mesmo autor, porém, destaca a existência de inúmeras
pesquisas  acadêmicas  realizadas  em centros  de  ciências,  em todo o
mundo,  atestando que  muitos  conceitos  científicos  se  tornam mais
bem compreendidos depois de uma visita a um centro de ciências. 

Nesta  vertente,  compartilhamos  das  ideias  de  Marandino
(2003), para quem trabalhar durante a formação inicial do professor a
relação entre os ambientes não formais de educação e os espaços for-
mais (escolares) pode ser um caminho promissor para fortalecer e am-
pliar a construção de itinerários formativos.

Museu e escola:  uma parceria que pode contribuir para o
processo educativo interdisciplinar

A realidade das escolas brasileiras tem evidenciado uma educa-
ção marcada, historicamente, por currículos fragmentados e desarticu-
lados. As disciplinas são organizadas no currículo em forma de “gra-
des estanques”, não apresentando relação com a vida do educando, o
que dificulta sua aprendizagem e reforça a postura de aluno por vezes
passivo, repetidor fiel dos ensinamentos do professor.

Gerhard e Rocha Filho (2012, p. 127) expõem que “[...] a frag-
mentação do conhecimento científico a ser ensinado manifesta-se na
separação das disciplinas na escola e tem sido danosa para a educa-
ção”. Trata-se de uma constatação que incomoda e revela a necessida-
de de novos olhares para a questão, quem sabe com as lentes de um
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trabalho interdisciplinar. É fato que muitos alunos entendem a ciência
ensinada nas escolas como ultrapassada e desmotivadora (COLOMBO
JUNIOR, 2014). Segundo Colombo Junior (2014), os centros de ciên-
cias são locais que o professor dispõe na sociedade para ampliar as
possibilidades formativas e de aprendizagem dos alunos. Desta forma,
o autor defende a necessidade de incluir nos planejamentos anuais dos
professores de Ciências, em especial, atividades em espaços não for-
mais de educação. O aluno, ao se deparar com a Ciência em um ambi-
ente diferente das salas de aula, pode começar a interpretá-la como
mais interessante, desafiadora e motivadora. 

Assim entendemos que os museus, em geral, podem ser conce-
bidos como espaços de experiências enriquecedoras de aprendizagem
e  socialização  constituindo,  assim,  valiosos  recursos  educacionais.
Lombana, Delgado e Giraldo (2013) deixam evidente a função educati-
va dos museus quando demonstram que esses espaços,  nos últimos
anos, tornaram-se centros de interpretação e reflexão sobre a socieda-
de contemporânea, além da mudança de concepção desses cenários de
função de lazer e entretenimento para espaços que colocam o conheci-
mento científico em jogo. 

Nesse sentido percebemos que a aproximação entre museus e
escolas pode ampliar os aspectos educativos, culturais e de comunica-
ção presentes nos processos de ensino e aprendizagem de ciências. Da
percepção que os responsáveis pelos museus têm da cooperação com a
escola, destaca-se o diálogo horizontal na busca por objetivos comuns,
os  processos  educativos.  Entretanto,  a  relação  em questão  também
apresenta problemas: Mora (2013) cita a falta de envolvimento do pro-
fessor durante visitas didáticas aos espaços museais, além de estudan-
tes se comportarem indevidamente durante as visitas. Por outro lado,
a escola queixa-se da perda de aulas, da restrição de circulação de alu-
nos em certas áreas do museu e da não retomada, em sala de aula, dos
conhecimentos trabalhados no espaço, durante a visita. 

Segundo Marandino (2003, p. 1) “existe um consenso com re-
lação à importância e necessidade de se elaborar políticas e estratégias
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pedagógicas que efetivamente auxiliem na compreensão do conheci-
mento científico, por meio de experiências fora da escola”. Segundo
Bitter (2009, p. 22):

Os museus têm se transformado profundamente desde sua criação
[...]. Existem muitas maneiras de definir os museus, mas todas con-
cordam com a definição abrangente estabelecida pelo Conselho In-
ternacional de Museus (ICOM) de que se trata de instituições de in-
teresse público com a finalidade de conservar, estudar, expor e valo-
rizar os testemunhos materiais do homem e de seu ambiente, para
educação e lazer da sociedade. Partindo dessa definição, são conside-
rados museus: aquários, jardins zoológicos e botânicos, sítios e mo-
numentos naturais e arqueológicos, centros de ciência e cultura que
abrigam acervos, galerias de arte, exposições não comerciais,  entre
outras tantas.

Sendo assim os museus podem ser caracterizados como espa-
ços que possuem diferentes finalidades, que incluem a divulgação ci-
entífica, e que promovem possibilidades de aprendizagem e alfabetiza-
ção  científica,  além  de  possibilitarem  discussões  de  interface  entre
Ciência, Tecnologia e Sociedade. 

Percurso Metodológico

Nosso percurso metodológico incluiu a aplicação de um for-
mulário online, operacionalizado por meio do Google Formulários en-
viados aos professores das 22 escolas estaduais existentes da cidade de
Uberaba/MG que oferecem o Ensino Médio e totalizam, segundo da-
dos do Simade/2019, em torno de 700 professores. O formulário onli-
ne envolveu questões como o nome do(a) professor(a), a(s) escola(s)
que atua(m), habilitação, o que eles (elas) entendiam por espaços não
formais, se trabalhavam ou não com espaços não formais em suas au-
las e a justificativa para tal, bem como se a escola realiza projetos inter-
disciplinares. O primeiro movimento foi investigar o que os professo-
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res entendiam por espaços não formais de educação e em quais deles
entendiam ocorrerem processos educativos. Obtivemos o retorno de
60 respostas de professores de diferentes áreas do conhecimento, esco-
las e realidades. 

A presente pesquisa é, portanto, de natureza qualitativa, dada
sua riqueza em detalhes (BOGDAN e BIKLEN, 1994). Analiticamente,
adotamos como forma de olhar para os dados as ideias da Análise de
Conteúdo a qual, de acordo com Bardin (1977), transcende as infor-
mações apuradas e busca decifrar os “significados” das respostas. Esta
perspectiva “procura conhecer aquilo que está por trás das palavras so-
bre  as  quais  se  debruça”  (BARDIN,  1977,  p.  44).  A  perspectiva  de
análise de Bardin (1977) pressupõe três fases: pré-análise, exploração
do material e tratamento de resultados. A pré-análise foi uma etapa
que teve como objetivo a organização do material levantado junto aos
professores, seguido da “leitura flutuante” de todo o corpus de dados.
A exploração do material representa uma etapa mais longa, agregada à
construção de categorias de análise, derivadas dos materiais analisa-
dos. As categorias foram elaboradas a partir da utilização de uma se-
ção recortada de conteúdos, a qual denominamos de unidades de re-
gistro.  Bardin (1977)  cita  como unidade de  registros  as  palavras,  o
tema, o objeto ou o referente, o personagem, o acontecimento e o do-
cumento. Após a definição da unidade de análise, iniciamos a categori-
zação. Por fim, no tratamento e na interpretação dos resultados, orga-
nizamos o cruzamento de informações obtidas por meio da análise in-
tegral das respostas recebidas.

Ao examinarmos os 60 questionários respondidos pelos profes-
sores,  foi  possível  identificar  as  ações  educativas  que possibilitaram
responder  nossa  questão norteadora:  Quais  espaços  não formais de
educação os professores do Ensino Médio têm utilizado para enrique-
cer o processo educativo em Uberaba/MG? Guiando nossas discus-
sões, a partir da análise dos resultados obtidos, construímos a catego-
ria de análise “espaços de educação formal e de educação não formal”,
e congregou: (i) espaços formais e não formais de educação, (ii) espa-
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ços não formais institucionais de educação e (iii) espaços não formais
não institucionais.

Resultados 

Espaços de educação formal e de educação não formal

Fazendo um panorama das respostas enunciadas pelos profes-
sores, conseguimos traçar um perfil dos participantes. É oportuno des-
tacar, no entanto, que as análises dos dados evidenciaram um retorno
maior de respostas dos professores com formação na área de Letras,
conforme figura a seguir (Figura 1).

Figura 1. Número de Professores que participaram da pesquisa, por área de forma-
ção

Fonte: autoras (2018)

A utilização dos espaços não formais de educação foi mencio-
nada majoritariamente por professores da área de Letras,  conforme
demonstra o gráfico a seguir (Figura 2), o que nos leva a inferir que
um número significativo de professores de outras áreas não têm de-
senvolvido atividades nestes ambientes.
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Figura 2: Utilização de espaços não formais de educação por áreas do conhecimento

             Fonte: autoras (2018) 

Dos dados anteriores, percebemos que professores de diversas
disciplinas utilizam, mesmo que de forma tímida, os espaços de educa-
ção não formal para desenvolvimento de atividades com os alunos.
Comungou com Colombo Junior (2014, p. 25), que “estes espaços [de
educação não formal] podem desempenhar um papel importante no
processo de ensino e aprendizagem, visto que [pode] criar o senso de
maravilha  que sustenta  o  desejo de  aprender”.  A percepção dos  60
professores pesquisados quanto à definição da educação em espaços
não formais foi sintetizada na Figura 3.

Figura 3. Percepção dos professores quanto à definição de “espaços não formais no 
processo educativo”

                  
Fonte: autoras (2018) 
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Analisando a percepção dos professores quanto à definição de
“espaços não formais no processo educativo”, notamos que 26 profes-
sores explicitaram uma definição para os espaços não formais de edu-
cação, respondendo: educação nos espaços fora da instituição escolar e
educação extra sala:  quadra, parques,  biblioteca,  rua,  museu virtual,
dentre outros. Embora estudos apontem uma variedade de definições
para os termos educação formal e educação não formal, acreditamos
que essas concepções dialogam com a definição apresentada por Co-
lombo Junior (2014, p. 25-26) que menciona:

[...] podemos entender  educação formal como aquela que está hie-
rarquicamente estruturada em um sistema de educação cronologica-
mente graduado, incluindo estudos acadêmicos e uma variedade de
programas especializados em instituições  oficiais.  A educação não
formal pauta-se em atividades organizadas fora do sistema formal de
educação  operando  separadamente  ou  como  parte  de  atividades
mais amplas complementares que pretendem servir a clientes previ-
amente identificados como aprendizes e possui objetivos de aprendi-
zagem

Por outro lado, os resultados evidenciaram que 34 professores
não possuem uma definição, mesmo que inicial, sobre o termo “educa-
ção não formal” e nem conseguem diferenciá-las da educação formal,
fato que está evidenciado em respostas como “educação não formal
acontece dentro da sala de aula, congressos e palestras”. Ovigli (2013,
p. 55) sinaliza que, mesmo os museus formalizando ao longo da histó-
ria um papel importante dentro do processo educativo, foi a partir das
décadas de 1960 e 1970 que “[...] a visita ao museu de ciências passou a
ser pensada como uma experiência diferente, especial, assumindo ca-
racterísticas próprias. Trata-se de uma nova forma de encarar a rela-
ção visitante/objeto, por meio de atividades educativas”. Tal reflexão
dialoga com os resultados e desafios declarados pelos próprios profes-
sores, já que por décadas os museus se configuraram mais próximos da
elite, distanciando-se das camadas populares da sociedade. 
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Quando  questionados:  “Você,  enquanto  professor,  trabalha
com os seus estudantes em espaços não formais?”, verificamos que 18
professores declaram não utilizá-los no processo educativo, ao passo
que 42 indicaram que utilizam, porém sem definir a frequência com
que o fazem (Figura 4).

Figura 4. Porcentagem de professores que utilizam os espaços não formais no pro-
cesso educativo

Fonte: autoras (2018)

Ao analisar o percentual de professores que não utilizam os es-
paços de educação não formal e o motivo para a não utilização, perce-
bemos que o percentual que declara não utilizar é relativamente pe-
queno. Porém, dentre os professores que declararam utilizar, existem
aqueles que desconhecem o conceito de educação não formal. Desta
forma, inferimos que um número considerável de professores desen-
volve atividades em ambientes formais acreditando estarem trabalhan-
do em espaços não formais. Os motivos declarados pelos 18 respon-
dentes para não utilizarem os espaços  não formais para o processo
educativo são apresentados na Figura 5.
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Figura 5. Motivos declarados pelos professores para não utilizarem os espaços não 
formais

Fonte: autoras (2018)

Observando os motivos pelos quais os professores não utilizam
espaços não formais de educação, consta que uma parcela deles desco-
nhece que a utilização desses espaços pode oferecer contribuições im-
portantes  à  educação formal.  Segundo Abib e  colaboradores  (2012,
p.1), “os museus e centros de Ciências promovem contribuições for-
mativas aos professores nas diferentes áreas do conhecimento, o que
revela o potencial desses espaços para mudanças no trabalho docente”.
Outro dado apurado em nossas análises refere-se aos projetos interdis-
ciplinares que são desenvolvidos nas escolas. Apenas três professores
mencionaram não conhecer projetos interdisciplinares realizados em
suas escolas, no entanto nenhum professor mencionou visitas a ambi-
entes de educação não formal dentre os projetos citados (Figura 6). 
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Figura 6. Projetos interdisciplinares em desenvolvimento nas escolas

Fonte: autoras (2018)

Nossos resultados evidenciaram que, mesmo que 70% dos pro-
fessores tenham declarado atuar com os seus estudantes em espaços
não formais de educação, há um longo caminho a percorrer para que,
de fato, estes espaços sejam valorizados pela comunidade escolar, para
o desenvolvimento de atividades educativas e interdisciplinares. A au-
sência de clareza sobre o que são os espaços não formais de educação
e, ainda, o que caracteriza um projeto como interdisciplinar é um de-
safio, sendo este um tema complexo não apenas para os professores,
mas também para pesquisadores que se debruçam na busca por uma
definição (JACOBUCCI, 2008). 

Espaços formais de educação e espaços não formais de educação (ins-
titucionais e não institucionais)

Buscamos refletir sobre a distinção entre espaços formais e não
formais de educação frente ao processo educativo, uma vez que um
grupo de professores participantes explicitou o entendimento de espa-
ços não formais como sinônimo de “sala de aula”. Jacobucci (2008, p.
56) ressalta a definição dos espaços formais como sendo os que estão
relacionados “[...]  às Instituições Escolares da Educação Básica e do
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Ensino Superior,  definidas  na  Lei  9394/96 de  Diretrizes  e  Bases  da
Educação Nacional. É a escola, com todas as suas dependências: salas
de aula,  laboratórios,  quadras de esportes, biblioteca, pátio, cantina,
refeitório”.

Os  espaços  educativos  formais  e  não  formais  se  completam
quando são valorizadas todas as formas de interação propiciadas pelo
processo educativo, dentro e fora do espaço escolar. Os espaços for-
mais precisam ir além de moldes pré-fixados e engessados dentro das
paredes da sala de aula, da atribuição de notas e de “grades curricula-
res” estanques. É preciso uma transposição de ações, para que de fato
os espaços sejam espaços significativos indo ao encontro dos desejos e
anseios dos estudantes. 

No que se refere aos espaços não formais de educação, pode-
mos dividi-los em institucionais e não institucionais. De acordo com
Jacobucci (2008, p. 56-57) caracterizam-se como “espaços não formais
institucionais de educação” aqueles normatizados sob as lentes de res-
ponsáveis técnicos, como: “museus, centros de ciências, parques ecoló-
gicos, parques zoobotânicos, jardins botânicos, planetários, institutos
de pesquisa, aquários, zoológicos, dentre outros”. Ao serem questiona-
dos sobre quais espaços de educação não formais os professores utili-
zavam como colaborativos ao processo ensino-aprendizagem dos alu-
nos, os resultados foram dispersos, sendo representados nas Figuras 7
e 8.

Figura 7. Espaços não formais institucionais de educação utilizados pelos professores

Fonte: autoras (2018)
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Os resultados nos levaram a concluir que há uma necessidade
de maior conhecimento do potencial educativo do trabalho dos pro-
fessores em espaços não formais institucionais de educação, uma vez
que a participação neste questionamento foi reduzido, perfazendo 12
professores (20% do total) que responderam a questão, sendo: Museus
= 5; Peirópolis (Complexo Cultural e Científico situado em Uberaba)
= 2; Parques = 4, e Teatro = 1. Em oposição às respostas dos partici-
pantes, é oportuno destacar que a cidade de Uberaba/MG possui os se-
guintes museus: Museu de Arte Decorativa; Museu do Zebu; Museu de
Arte Sacra; Casa de Memórias e Lembranças Chico Xavier; Memorial
Chico Xavier, Museu dos Dinossauros, Museu da Vida e, Museu da
Capela  -  Irmãs  Dominicanas  de  Monteils.  Gaspar  (2002),  Gohn
(2006), Falk e Dierking (2010), Ovigli (2013), Colombo Junior (2014),
sinalizam consenso ao defenderem a valorização destes espaços não
formais institucionais para o processo de construção de um conheci-
mento significativo dentro do processo educativo, no qual estudantes e
professores podem agregar valores e serem provocados pela curiosida-
de a partir de situações-problema.

Os “espaços não formais e não institucionais” são exemplifica-
dos por Jacobucci (2008, p. 56-57) como sendo teatros, parques, casas,
ruas, praças, terrenos, cinemas, praias, cavernas, rios, lagoas, campos
de futebol,  dentre outros inúmeros espaços. São caracterizados “não
institucionais e não formais” por se tratarem de espaços que não per-
tencem a espaços institucionalizados, mas sim a espaços “naturais e
abertos”, não diminuindo a sua importância para a construção de uma
aprendizagem significativa nestes espaços. Os “espaços não formais e
não  institucionais”  utilizados  pelos  professores  respondentes  foram
organizados conforme a Figura 8.
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Figura 8. Espaços não formais e não institucionais de educação utilizados pelos pro-
fessores

Fonte: autoras (2018)

Evidenciamos que a utilização dos espaços não formais, sejam
eles institucionais ou não institucionais, vai ao encontro dos desafios
enfrentados pelos professores quanto à ausência de recursos para ofe-
recer aos estudantes a oportunidade de conhecer diferentes formas e
espaços possíveis para o desenvolvimento dos processos de ensino e
aprendizagem. Desta forma, entendemos que refletir e buscar meios
para superar tais dificuldades é um caminho promissor para a aproxi-
mação entre a educação formal e a educação não formal e, quem sabe,
para sair da famosa “dobradinha do giz e quadro”, tão presentes nos
dias atuais e rotina escolar, no sentido de valorizar o processo educati-
vo em uma escola “sem paredes”.

Desfecho das análises realizadas

A educação formal possui muitos valores, entretanto ela não
pode ser considerada como a única forma de apropriação de conheci-
mentos. Toda experiência extraclasse deve ser considerada significati-
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va  na apropriação de saberes socialmente construídos. Consequente-
mente, o cidadão mais bem informado aproveita melhor os benefícios
da educação dentro e fora da escola. Nesse sentido, a educação formal
e a educação não formal comungam para suprir estruturas cognitivas
importantes que enriquecerão a capacidade de perceber e interpretar a
si mesmo, seja por meio de experimentos que estimularão o diálogo
em sala de aula (formal), seja em ambientes que possibilitem partilha
de saberes entre todos que buscam conhecimento (não formal).

Em  meio  às  análises  realizadas,  concluímos  que  os  espaços
mais utilizados pelos professores pesquisados no processo educativo
com seus alunos são os espaços não formais institucionais, em especial
as quadras das escolas. Um achado que nos leva a refletir que se faz ne-
cessário maior aproveitamento dos potenciais propiciados pelos dife-
rentes espaços educativos, para além da escola, sejam eles de natureza
formal, informal, institucional ou não. O potencial educativo dos mu-
seus foi retratado muito pouco pelos professores, apenas cinco menci-
onaram utilizar os espaços dos museus como aporte para o trabalho
educativo com seus alunos, em um universo de 60. Desta forma, con-
cluímos que os espaços não formais institucionais de educação têm
sido subutilizados pelos professores como recursos pedagógicos.

Os dados da pesquisa indicam lacunas na formação desses pro-
fessores em reconhecerem as possibilidades destes espaços como ins-
trumentos que podem colaborar com um processo ensino-aprendiza-
gem motivado pela curiosidade de quem os frequenta. Por fim, acredi-
tamos que os espaços não formais, institucionais ou não, possuem ca-
pacidades que, somadas à sala de aula, contribuem imensamente para
o processo de ensino e aprendizagem dos alunos.
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IV
MUSEUS DE CIÊNCIAS: UMA PONTE ENTRE A

CIÊNCIA E A SUA NATUREZA*

Thaís Balada Castilho
Maria Betânia Moreira Carvalho Silva

Introdução

Vislumbrar uma formação educacional transcendente aos mu-
ros da escola já é uma realidade ancorada por parte dos profissionais
da educação. Os processos educativos podem ocorrer em uma obser-
vação investigativa nas ruas de uma cidade, na contemplação da pro-
dução de sinos de uma fábrica ou, ainda, em uma visita ao museu. A
educação tem buscado diversos ambientes e espaços dialogando com
múltiplas linguagens, a fim de dinamizá-la e enriquecê-la. 

Os museus de Ciências e espaços científico-culturais, enquanto
instituições potenciais para a popularização das temáticas científicas,
são exemplos de locais que a educação tem explorado. Consolidou-se,
ainda,  “como  uma  das  mais  representativas  instituições  educativas
fora da escola que visa o aprimoramento da educação científica e tec-
nológica” (FRANCO-AVELLANEDA, 2013, p. 25). 

Com tantas potencialidades, as exposições desses espaços vão,
cada vez mais, diversificando sua linguagem para que um maior nú-
mero de visitantes seja atingido e, também, para que se amplie a valo-
rização das diversas manifestações históricas e culturais, de modo que
corroborem para que o sentimento de pertença e identidade à huma-
nidade e ao universo sejam aumentados nos visitantes dos museus de
Ciências. Dessa forma, os sentidos de história, cultura, identidade, am-
biente e educação ganham novas dimensões.   
*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.77-92
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Com o objetivo de um canal mais direto e aberto, tem-se bus-
cado que os visitantes dos museus de Ciências agucem seus olhares e
consigam contemplar as linguagens e os discursos presentes em suas
exposições. Marandino (2008, p. 16) coloca que “é preciso que o visi-
tante seja ativo e engajado intelectualmente nas ações que realiza no
museu e que as visitas promovam situações de diálogo entre o público
e, deste, com os mediadores”.

A abordagem da extensão educativa dos museus de Ciências
está condicionada com o tempo, o espaço e a importância dos aparatos
(MARANDINO, 2005). Dessa forma, o processo de codificação se dá
pelo contato com estes aparatos e em como estes significam aos visi-
tantes. Castilho, Sousa e Ovigli (2018, p. 146) colocam que:

A interação sociocultural permite a introspecção cognitiva capaz de
redefinir o objeto descoberto e desenvolver uma compreensão dos
temas tratados.  Essa  interação tem uma condição única que é  al-
guém que queira ou precise saber. Assim, aprender em um museu de
ciências, por exemplo, leva a quem aprende uma visão em várias di-
mensões e transforma a aprendizagem em um processo prazeroso
que, até certo ponto, pode não ser reconhecido como aprendizagem
pelos visitantes.

Pensar em questões socioculturais dentro do contexto científi-
co é uma das designações da Natureza da Ciência a qual, apesar de ser
bastante discutida no meio acadêmico e em documentos oficiais rela-
cionados à educação, ainda não está totalmente delimitada. Lederman
(2007) coloca que as bases para as discussões gerais que tangem a Na-
tureza da Ciência submergem de um arcabouço de saberes sobre as ba-
ses epistemológicas, filosóficas, históricas e culturais.

Sob essa perspectiva, iniciamos a discussão que travaremos du-
rante todo este capítulo, orbitando em torno de como a Natureza da
Ciência e os Museus de Ciências podem se retroalimentar no contexto
da educação científica. Ainda, como o suporte mútuo entre estas duas
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temáticas pode diminuir o espaço entre a Ciência e suas construções e
a sociedade, de maneira geral. 

Natureza da Ciência 

Discutir a construção, a organização e o estabelecimento do co-
nhecimento  científico é  uma das  diretrizes  da  Natureza  da  Ciência
(NdC). Além desses aspectos, inclui “[...] desde questões internas, tais
como método científico e relação entre experimento e teoria, até ou-
tras externas, como a influência de elementos sociais, culturais, religio-
sos e políticos na aceitação ou rejeição de ideias científicas” (MOURA,
2014, p. 36). 

A definição acima não é um harmônico, já que a ciência é um
empreendimento humano e complexo e, como tal, chegar a um nível
de consenso filosófico não é uma tarefa trivial. Para Matthews (1995,
p. 195) “ensinar ciência como um solilóquio no qual a ciência fala so-
zinha e evolui apenas pela autocritica é empobrecer a disciplina”.

Apresentar uma visão consensual de NdC vem sendo a busca
de vários grupos. Algumas dessas pesquisas geraram listas para aten-
der a uma consonância pragmática “em torno de determinados aspec-
tos válidos para se pensar a inserção da temática NdC nas escolas”
(MARTINS; RYDER, 2014, p. 3). A visão consensual tem como pro-
posta o entendimento “do caráter provisório do conhecimento, da ine-
xistência de um método único e rígido, a existência de vieses teóricos
na  observação  e  experimentação,  as  influências  históricas,  sociais  e
culturais” (MARTINS, 2015, p. 714). 

Ryder (2002) coloca que aspectos conexos à sociologia da ciên-
cia são pouco apresentados dentro da visão consensual, não absorven-
do de modo profundo a construção da ciência. Reconhecer que os fa-
tores sócio-históricos são questões de influência, o contexto científico
não tem sido problema para grande parte dos pesquisadores, porém o
grau de importância desses fatores tende a ser minimizado, quando
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não excluído, ao se pensar nos fatores relativos estritamente aos dados
da pesquisa.

Sendo a ciência configurada como dinâmica,  descrevê-la sob
um leque de regras não é tarefa fácil. Além disso, ao depositá-la em
“caixinhas pré-moldadas”, perdemos detalhes característicos e não re-
produtíveis que são únicos dentro de cada processo científico, o que
mostra que a visão consensual da ciência pode não ser a melhor alter-
nativa para a NdC. Irzik e Nola (2011, p. 3, tradução nossa) afirmam
que:

A visão consensual retrata uma imagem muito monolítica da Ciên-
cia e é cega em relação às diferenças entre as disciplinas científicas.
Por exemplo, astronomia e cosmologia são muito diferentes, diga-
mos, da química por elas não serem disciplinas experimentais.  De
forma relacionada, sob a visão consensual, a natureza da Ciência pa-
rece ser fixa e atemporal. 

Os mesmos autores consideram que, embora existam caracte-
rísticas comuns a todas, somente essas características não podem defi-
nir a ciência como única. “Desta forma, teremos uma semelhança fa-
miliar com relação aos objetivos da ciência de acordo com diferentes
interpretações ou posições filosóficas” (IRZIK; NOLA, 2011, p. 8, tra-
dução nossa).

As semelhanças que unem as ciências, de acordo com Irzik e
Nola (2011), são: atividades (observar, experimentar, matematização e
práticas materiais), objetivos e valores (finalidades diferentes de acor-
do com as várias interpretações filosóficas), metodologias e produtos.
Assim, pode ser que determinado ramo da ciência tenha semelhança
nas regras metodológicas que utiliza quando comparada a um outro
ramo científico, mas seus objetivos e produtos são tão diferentes que
não podem ser considerados a mesma ciência. Para concluir a defesa
deste conceito que chamam de semelhança familiar, os autores afir-
mam que essa abordagem:
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É mais abrangente do que a visão de consenso, capta a natureza di-
nâmica e aberta da ciência e tece as relações entre suas categorias e
os vários elementos que se enquadram nelas de forma integrada, no
entanto, é simples o suficiente para ser efetivamente útil para dar aos
alunos uma boa ideia sobre a natureza rica da ciência. Ela permite
que o professor caracterize a ciência em poucas palavras: a ciência é
um sistema cognitivo ou padrão de prática e pensamento que envol-
ve tais e tais atividades; valoriza e visa tal e tal; produz assim e assim
usando  tais  e  tais  metodologias  e  regras  metodológicas  (IRZIK;
NOLA, 2011, p. 15, tradução nossa). 

Usar uma abordagem que permita entender quem na verdade
são as pessoas que produzem ciência aproxima a todos desta área e
permite  uma discussão de  tópicos  científicos  com menos estranha-
mento. Com o mesmo pensamento, Martins e Ryder (2014, p. 2) colo-
cam que:

Uma compreensão mais profunda de como a ciência funciona, como
o conhecimento científico é produzido, validado e comunicado, as-
sim como a própria natureza desse conhecimento, no que se refere
às suas particularidades epistemológicas, tem sido vista como algo a
ser buscado e com valor para a educação científica. 

Para que a ciência possa ter espaço dentro das discussões con-
textualizadas socialmente, é necessário bem mais que dominar sua re-
produção mais comum, ou seja, decorar fórmulas, repetir experimen-
tos, identificar símbolos e classificar estruturas. É necessário entender
como a ciência influencia nas decisões de cunho social e em sua reci-
procidade. Para tal, é importante que a sociedade possa oferecer dis-
cussões que permitam aos cidadãos uma educação pautada no desen-
volvimento de habilidades que culminem em uma formação social, de
convivência com o outro. 

A educação científica visa construir meios para que o cidadão,
levando em conta sua compreensão de mundo e de identidade, com-
preenda a ciência e, com base nela, tome decisões sobre questões que
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envolvam o meio ambiente, interesses, conflitos ou qualquer ato em
que a ciência esteja envolvida. Moul e colaboradores (2016), conside-
rando os estudos de Cachapuz (2011), propõem o desenvolvimento de:

[...] capacidades e valores, de modo que seja capaz de formar cida-
dãos alfabetizados cientificamente, que reflitam sobre seu papel na
tomada de decisões  responsáveis.  Logo,  é  de suma importância  o
fornecimento de uma educação que afaste os discentes da constru-
ção de aspectos deformados da ciência, visando uma independência
intelectual, como também participação no exercício da cidadania e
democracia (CACHAPUZ et al., 2011  apud MOUL et al., 2016, p.
3867).

Assim,  os  autores  reconhecem a  importância  da  escola,  en-
quanto propulsora da difusão da ciência como construção e prática
humana. Contudo, a utilização de outros espaços constrói uma educa-
ção científica mais audaz e universal.  As atividades construídas nos
museus de ciências revelam-se motivadoras, abordando dinâmicas e
recursos que dificilmente são de fácil reprodução em outros ambien-
tes. Dessa forma, é possível entender de forma mais íntima e lúdica a
construção do conhecimento científico.

Os Museus de Ciências

Os Museus de Ciências e centros tecnológicos atuais são decor-
rentes dos chamados “gabinetes de curiosidades”, locais voltados para
as práticas científicas e humanistas que tiveram grande destaque du-
rante o século XVII, época de ascensão do pensamento positivista e do
modelo científico pautado no pensamento racional e instrumental de
Descartes, Galileu e Newton (JAPIASSU, 1982). 

Uma das primeiras entidades dessa categoria foi o de Alexan-
dria, antiga capital do Egito, que foi fundado por Ptolomeu, sedento
por  conhecimento e  intelectualidade,  após  a  divisão do império de
Alexandre, o Grande, devido à sua morte (FLOWER, 2010). A compo-
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sição do Museu de Alexandria tinha aspectos que se diferem dos atuais
museus, uma vez que se destinavam à nobreza, com a finalidade de
promover debates, aulas, pesquisas e cópias de documentos, relaciona-
dos aos mais diversos temas. 

As coleções e exposições daquela época refletiam a construção
de pensamento, ou seja, as bases da sociedade burguesa em desenvol-
vimento,  o  evolucionismo  e  o  desenvolvimento  de  instrumentos
(SOUZA, 2009). Nota-se que no iniciar das atividades o museu deti-
nha um ambiente elitista e função meramente contemplativa e passiva
aos que o visitavam, sendo que a função educativa, a acessibilidade e a
compreensibilidade de suas exposições eram destinadas a poucos. 

Nos séculos seguintes, especialmente no XX, em países euro-
peus e nos Estados Unidos, iniciou-se uma preocupação com o públi-
co destes locais e em como eles interagiam com o espaço. Desta forma,
os museus de Ciências abriram espaços e programações a diferentes
faixas etárias e públicos, e procuraram diferentes estratégias para a in-
teração com o visitante. Toda essa visão foi possibilitada por uma nova
concepção  destinada  aos  museus  de  Ciências,  a  de  que  este  estava
como um bem a serviço da comunidade e que também detinha uma
responsabilidade educativa (CAMBRE, 2017).

Com o reconhecimento da Ciência Moderna e de seus avanços,
museus de Ciências serviram como ferramenta de intensificação e de-
monstração de seus empreendimentos, o que demarcou sua importân-
cia. Surgiu a necessidade da construção de estratégias para falar sobre
ciências com todos os públicos, já que os museus foram ganhando es-
paços e visibilidade em diversos locais. Havia, ainda, a preocupação da
articulação entre Ciências e sociedade. Todos estas novas responsabili-
dades  e  apreensões  construíram uma nova visão  de  museu,  que se
afasta do contemplativo e busca a interação. 

No século XXI os museus de Ciências caminharam no sentido
de serem cada vez mais interativos, de modo a propiciar aos visitantes
diferentes aprendizagens e a interação real das ciências com o cotidia-
no. Cambre (2017, p.111, tradução nossa) analisa que:
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Um museu de ciências hoje não seria um lugar em que se encontra
grandes vitrines repletas de objetos apenas para observar. Em con-
traste, seria um espaço em que se pode observar e encontrar objetos,
mas  também  se  pode  perguntar,  participar,  questionar,  dialogar.
Hoje a opinião do visitante, a valorização da sua experiência, assim
como a preocupação para chegar a todos os cidadãos é a parte de
prioridade dos museus de Ciências. 

Contextualizando todo esse movimento no âmbito brasileiro,
percebe-se um crescimento dos museus de Ciências a partir de 2007,
com o Plano de Ação do Ministério de Ciência e Tecnologia 2007-
2010, que tinha como objetivo popularizar a ciência, aproximá-la da
sociedade e propiciar diferentes espaços de interação e conhecimento
em todas as regiões do país (CONTIER, 2009).

Consoante a este pensamento, Valente e colaboradores (2005)
analisam a funcionalidade dos museus de Ciências e apontam que es-
ses podem ser enxergados por diferentes concepções da técnica e das
ciências, destacando que um ponto importante a ser discutido é a inte-
ração promovida com o público. Dessa forma, nota-se que esse novo
olhar diz respeito ao diálogo que se tem estabelecido entre a ciência e a
sociedade, atribuindo aos museus de Ciências novas dimensões e im-
portância para a sociedade. 

Esse  viés  de  interação,  participação  e  diálogo  dos  visitantes
com as exposições presentes nos museus de Ciências demonstra um
novo olhar para este espaço, que repercute diretamente no olhar para
as Ciências. Isso contextualiza a ciência, auxilia para a visibilidade dos
aspectos sociais, culturais e políticos aos quais as ciências estão envol-
vidas. 

Os museus de Ciências humanizam a Ciência, possibilitam a
visualização no tempo-espaço histórico de cada construção, as percep-
ções da NdC e sua construção, o que nos permite refletir sobre a hu-
manidade. Não apenas sobre as contribuições científicas e tecnológi-
cas, mas também sobre os impactos socioambientais provocados pelo
desenvolvimento das ciências. Trata-se da literacia científica, de uma
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compreensão de mundo que é construída, reformulada, em movimen-
to e consonância com todo o contexto sócio histórico que se pretende
incentivar. 

Cambre (2017), ao se posicionar afirmando que as exposições
tendem a propiciar muito além do que a educação formal, aponta que
a interação com os museus de Ciências liga-se diretamente às dimen-
sões filosóficas conceitual, humana (concepção cognitiva, emocional e
social), espacial, temporal, museográfica e educacional, demonstrando
a riqueza e a diferentes possibilidades das visitas aos museus de Ciên-
cias.

Aproximação entre Natureza da Ciência e museus de Ciên-
cias

Diversas pesquisas no âmbito acadêmico vêm evidenciando a
constante propagação de ideias ingênuas sobre a construção da ciên-
cia,  seus  trabalhadores  e  a  relação  entre  ciência  e  sociedade  (GIL-
PÉREZ et al., 2001; DRIVER et al., 1996; LEDERMAN, 1992; AIKE-
NHEAD; RYAN; DESAURLS, 1989). Em resumo, essas imagens ingê-
nuas estão relacionadas ao que caracterizamos como senso comum e
descontextualizado da realidade. 

Construir uma abordagem que permita uma aproximação en-
tre  a  construção da ciência,  o desenvolvimento social  e  a  educação
provoca aproximação e permite uma discussão de tópicos científicos
com menos estranhamento.  Com o mesmo pensamento,  Martins  e
Ryder (2014, p. 2) colocam que:

Uma compreensão mais profunda de como a ciência funciona, como
o conhecimento científico é produzido, validado e comunicado, as-
sim como a própria natureza desse conhecimento, no que se refere
às suas particularidades epistemológicas, tem sido vista como algo a
ser buscado e com valor para a educação científica. 
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Pensando no conceito de ciências como um grande e complexo
empreendimento,  estabelecemos  quatro  pontos  de  sutura  entre  os
campos científicos,  sendo eles  (i)  atividades,  (ii)  objetivos e valores,
(iii) metodologias e (iv) produtos. Então, como uma exposição em um
museu de ciências pode ajudar os visitantes a entenderem a constru-
ção da ciência de modo a fugir de uma visão ingênua e de senso co-
mum sobre este empreendimento humano?

Diante da contemplação de figuras e imagens de um cientista
conhecido por uma teoria, Isaac Newton, por exemplo (tido como  o
pai da ciência moderna e como o “descobridor” da teoria da gravida-
de), é possível discutir outros aspectos importantes, como a valoriza-
ção  do  conhecimento,  da  sociedade,  do  patrimônio,  dos  diferentes
momentos sócio-históricos,  da cultura,  dentre outros.  Uma teoria  é
fruto apenas da genialidade de um cientista, como Isaac Newton, ou
será que outras pessoas contribuem para a construção? Como são vis-
tas as atividades dos cientistas? Quais as influências que eles carregam?
Será que são realmente neutros em suas conclusões? Será que a ciência
só ocorre dentro dos laboratórios? 

Existe o axioma de que a Ciência e seus trabalhadores são neu-
tros, ou seja, livres das influências mundanas e sem questões ideológi-
cas que possam, de alguma forma, interferir na construção da ciência.
Levar ao centro da discussão questões da NdC colabora para o esclare-
cimento desta questão mostrando que todos os cientistas são influen-
ciados pelo seu contexto social, “são seres humanos comuns, por isso
cometem erros, utilizam de suas crenças e expectativas para elaborar e
legitimar suas ideias, têm qualidades e defeitos” (MOURA, 2014, p. 4).

Todas essas proposições sobre o fazer científico podem ser dis-
cutidas em uma exposição de museu de Ciências, de modo a construir
uma relação estreita entre museu e educação científica. Desta forma
pode ficar evidente a existência de campos científicos diversos e, como
tal, trabalhadores e atividades diversas. Também é necessário frisar a
colaboração humana necessária para que os conceitos se tornem em-

86



preendimentos científicos. Apesar de parecer um trabalho solitário, a
ciência é fruto do trabalho colaborativo e contínuo. 

Com as exposições presentes nos museus, torna-se possível dis-
cutir a construção do conhecimento científico, dos métodos e enten-
der que nem todas as áreas da ciência necessitam da linearidade do
método  científico  positivista  proposto  por  René  Descartes  (1596-
1650). 

Um experimento científico também pode ser estudado como
um produto científico. Com o estabelecimento das ideias de Newton,
uma nova forma de entender e interagir com os fenômenos naturais
foi construída e se expandiu para todos os aspectos da sociedade e cul-
minou no Iluminismo1, que mais tarde foi um dos fatores da eclosão
da Revolução Industrial. O símbolo dessa Revolução, a máquina a va-
por, é amplamente mostrada e divulgada em exposições científicas. É
possível construir analogias parecidas entre contexto científico e social
também com a expansão da eletricidade e do uso dos computadores.

Utilizar os museus de Ciências para essas discussões têm o ob-
jetivo de humanizar a ciência, buscando contextualizar e problemati-
zar sua construção. Assim, os museus de Ciências tornam-se espaços
privilegiados  por  permitir  que a  partir  da  interação das  exposições
com o público, os visitantes possam apreender as diferentes dimensões
que contemplam as ciências.

O que tem chamado a atenção de pesquisadores é a necessária
preparação dos professores e mediadores dos museus de Ciências para
proporem a contextualização histórica, cultural e social das exposições
a fim de estimular a leitura científica. Contier (2009) chama a atenção,
também, que o conhecimento científico influencia diretamente na vida
da sociedade, e muitas vezes esse impacto passa despercebido. Assim,
os atores da mediação da sociedade e das ciências têm que reverberar e
problematizar essas questões. Dessa forma, entende-se a necessidade

1 Conceitua-se o Iluminismo como um "[…] movimento intelectual europeu do século XVIII,
que reuniu os maiores pensadores e filósofos da época em diversos países"  (LOPES, 2011,
p.142). Buscava valorizar o conhecimento, a racionalidade e a razão em detrimento de explica-
ções sobrenaturais para os fenômenos e acontecimentos.  
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de “[...] trazer à luz debates tanto da perspectiva de que a ciência é so-
cialmente construída, ou seja, que a sociedade interfere, sim, em seus
processos, quanto sobre as consequências socioambientais do de de-
senvolvimento científico e tecnológico” (CONTIER, 2009, p. 12). 

Para tanto, é necessário pensar em uma leitura científica e a
presencialidade dos construtos apresentados nas exposições em âmbi-
to de cotidiano social, enriquecendo, dinamizando e mostrando-a viva
pois, assim, ela se poderá mostrar-se interessante, atrativa e estudada
com mais profundidade.  

Considerações Finais

Como já dito, a ciência é um empreendimento social comple-
xo! Para o seu entendimento é necessário alcançar o contexto histórico
e social do surgimento de cada uma das suas contribuições superando,
assim, visões relativas ao senso comum sobre a construção do conheci-
mento científico.

A interface que se revela rica entre Natureza da Ciência e os
museus  de  Ciências  estão  retroalimentadas  na  construção  de  uma
ciência. É vinculada à história, à memória, às vivências, às práticas hu-
manas que são construídas, reconstruídas e podem/devem ser questio-
nadas. Os museus de Ciências se apropriam dos modelos e das cons-
truções científicas transmitindo, a partir das exposições, compreensões
de mundo que contemplam as Ciências da Natureza, ao passo que es-
tas têm no museu um espaço que difunde e possibilita o aproximar-se
da sociedade com essa visão de Ciência, que é produto da ação huma-
na, intencional e valiosa, contudo limitada.

Apropriar-se deste espaço para promover uma reflexão sobre a
linguagem e produções científicas é, de fato, salutar. A alfabetização ci-
entífica,  tão discutida atualmente, encontra nos museus de Ciências
um facilitador para que este processo ocorra, à medida que estimula e
fomenta reflexões, interatividade e questionamentos sobre as Ciências,
dentro de um percurso social, histórico, cultural e geográfico. 
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Sabe-se que, no bojo dessa discussão, estão as questões organi-
zacionais das exposições e suas preocupações com o financiamento e a
rentabilidade das exposições e o fluxo de visitantes. Ainda, a dificulda-
de de planejamento das visitações escolares e a própria condição cultu-
ral de pouca visitação alocada à sociedade brasileira. Todas essas ques-
tões renderiam outro capítulo.

Todavia, acreditamos na confluência e entroncamento dessas
temáticas para a construção de uma visão de uma Ciência viva, em
movimento, que é construída e reconstruída na dinâmica da socieda-
de. 
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V
A POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA NO BRASIL:
OBJETIVOS E CONCEPÇÕES NOS EDITAIS DE

FOMENTO DO CNPQ*

Cleiton da Silva Pinheiro
Romulo Ramunch Mourão Silva 

Introdução

No ano de 2003, a Unesco publicou um documento que abor-
dava como a Ciência deveria ser pensada no século que se iniciava. “A
ciência para o século XXI” (UNESCO, 2003) dava orientações sobre
como esse campo de conhecimentos deveria contribuir para a socieda-
de na diminuição de diversas diferenças sociais no Brasil e no mundo.
Destacava a necessidade de um novo olhar para o conhecimento cien-
tífico, compreendido a partir de uma cultura (para) de paz. E, ainda,
alertava para os riscos que tanto a ciência como a tecnologia poderiam
carregar consigo.

Dentre outras estratégias importantes para o desenvolvimento
científico do país, a Unesco (2003) propôs uma que nos chama a aten-
ção: a necessidade de políticas públicas para a popularização da ciência
e tecnologia (C&T). O órgão afirma: “O Estado deve estimular as ativi-
dades sistemáticas direta e especificamente relacionadas com o desen-
volvimento científico-tecnológico, visando à produção, à divulgação e
à aplicação do conhecimento de C&T” (UNESCO, 2003, p. 18). Ex-
pressa, também, a necessidade de possibilitar a compreensão pública e
a valorização da ciência pela população, permitindo a sua apropriação,
entendendo-a como sua (UNESCO, 2003). Essa apropriação deve atin-
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gir todos os níveis e classes da sociedade, de modo a permitir melhor
compreensão sobre o papel da ciência e atrair comunidades que geral-
mente se consideram “fora do escopo” – como se houvesse um – para
a carreira científica. Assim, recomenda-se não apenas um novo olhar,
mas uma nova compreensão de quais objetivos a ciência e sua difusão
devem ter para esse século.

No ano de 2001, o Governo Federal determinou que no míni-
mo 30% dos  recursos  oriundos do Fundo Nacional  de  Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FNDCT) fossem destinados às regi-
ões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país, com a intenção de “des-
centralizar” das regiões Sul e Sudeste a produção e difusão de C&T no
Brasil  (BRASIL,  2001).  Essa  descentralização  trouxe  reflexos  para  a
produção científica e sua popularização nessas regiões, permitindo que
os projetos fomentados pelo governo alcançassem lugares que não ti-
nham contato e antes não recebiam determinadas ações governamen-
tais.

Em 2015, o governo brasileiro realizou a última1 Pesquisa de
Percepção Pública da Ciência e Tecnologia no Brasil (PPCT) (BRASIL,
2015). Os dados desta pesquisa apontam que o brasileiro, em média,
possui  alto  interesse  em assuntos  que  envolvem C&T.  Além disso,
também acreditam que a ciência e a tecnologia trazem mais benefícios
que malefícios e consideram um aumento dos investimentos nessas
áreas algo positivo para o país. Entretanto, o mesmo documento apon-
ta que o acesso à informação científica ainda é baixo no Brasil, com
30% da população que nunca ou quase nunca obtém informação na
mídia mais utilizada para esse fim: a televisão (BRASIL, 2015). 

O acesso a alguns espaços que aproximam a ciência da popula-
ção como museus, feiras de ciências, semanas de ciência e tecnologia e
olimpíadas científicas não ultrapassaram 20% dos entrevistados (BRA-
SIL, 2015). Comparando com o ano de 2006, houve um aumento de

1 Houve outras três pesquisas anteriores em 1987, 2003 e 2010. A de 1987 foi realizada, inclu-
sive,  pelo Conselho Nacional  de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  Essas
pesquisas e a abordada no presente texto estão disponíveis para consulta em: http://percepca-
octi.cgee.org.br/downloads/. Acesso em 10 nov. 2018.
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quase 50% na visitação a espaços de educação não-formal como mu-
seus,  jardins botânicos,  bibliotecas e feiras de ciências.  Os números
ainda apontam que nas regiões Norte e  Centro-Oeste o aumento no
número de visitas em relação ao ano de 2006 é superior a 400%, en-
quanto  no  Nordeste  é  maior  que  100%  (BRASIL,  2015).  Portanto,
mesmo com os baixos números em acesso a esses espaços, percebemos
o impacto de políticas públicas de popularização da ciência no país. É
neste sentido que consideramos necessário um olhar para estas ações.
Isto pois precisamos compreender quais são seus objetivos e suas ex-
pectativas para a sociedade que delas usufrui.

Em âmbito nacional o Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), desde o ano de 2006, realiza chama-
das públicas para ações de popularização da ciência que atenderam a
diversos estados do país. Em seu site2, a instituição descreve que com-
pete a ela promover e incentivar a difusão de dados, informações e co-
nhecimentos  científicos  e  tecnológicos.  As  chamadas  públicas  do
CNPq possuem, em determinadas modalidades, três divisões assim ca-
racterizadas:  (i)  nacionais,  (ii)  estaduais/distritais  e  (iii)  municipais.
Elas podem ser divididas em quatro ações diferentes de popularização
da ciência: (a) Olímpiadas Científicas (OCs) internacionais e nacio-
nais;  (b)  Semanas Nacionais  de Ciência & Tecnologia  (SNCTs);  (c)
Feiras e Mostras de Ciência (FMCs) nacionais, estaduais, municipais e
itinerantes e (d) incentivos para Museus e Centros de Ciência (MCCs)
em âmbito nacional.

 Os projetos contemplados com o apoio do CNPq não necessa-
riamente estão vinculados a Instituições Universitárias. Isto permite a
distribuição da verba disponível para diferentes instituições dos esta-
dos e municípios da União. Para participar das chamadas deve haver
um proponente (pessoa física),  organizador(a)  da proposta enviada,
que  possua  formação  superior3.  A  proposta  deve  contemplar  itens
obrigatórios de seu respectivo edital para que tenha avaliação positiva

2 Informações extraídas do site oficial do CNPq e disponíveis em:  http://memoria.cnpq.br/
competencias. Acesso em: 
3 A depender modalidade, exige-se pós-graduação dx candidatx.
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em julgamento realizado pelos assessores do CNPq. 
Além de exigir critérios descritos em cada uma das chamadas

públicas, estas possuem um objetivo geral que está intimamente relaci-
onado com o escopo e a ideia de popularização da ciência. Neste con-
texto existem diversas possibilidades  sobre  qual  o entendimento de
“popularização da ciência” e quais propósitos essas ações devem assu-
mir  (para)  com a  população.  Portanto,  tomamos como mote  com-
preender quais são os objetivos do CNPq em suas chamadas públicas
voltadas à popularização da ciência no país.  Para a realização desta
pesquisa optamos por uma abordagem do tipo quantitativa/qualitativa
e utilizamos a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) para o estudo
desses objetivos. Para compreender melhor conceitos que se encon-
tram relacionados à difusão do conhecimento científico, optamos por
uma visão atrelada à cultura científica e à popularização da ciência sob
olhares de determinados autores.

   
A cultura científica,  sua apropriação e a popularização da
ciência

Partimos do pressuposto de  que uma educação científica  de
qualidade não deve ensinar somente teorias, leis e conceitos que estão
presentes nos conteúdos científicos mas, muito além disto,  também
deve tratar a ciência como construção humana que, ao longo da histó-
ria, influencia e é influenciada por outros campos da sociedade (AIKE-
NHEAD, 2009; AULER, 2003; 2007; SANTOS; MORTIMER, 2002).
Este olhar holístico para as ciências é objetivo da alfabetização científi-
ca (AULER, 2003). Entretanto, para Vogt (2003; 2006), o conceito de
cultura científica é mais adequado porque além de abarcar o que é pre-
tendido pela alfabetização científica, expõe o processo cultural que é o
desenvolvimento científico. No percurso, que vai desde a produção ci-
entífica  até  a  sua  divulgação,  a  própria  população  é  compreendida
como fomentadora da ciência e, por consequência, de cultura científi-
ca. 

96



Uma visão mais ampla a respeito da ciência pode contribuir
para que o cidadão reconheça sua posição e importância neste proces-
so. Permite, também, a compreensão de como pode ser feita a ciência,
como ela reflete e está presente no cotidiano, como se deve prevenir de
seus riscos e como e quando se apropria dela para melhorar a vida.
Todavia, para participar desse processo cultural de modo mais pleno, a
população precisa ser capaz de se apropriar de conhecimentos e valo-
res presentes na cultura científica, além de posicionar-se criticamente
frente a eles.

 A apropriação da ciência por parte da sociedade, nesse contex-
to, não é mais um processo de alfabetização, mas de enculturamento.
Quanto mais enculturada cientificamente uma sociedade é, mas ela é
capaz de se apropriar dos valores e conhecimentos científicos, e vice-
versa. De acordo com Vogt (2003, 2006), um dos caminhos para pro-
mover essa cultura é a comunicação em ciências4.  Entretanto, ainda
restam perguntas: Qual comunicação em ciências tem potencial para
permitir uma apropriação da população sobre a ciência? Como essa
comunicação  pode  lograr  este  objetivo?  E  quem essa  comunicação
deve alcançar?

“Divulgação científica” é um termo que pode assumir diversos
conceitos a depender do espaço, do tempo e de quem o define.  Há
mais de 30 anos, Bueno (1985) diferiu difusão, disseminação e divul-
gação da ciência. O trabalho de difusão da ciência, de suas informa-
ções e conhecimento para o público não especializado é compreendido
como da divulgação científica, enquanto a disseminação é orientada
para pares especialistas. Reis (2002) complementa essa ideia acrescen-
tando os problemas envolvidos na produção desse conhecimento à di-
vulgação.

Atualmente, as definições propostas por Bueno (1985) não são
suficientes para contemplar todo o vocabulário que temos sobre essa
área.  Surgem termos como “vulgarização da ciência” e “popularização

4 Optou-se nesta pesquisa pela utilização da expressão “popularização da ciência” em vez de
“comunicação em ciência” ou “divulgação científica”, trazidas por Vogt (2003; 2006), devido
ao fato de o termo estar em consonância com as chamadas públicas do CNPq.
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da ciência” que necessitam de uma definição. Ambos os termos já fo-
ram utilizados com significados próximos ao que se conceitua por “di-
vulgação  científica”  atualmente  (MASSARANI,  1998).  Enquanto, a
vulgarização da ciência no Brasil assumiu uma conotação pejorativa
devido a “[...] ser associada a ideia de vulgar (do lat. vulgare); relativo
ao vulgo; trivial; usual, frequente ou comum” (GERMANO; KULES-
ZA, 2007, p. 9), a popularização da ciência passou a ser compreendida
nos países latino-americanos assumindo uma posição na qual:

[...]  popularizar é muito mais do que vulgarizar ou divulgar a ciên-
cia. É colocá-la no campo da participação popular e sob crivo do diá-
logo com os movimentos sociais. É convertê-la ao serviço e às causas
das maiorias e minorias oprimidas numa ação cultural que, referen-
ciada na dimensão reflexiva da comunicação e no diálogo entre dife-
rentes, orientem suas ações respeitando a vida cotidiana e o universo
simbólico do outro (GERMANO; KULESZA, 2007, p. 20,  grifo dos
autores).

Neste  contexto,  compreendemos  a  popularização  da  ciência
não  apenas  como  divulgação  científica  (SÁNCHEZ  MORA;  SÁN-
CHEZ MORA, 2003), mas uma atividade de comunicação que preten-
de a democratização do conhecimento científico (ROCHA; MASSA-
RANI; PERDERSOLI, 2017; GERMANO; KULESZA, 2007). A popu-
larização da ciência deve ocorrer principalmente em espaços e tempos
nos quais os sujeitos têm pouco ou estão excluídos do contato com o
conhecimento científico. Pode ser empreendida por meio de políticas
públicas que permitem o acesso ao conhecimento e à sua natureza em
uma forma dialogada (pela) para a população (LOZANO, 2005), de
modo a possibilitar melhor compreensão da construção do conheci-
mento científico e, assim, promover a sua participação diante das rela-
ções críticas entre a sociedade e os seus campos de produção do co-
nhecimento científico. 

Haynes (2013) afirma que compete não apenas à escola, mas à
comunidade científica, aos meios de comunicação, aos tomadores de
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decisão (políticas públicas) e aos divulgadores da ciência a produção
da cultura científica da sociedade. Ações de popularização da ciência
são, portanto, fundamentais para promover junto com a escola uma
educação  científica  de  qualidade  que  permita  não  somente  a  com-
preensão daqueles conceitos e leis, mas também melhor entendimento
a respeito da natureza do conhecimento científico, desmistificando vi-
sões equivocadas sobre a ciência que já se encontram denunciadas na
literatura:

[...] concepção empírico-indutivista e ateórica [...][,] visão rígida (al-
gorítmica, exata, infalível...] [...][,] visão aproblemática e a-histórica
(portanto dogmática e fechada) [...][,] visão exclusivamente analítica
[...][,] visão acumulativa de crescimento linear dos conhecimentos
científicos [...][,] visão individualista e elitista da ciência [...][e] ima-
gem  descontextualizada,  socialmente  neutra  da  ciência  [...]  (GIL
PÉREZ et al., 2001, p. 129-133).

A partir dessas concepções errôneas sobre a natureza do traba-
lho científico (GIL-PÉREZ, et al., 2001) apresenta-se ao grande públi-
co uma ciência que é lugar de uma elite masculina, branca e genial,
que realiza um trabalho solitário de laboratório, às vezes com óculos
de proteção e jaleco. Distorcemos e por vezes desconsideramos o pro-
cesso de construção humano da ciência, já citado por Vogt (2003), no
qual diversas etnias e gêneros participam (MCCOMAS; ALMAZROA;
CLOUGH, 1998) e deixamos de criticar a imposição desse modelo à
sociedade atual. 

Visões equivocadas podem conferir à ciência uma estética mo-
nocultural que tende a afastar uma parcela da população que não se
reconhece  no  escopo  apresentado  (CITELI,  2000;  SOARES,  2004),
além  de  realizar  a  manutenção  de  um  status  quo  de  desigualdade
(LETA, 2003). É por isto que, munida de suas intencionalidades de in-
clusão, a popularização da ciência tem um grande potencial para re-
verter, ainda que em pequena escala, este cenário distorcido. Ela pode
permitir que os cidadãos se reconheçam como parte integrante dessa
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cultura  científica  que  pode  parecer  tão  distante  dele  (LEVY-
LEBLOND, 2006), compreendendo as possibilidades e a importância
de sua participação na ciência.

Auler e Delizoicov (2001) realizam uma discussão a respeito
dos mitos que são oriundos da concepção asséptica de que a ciência é
neutra.  Em síntese,  para  os  autores  existe  uma tendência  em com-
preender que os cientistas, trajados de uma pseudoneutralidade cien-
tífica, detêm os melhores conhecimentos, meios e instrumentos para
resolver determinados problemas da sociedade. A população, crédula
de que não detêm conhecimentos necessários para tratar os problemas
sociais, abdica de seu direito de participar, ou participa pouco, de deci-
sões que influenciam diretamente a sua vida, com a crença de que o
conhecimento científico é o ideal para solucioná-los. Dessa forma, Au-
ler e Delizoicov (2001, p. 132, grifo nosso) concluem:

Nesse ponto, situamos uma das principais considerações em relação
às reflexões realizadas neste trabalho: levantamos a hipótese de que,
ao reivindicar a divulgação,  popularização de conhecimentos, fatos,
informações, conceitos, com a honesta justificativa de sua imprescin-
dibilidade para o exercício democrático, pode se contribuir para o es-
trangulamento pleno da democracia reforçando postulações tecno-
cráticas. [...] está implícito um risco que, subjacente a isso, haverá ‘so-
cialização’ [do conhecimento científico e tecnológico], o reforço de
mitos e dogmas, construídos historicamente, incompatíveis como o
efetivo exercício da democracia.

Complementando estas ideias, Vogt (2006) afirma que o dis-
curso promovido em prol de uma maior participação da sociedade é
fácil de ser feito, entretanto faz-se necessário pensar quais mecanismos
devem ser adotados para que os cidadãos se representem nessas deci-
sões. Destaca a importância da divulgação científica para atrair jovens
às carreiras em C&T. Afirma,  ainda que a dificuldade de atrair esses
jovens pode prejudicar o país em seu desenvolvimento científico e tec-
nológico e cita exemplos de Estados Unidos e Inglaterra, países que
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promoveram ações para atrair esses jovens. Ele destaca eventos como
“a criação de museus, organização de feiras e encontros científicos, vi-
sitação de universidades e outros recursos atrativos” (VOGT, 2006, p.
1). 

Se um dos objetivos da divulgação científica, que impacta am-
plamente a sociedade, é atrair para as carreiras em C&T, devemos con-
siderar que a popularização da ciência também deve servir a esse pro-
pósito, prioritariamente às populações que possuem certo afastamento
dos espaços de pesquisa e ensino no contexto brasileiro. Portanto, de-
vemos considerar a popularização da ciência como uma das promoto-
ras do desenvolvimento em C&T também neste sentido, como tam-
bém nos fala o documento supracitado “A ciência para o século XXI”
(UNESCO, 2003).

Percebamos o quanto cada um dos problemas citados acima
está relacionado por meio de uma “situação hipotética”. Quando apre-
sentamos a um jovem estudante de escola pública brasileira – conside-
rando todos os problemas que essa escola possui e que se refletem di-
retamente no seu aprendizado – aquela  imagem monocultural,  que
distorce a cultura científica,  tendemos a promover um afastamento,
em vista de que ele não se sente pertencente a esta. Seus valores, suas
crenças e sua estética não se assemelham nem dialogam com o que é
posto. Não o bastante, disto ainda podem resultar dificuldades em de-
sempenhar certas habilidades que são consideradas fundamentais ao
cientista (ALCHIN, 2003). Assim, como poderia se tornar parte dessa
cultura (científica)? Deste modo, a ciência passa a ser algo a ser admi-
rado de longe, com uma espécie de pureza dogmática. 

Essa mesma imagem errônea, implantada na sociedade, faz pa-
recer a esse jovem que a ciência traz a verdade consigo sem a necessi-
dade de questioná-la. Para ele  deixa de ser necessário e importante
participar de processos de decisão fundamentais à sua vida. Percebe-
mos como este cenário nos é familiar quando observamos os dados
que se encontram na referida PPCT (BRASIL, 2015). 
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A Análise de Conteúdo aplicada aos editais do CNPq

As diferentes definições voltadas às  práticas de comunicação
das ciências (ROCHA; MASSARANI; PERDERSOLI, 2017), como vi-
mos, são dependentes do espaço, tempo e de quem as realiza. Assim,
vislumbramos a possibilidade de compreender qual(is)  a(s) concep-
ção(ões) de popularização da ciência o CNPq faz uso e quais as inten-
cionalidades  compreendem a  ela  no atendimento à  sociedade.  Para
empreender a análise optamos por utilizar o referencial metodológico
de Bardin (2011), de Análise de Conteúdo. De modo sintético, abaixo
apresentaremos os passos da pesquisa e em seguida seus resultados.
Ademais, entendemos esta pesquisa como quantitativa/qualitativa, na
qual o caráter qualitativo se encontra na discussão de aspectos recor-
rentemente identificados pelo estudo desses editais. 

No site do CNPq5 foram encontradas 27 chamadas públicas de
popularização da ciência por meio de buscas pelas palavras-chave “Se-
mana Nacional da Ciência e Tecnologia”, “Museus e Centros de Ciên-
cias”, “Olimpíadas Científicas” e “Feiras e Mostras de Ciência”, exata-
mente os termos utilizados pela própria agência para designar as ações
de popularização por ela fomentadas. Determinadas chamadas possu-
em mais de uma divisão, seja por discriminação de faixas de fomento
dos projetos a serem submetidos, por sua abrangência (municipal, es-
tadual/distrital, nacional) ou, ainda, por uma determinada característi-
ca,  temática ou itinerante (museus),  as  quais totalizaram 32 editais.
Tendo em vista que tais especificidades não alteram os objetivos dos
editais, optamos por analisar somente um deles por chamada pública.
Assim, os documentos escolhidos perfizeram 27 editais de populariza-
ção da ciência.

Na academia tomamos consciência de que objetivos estão sem-
pre orientados por verbos no infinitivo: investigar, compreender, con-
tribuir, etc. Os editais do CNPq, bem como outros editais, reservam

5 A busca foi realizada no endereço: http://www.cnpq.br/#void em “bolsas e auxílios”, “chama-
das” abertas e fechadas.
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uma área ao tópico “Objetivos”, o que facilitou nosso trabalho na sele-
ção de qual parte do material seria analisada. Assim, optamos por con-
siderar que os índices de nossa análise (BARDIN, 2011) seriam a apa-
rição de verbos conjugados na forma infinitiva nesses tópicos dos edi-
tais. Para facilitar o trabalho de reconhecimento dos verbos nos docu-
mentos utilizamos o software gratuito IRaMuTeQ6. Retiramos de cada
edital seu respectivo tópico “Objetivos” e adequamos o material em-
pírico ao software de modo que ele pudesse reconhecer os termos ca-
racterísticos da área de popularização da ciência, a exemplo de “educa-
ção não-formal”, como válidos. 

Com o uso do software foram encontrados 20 diferentes verbos
na forma infinitiva.  O verbo mais  presente foi  “estimular”,  com 28
aparições, seguido de “selecionar” (19) e “apoiar” (11)7. Considerando
ser o verbo no infinitivo nosso indicador de que há um objetivo pre-
sente na frase, separamos manualmente cada um dos trechos que se
iniciavam por um verbo neste modo de conjugação. Munidos de nos-
sos índices e dos referenciais teóricos, definimos as unidades de regis-
tro de nosso estudo: trechos de frases ou frases inteiras que se iniciam
pelo verbo na forma infinitiva e que apresentam alguma intencionali-
dade para a popularização da ciência. São, portanto, unidades de regis-
tro temáticas (BARDIN, 2011). O resultado se constituiu de 106 uni-
dades de registro codificadas nos 27 editais de popularização da Ciên-
cia do CNPq.

Durante a codificação das unidades de registro reconhecemos 4
unidades de contexto as quais, segundo Bardin (2011)

[...] serve[m] de unidade de compreensão para codificar a unidade
de registo e corresponde ao segmento da mensagem, cujas · dimen-
sões (superiores às da unidade de registo) são óptimas para que se
possa compreender a significação exacta da unidade de registo. Isto

6 Disponível em: http://www.iramuteq.org/. Acesso em:
7 Outros verbos encontrados foram: aproximar (3), aumentar (1), colaborar (2), consolidar
(3), contribuir (2), desenvolver (2), despertar (1), fortalecer (1), identificar (6), incentivar (7),
incrementar (3), obter (1), possibilitar (2), promover (9), propiciar (1), utilizar (1) e valorizar
(2).
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pode, por exemplo, ser a frase para a palavra e o parágrafo para o
tema (BARDIN, 2011, p. 107).

As unidades  de  contexto identificadas  nos editais  do CNPq,
são: “Educação básica e comunidade escolar”, “Jovens e a carreira ci-
entífica”,  “Educação não-formal,  informal  e  divulgação  científica”  e
“Percepção pública de ciências e questões sociais”. Apoiando-nos no
quadro teórico proposto na parte inicial deste texto e, a partir das uni-
dades de contexto, emergiram 17 categorias de análise. Essas categori-
as e suas descrições se encontram no Quadro 1, abaixo.

Quadro 1: categorias de análise e suas descrições
Categorias Descrição

Melhoria do ensino fundamental,
médio e técnico

Compreende eventos de popularização com o objeti-
vo de melhorar a educação básica e o ensino técnico

Formação para a comunidade esco-
lar

Promove a formação de docentes, técnicos e alunos 
da educação básica

Letramento Científico
Incentivo ao letramento científico de alunos da edu-
cação básica

Produção de Materiais Didáticos
Fomento à produção de materiais educativos para a 
educação formal e não-formal

Contribuições às disciplinas escola-
res

Promoção e estímulo em ciências exatas, naturais e 
humanas para melhoria da educação básica

Aproximação entre instituições e co-
munidade

Promove a aproximação instituições de pesquisa, es-
colas e comunidade

Aproximação social para ciência
Incentivo a jovens de camadas sociais diversas ao co-
nhecimento científico e tecnológico

Estímulo à criatividade e à inovação
Desenvolvimento da criatividade, inovação e pesqui-
sa entre jovens

Mulheres na ciência
Incentivo à participação de meninas e mulheres em 
carreiras científicas

Jovens Talentos
Seleciona e identifica jovens com habilidades para o 
trabalho científico

Arte e saberes tradicionais
Valoriza e promove eventos científicos, culturais e 
saberes tradicionais

Espaços não-formais e informais
Apoio a atividades de popularização da ciência em 
espaços não-formais, informais para a sociedade

Consolidação, expansão e manuten-
ção

Ampliação e manutenção de programas de divulga-
ção e popularização da ciência no atendimento a po-
pulações
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Desenvolvimento em C&T do país
Popularização e divulgação científica como promo-
toras do desenvolvimento científico, social, humano 
e tecnológico do país

Desigualdades sociais
Diminuição de desigualdades a partir de avanços em 
C&T

Pensamento crítico sobre ciência e
sociedade

Desenvolvimento do pensamento crítico do cidadão 
para questões científicas e sociais

Ciência e Tecnologia
Reconhecimento da importância da C&T na socie-
dade

Fonte: Elaborado pelos autores (2018)
 
A análise quantitativa dessas categorias, bem como a discussão

de algumas delas, é o assunto para o próximo tópico deste capítulo.
Consideramos fundamental realizar uma análise qualitativa à luz do
referencial proposto a fim de refletir a respeito da concepção de popu-
larização da ciência apresentada pelo CNPq. 

Os focos  e  as  concepções  da popularização da ciência  do
CNPq

Educação básica e comunidade escolar

No Quadro 2, estão identificadas as categorias criadas a partir
da unidade de contexto “Educação básica e comunidade escolar”, bem
como os números de objetivos relacionados a cada um dos editais do
CNPq e suas ações de popularização. 

Quadro 2: Unidade de contexto “Educação básica e comunidade escolar” e suas cate-
gorias

Unid. de contexto/ 
Categorias

Feiras de 
Ciência

Museus Olimpíadas
Semanas de

C&T
Total

Educação básica e co-
munidade escolar

6 2 7 14 29

Aproximação entre ins-
tituições e comunidade

3 0 2 0 5

Contribuições às disci-
plinas escolares

0 2 0 8 10
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Melhoria do ensino 
fundamental, médio e 
técnico

1 0 2 0 3

Formação para a co-
munidade escolar

1 0 1 0 2

Letramento Científico 1 0 2 0 3
Produção de Materiais 
Didáticos

0 0 0 6 6

Fonte: Elaborado pelos autores (2018)

Como podemos observar, dos 106 objetivos de popularização
da ciência, 29 se encontram na unidade de contexto “Educação básica
e comunidade escolar”. Mais de 30% dos objetivos codificados tinham
como pretensão contribuir no desenvolvimento e interesse por disci-
plinas escolares, em sua maioria a Matemática. A disciplina de Quími-
ca é citada apenas uma vez na promoção de seu ano internacional, en-
quanto  outras  Ciências  da  Natureza,  Humanas  e  Sociais  aparecem
apenas como área de concentração a ser promovida.

Dos objetivos que visam contribuir com o aprendizado e o in-
teresse dos alunos em disciplinas escolares, 80% estão em editais de
SNCT, ainda que estes sejam minoria com relação às outras ações de
popularização da ciência do CNPq. Fica evidente, também, uma tenta-
tiva de que esses eventos contribuam na produção de material didático
como jogos educativos, softwares e material impresso para instituições
de ensino. A produção desse material, em sua maioria, também está
orientado ao ensino de Matemática.

Questões como o letramento científico de alunos da escola apa-
receram de maneira incipiente: menos de 3% dos 106 objetivos encon-
trados nos editais.  No que tange à relação entre a popularização da
ciência e a comunidade escolar, há uma maior preocupação com os
conteúdos escolares, ao passo que o letramento científico surge como
uma preocupação secundária.  Compreendendo que a  popularização
da ciência, bem como a divulgação científica, tem um potencial para
auxiliar  a  escola  na  educação  científica  de  seus  alunos  (HAYNES,
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2013), destacamos que é necessária uma contribuição não somente em
uma educação  em ciências, mas também sobre e por ela (SANTOS,
1999). 

Essa  contribuição  vai  ao  encontro  do  entendimento  de  que
para alfabetizar cientificamente não basta apenas que os alunos com-
preendam os conteúdos científicos, mas que eles sejam capazes de agir
criticamente  (sobre)  a  partir  dele  no  seu  cotidiano.  A  posição  do
CNPq, com relação à educação escolar, não parece contemplar essa
concepção, uma vez que é forte a preocupação com relação aos conte-
údos escolares, especialmente em Matemática.

 
Educação não-formal, informal e divulgação científica

Aqui apresentamos as categorias que foram subsidiadas pela
unidade de contexto “Educação não-formal, informal e divulgação ci-
entífica”, além de discussões a respeito de aspectos dessas categorias.
Assim como no tópico anterior, também constam os números de obje-
tivos encontrados para cada tipo de ação de popularização da ciência.
O Quadro 3 serve como referência para a discussão que o sucede.

Quadro 3: Unidade de contexto “Educação não-formal, informal e divulgação cien-
tífica” e suas categorias

Unid. de contexto/ Catego-
rias

Feiras de
Ciência

Museus Olimpíadas
Semanas
de C&T

Total

Educação não-formal, in-
formal e divulgação científi-
ca

6 9 3 14 32

Arte e saberes tradicionais 0 0 0 5 5
Consolidação, expansão e 
manutenção

0 0 0 5 5

Desenvolvimento em C&T 
do país

6 0 3 2 11

Espaços não formais e in-
formais

0 9 0 2 11

Fonte: Elaborado pelos autores (2018)

Os editais  de  SNCT se  mantêm como maioria  em objetivos
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nessa unidade de contexto. Esses eventos, de acordo com o CNPq8,
possuem uma vasta gama de atividades a serem realizadas, o que de
certo modo justifica a grande quantidade de objetivos nesses editais.
Como podemos observar, os editais de museus acumulam em grande
parte a função de apoiar atividades de divulgação científica e populari-
zação da ciência no contexto brasileiro, assumindo mais de 80% dos
objetivos que possuem essa intencionalidade.

Pode parecer óbvio que museus e centros de ciência realizam
divulgação científica. Entretanto, o quanto eles são capazes de popula-
rizar a ciência? Devemos perceber que museus, enquanto instituições,
têm a potencialidade em dialogar com o seu contexto local, atraindo a
população da região e que pode contribuir para a cultura da sociedade
em geral (CAZELLI, 2010). O apoio que o CNPq fornece é fundamen-
tal, à medida que esses espaços trabalham o potencial de popularizar a
ciência, especialmente a brasileira.

Chamadas  públicas  direcionadas  para  museus  e  centros  de
ciências não ocorreram desde o ano de 2013, no qual foram lançados
dois editais (de números 85 e 30). Em lugar disso, o CNPq parece in-
vestir na “Consolidação, expansão e manutenção” de atividades de po-
pularização nas SNCT. Essa expansão é apresentada, por vezes, com
uma intenção de “interiorização” desses eventos de modo a atender
municípios e comunidades que se encontram afastadas de instituições
que promovem a divulgação e a popularização da ciência.

“Arte e saberes tradicionais”, que representa quase 5% dos ob-
jetivos do CNPq, busca dialogar com a ciência por meio de práticas
(trans)interdisciplinares com outras formas de conhecimento. Apon-
tam para ideias que pressupomos ser fundamentais para a populariza-
ção da ciência: aproximar as ciências, as artes e os saberes tradicionais
do contexto no qual as SNCT ocorrem. Esta concepção de populariza-
ção da ciência pode permitir uma (re)aproximação entre a cultura ci-
entífica  (VOGT,  2003)  com valores,  conhecimentos  e  crenças,  des-
montando  a  concepção  de  que  a  ciência  é  um  conhecimento  que
8 Essas  informações  se  encontram disponíveis  no site  do CNPq:  http://www.cnpq.br/web/
guest/semana-nacional-de-ctii/. 
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transcende outros. Entretanto, parece ser pouco presente nos editais.

Jovens e a carreira científica

Nesta  seção  discutiremos  categorias  que  estão  relacionadas
com a unidade de contexto “Jovens e a carreira científica”, que com-
preende  a  maior  parte  dos  objetivos  de  popularização científica  do
CNPq. Ao todo são 35 objetivos, que se encontram divididos em 4 ca-
tegorias, conforme o Quadro 4 apresenta.

Quadro 4: Unidade de contexto “Jovens e a carreira científica” e suas categorias

Unid. de contexto/Categorias
Feiras de
Ciência

Museus Olimpíadas
Semanas
de C&T

Total

Jovens e a carreira científica 15 5 12 3 35

Aproximação social para ciência 0 3 0 0 3
Estímulo a criatividade e inova-
ção

5 2 1 2 10

Jovens Talentos 7 0 10 0 18

Mulheres na ciência 3 0 1 1 5

Fonte: Elaborado pelos autores (2018)

Ao contrário dos tópicos anteriores, nas categorias referentes à
unidade de contexto “Jovens e a carreira científica” há maior número
de objetivos em Feiras e Mostras Científicas e em Olimpíadas Científi-
cas. Absorvendo mais de 33% de todos os objetivos encontrados, essa
unidade de  contexto revela  a  preocupação do CNPq com relação à
identificação, formação e atração de jovens para carreiras relacionadas
as ciências.

A categoria  “Jovens Talentos” possui  a maior quantidade de
objetivos nesta unidade. Todavia, tem um caráter de seleção que pare-
ce beneficiar somente jovens que possuem certas habilidades que con-
cernem ao trabalho científico. Assim, na definição do que é um bom
cientista, ou um jovem talentoso, ao mesmo tempo que seleciona, tam-
bém exclui. De fato, há certa concordância com Vogt (2006) no que se
refere à necessidade de atrair os jovens à carreira científica, mas parte
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da concepção que somente quem já possui “talentos” para ser cientista
deve ser um.

Preocupantes são as questões relacionadas ao estímulo de me-
ninas e mulheres para as ciências. Apenas pouco mais de 14% dos ob-
jetivos que relacionam carreira científica a jovens abordam a concep-
ção de que mulheres devem ser incentivadas a fazer ciência.  Somente
editais  de  2017  e  2018  apresentaram  explicitamente  tais  objetivos.
Apesar de haver pontos positivos na preocupação do CNPq a respeito
dessa questão, aparece somente em mais um edital a preocupação em
desenvolver  materiais  para  o  público  feminino  e  nenhum  objetivo
para outros públicos.

Sem a preocupação explícita em apontar para uma camada so-
cial específica, o CNPq exprime a intenção de promover um trabalho
que aproxime jovens do conhecimento científico e tecnológico. Elege
museus como instituições que são capazes de realizar esse movimento.
Na perspectiva de Cazelli  (2010) é possível conceber essa instituição
como promotora de cultura (científica) promovendo essa (re)aproxi-
mação entre jovens de camadas sociais mais desfavorecidas com capi-
tal cultural antes inacessível a eles.

Percepção Pública de Ciência & Tecnologia (PPCT) e questões sociais

Nesta unidade de contexto, presente no Quadro 5, é discutida a
importância da percepção pública de ciência e tecnologia para a cons-
trução da sociedade como uma forma de melhoria da qualidade de
vida de toda a comunidade. Foi dividida em três categorias que con-
templam tal preocupação.

Quadro 5: Unidade de contexto “Percepção Pública de Ciências e Questões Sociais” e
suas categorias

Unid. de contexto/ 
Categorias

Feiras de
Ciência

Museus Olimpíadas
Semanas de

C&T
Total

Percepção Pública de Ciência e
Questões Sociais

3 3 1 2 9

Ciência e Tecnologia 0 2 0 0 2
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Desigualdades sociais 1 1 1 2 5
Pensamento crítico da ciência 
e da sociedade

2 0 0 0 2

Fonte: Elaborado pelos autores (2018)

A categoria que contempla ciência e tecnologia deixa evidente
a inquietação destes editais quanto à perspectiva da sociedade moder-
na sobre o tema “Ciência e Tecnologia”, ao buscar uma ampliação do
conhecimento científico da população em geral e o reconhecimento da
ciência  como  importante  para  a  vida  em sociedade.  Observando  o
Quadro 5,  a partir  dos objetivos identificados,  percebemos que este
está presente apenas nos editais voltados à implantação de museus.
Haynes (2013) nos mostra que o museu é um espaço de educação não
formal que pode promover a educação científica de quem o frequenta,
ampliando o conhecimento em ciências. Entretanto, compreendemos
que não basta unicamente ter acesso a esse conhecimento, mas formar
cidadãos que se posicionem criticamente sobre ele.

Essa preocupação pode ser percebida nos editais  de Feiras e
Mostras de Ciências que têm como objetivos o estímulo à criticidade
da  população  em  questões  próprias  das  ciências  e  que  segundo  o
CNPq

[...] possibilitam um diagnóstico sobre como vem se desenvolvendo
o ensino-aprendizagem nos diversos locais do país, de forma a per-
mitir uma intervenção mais adequada que vise o estabelecimento de
uma interlocução entre alunos, professores, pais e gestores e a me-
lhoria das condições gerais de ensino (BRASIL, 2018, p. 1)9.

Uma preocupação inerente percebida nos objetivos destes edi-
tais está relacionada com as desigualdades sociais: para tanto, buscam
se utilizar dos eventos científicos para uma melhora na qualidade de
vida da população, seja utilizando o conhecimento científico como fer-
ramenta de desenvolvimento de capacidades para a transformação so-
cial, bem como para a utilização e a promoção das ciências como uma
9 Disponível em http://www.cnpq.br/web/guest/por-que-popularizar. Acesso em 10 out. 2018.
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forma de reduzir tal desigualdade. Todavia, pelos números dispostos
em cada um dos quatro quadros de unidades de contexto, percebemos
que esses objetivos são preteridos em função de outros.

Últimas considerações

O caráter seletivo de certos objetivos para a promoção da car-
reira científica entre jovens corrobora com a concepção de que a ciên-
cia é produzida por uma determinada parte da sociedade na qual a
maioria  dos  jovens  não  se  enquadra  devido  a  dificuldades  comuns
(ALCHIN, 2003).  De modo incipiente,  os editais abordam questões
como as mulheres na ciência, em uma tentativa de aproximação com o
público feminino. Um único objetivo em 27 editais orientado para a
produção de material voltado a meninas é algo que consideramos ex-
tremamente reduzido frente à população feminina que atualmente es-
tuda em escolas públicas pelo país.

Uma (re)aproximação para a cultura científica surge em diver-
sos objetivos propostos pelos editais. Os museus são compreendidos
como os principais espaços para a realização dessa ação, mas parece
haver um movimento de consolidação e ampliação de Semanas Nacio-
nais de Ciência e Tecnologia, enquanto editais de Museus e Centros de
Ciências não são lançados desde 2013. Feiras e Mostras de Ciência,
bem como Olimpíadas Científicas, aparecem como espaços que po-
dem contribuir na aproximação de jovens para a carreira científica,
ainda que em uma perspectiva seletiva.

Um posicionamento crítico frente a questões que envolvem as
ciências é pouco presente nos editais de popularização da ciência devi-
do à prevalência dos conteúdos sobre essas questões. Observamos este
fato principalmente na unidade de contexto “Educação básica e comu-
nidade escolar”. A relação entre as ciências e outros elementos cultu-
rais que tendem a tornar a cultura científica novamente parte da cultu-
ra  da  população  (LEVY-LEBLOND,  2006)  são  objetivados  de  duas
maneiras: (i) na aproximação entre comunidade escolar e instituições
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de pesquisa e (ii) no incentivo à realização de eventos que consideram
o contexto no qual ocorrem, o que permite o diálogo entre esses sabe-
res originários da comunidade e da ciência.

Por fim, os editais de popularização da ciência do CNPq se en-
contram em uma perspectiva na qual os conhecimentos científicos e as
habilidades  para se fazer  ciência ainda possuem espaço privilegiado
em detrimento de outras possibilidades, como a alfabetização científi-
ca e consequente promoção de uma cultura científica. Ainda que se
compreenda a importância dos espaços de educação não-formal para a
educação em ciências, esta ainda pode ser entendida em grande parte
como o ensino de conceitos, teorias e conteúdos lógicos e matemáti-
cos. Tomando como pressuposto que a popularização da ciência deve
aproximar a cultura científica da população e vice-versa, consideramos
necessária maior atenção dos objetivos dos editais de fomento a te-
máticas que dizem respeito à ciência como empreendimento humano
e a sua relação com a vida cotidiana das pessoas.

Acreditamos que é necessária uma maior atenção aos eventos
fomentados pelo CNPq, para que se possa analisar como os objetivos
desses editais se materializam em ações de popularização da ciência,
seja na perspectiva exposta em nosso quadro teórico ou não. Desse
modo, apontamos que um possível caminho para investigar com mais
profundidade questões da popularização da ciência no Brasil é justa-
mente por meio da dedicação a pesquisas que analisem tais ações.
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VI
AÇÕES DE ASTRONOMIA E SUAS INTERFACES COM A

EDUCAÇÃO NÃO FORMAL EM UBERABA/MG*

Adriano Ribeiro Sousa
Carlos Alberto Bielert Neto

Marcos Dionizio Moreira

Considerações iniciais

A Astronomia sempre despertou a curiosidade das pessoas. O
céu estrelado em um local de pouca iluminação é deslumbrante, a Lua
cheia iluminando a noite tem potencial de chamar a atenção até do
mais desatento indivíduo. Além do deslumbramento, conhecer aspec-
tos da Astronomia significava, por vezes, em civilizações mais remotas,
ter ferramentas que possibilitaram a sobrevivência dos indivíduos, o

[…] ciclo das estações, a luz e o calor do Sol durante o dia, o luar e as
estrelas à noite, a necessidade de se orientar em seus percursos de
um lugar a outro e de estabelecer uma cronologia para os aconteci-
mentos foram motivos suficientes para o homem tentar equacionar
o Universo. (MILONE et al., 2010, p. 3)

Embora a Astronomia permeie toda a história da civilização, e
muitos dos conceitos básicos desse conhecimento estejam no cotidia-
no das pessoas,  nota-se que uma parcela  significativa da população
está à margem desse conhecimento  ou conhece apenas versões errô-
neas  ou  baseadas  em  mitos  (OLIVEIRA,  VOELZKE  e  AMARAL,
2007). A pós-modernidade, com seus aparatos tecnológicos, hipnotiza
os indivíduos com sua fácil comunicação e entretenimento. O prazer

*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.117-134
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de uma caminhada para refletir sobre a vida e o observar a natureza
parece terem perdido seus valores. Como relatado por Batista (2014, p.
35 -36) 

Hoje, em nossa civilização moderna, as pessoas se esqueceram do
céu, pois ficam reclusas em ambientes fechados quase que 24 horas
por dia […] O homem, imerso em sociedades globalizadas, dinâmi-
cas e extremamente capitalistas não se preocupa mais em saciar  a
sua  curiosidade  com  respeito  ao  céu,  simplesmente  ele  o  ignora
como se não fizesse parte de sua vida. Esse fato fez com que o ho-
mem moderno assumisse como prioridade o seu lado pessoal e não
o global. Faz com que ele pense somente em si mesmo e não na soci-
edade como um todo.

Logo, pode-se deduzir que a maioria da população está à parte
do conhecimento sobre Astronomia. Torna-se, então, necessário que
mecanismos sejam criados para o enfrentamento desta discrepância
acerca de um conhecimento tão antigo, entretanto atual, que permeia
toda a história da civilização.

Refletindo sobre tais colocações, neste texto buscamos expor as
ações que foram desenvolvidas na cidade de Uberaba/MG, mostrando
as diversas possibilidades que a Astronomia proporciona para o de-
senvolvimento de uma cultura científica, com foco interdisciplinar, em
espaços não formais de educação, alcançando não apenas estudantes
de escolas públicas, mas com potencial de educar cientificamente pes-
soas de diferentes faixas etárias e estratos sociais.

As potencialidades do Ensino de Astronomia

Em documentos bases da educação brasileira, como os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN), é dado o foco para a formação
do indivíduo, que após ter concluído a educação básica, possa com-
preender e participar dos fatos de seu cotidiano, ou seja, entender-se
como um indivíduo que participa e é integrante desse Universo que
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lhe contém (BRASIL, 1997). A Astronomia pode contribuir com este
cenário, por exemplo, em um contexto filosófico com as representa-
ções de temporalidade para o homem.

É da  cultura  que  nascem concepções  de  tempo tão  diferenciadas
como o tempo mítico, escatológico, cíclico, cronológico, noções so-
ciais criadas pelo homem para representar as temporalidades natu-
rais, expressas nos tempos geológico e astronômico. Não se pode es-
quecer, ainda, que mesmo o tempo natural se reveste de um caráter
cultural,  quando apropriado pela Geologia e pela Astronomia, en-
quanto ciências socialmente criadas. [...] As sociedades agrárias or-
ganizaram a vida cotidiana pelo tempo cíclico, fixado pelos momen-
tos da plantação e da colheita e pelas estações que se repetem anual-
mente, e vincularam o tempo cotidiano, com seus ritmos de mudan-
ças,  ao astronômico,  criando calendários,  referenciando as marcas
dos  acontecimentos  diários  e  daqueles  considerados  significativos
para a memória coletiva (BRASIL,1998b, p. 23-24).

A utilização da Astronomia nos possibilita uma abordagem in-
terdisciplinar  com  os  demais  componentes  curriculares,  sejam  das
Ciências da Natureza ou das Ciências Humanas. Essa interdisciplinari-
dade é um dos focos do PCN, sendo que:

Nessa nova compreensão do ensino médio e da educação básica, a
organização do aprendizado não seria conduzida de forma solitária
pelo professor de cada disciplina, pois as escolhas pedagógicas feitas
numa disciplina não seriam independentes do tratamento dado às
demais, uma vez que é uma ação de cunho interdisciplinar que arti-
cula o trabalho das disciplinas, no sentido de promover competên-
cias. As linguagens, ciências e humanidades continuam sendo disci-
plinares, mas é preciso desenvolver seus conhecimentos de forma a
constituírem,  a  um só tempo,  cultura geral  e  instrumento  para a
vida, ou seja, desenvolver, em conjunto, conhecimentos e competên-
cias. Contudo, assim como a interdisciplinaridade surge do contexto
e depende da disciplina, a competência não rivaliza com o conheci-
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mento;  ao  contrário,  se  funda  sobre  ele  e  se  desenvolve  com ele
(BRASIL, 1998a, p. 13).

Neste aspecto, a interdisciplinaridade  com enfoque na Astro-
nomia,  pode ser  utilizada  em diversas  disciplinas  como:  Português,
Química,  Biologia  e  Sociologia  (LANGHI e  NARDI,  2009).  Assim,
como a interdisciplinaridade pode ser utilizada em sala de aula, tam-
bém pode fazer parte das ações desenvolvidas em espaços não formais
de educação, como planetários e observatórios astronômicos. Essa in-
teração com outras disciplinas desvincula a Astronomia como um co-
nhecimento especificamente ligado à Física, e contribui para descons-
truir a conceituação de caixas estanques, de áreas do saber que não se
comunicam. Ainda que, em um aspecto organizacional, o ensino seja
separado em disciplinas, é de suma importância ensinar os conteúdos
das diversas áreas do conhecimento buscando uma interligação entre
eles:

Entender como o ser humano vem se utilizando e se apropriando do
mundo natural exige o estabelecimento de relações entre os muitos
campos do saber, de maneira que o olhar da Química não exclui, ao
contrário, necessita de constante interação com conhecimentos da
Biologia,  Astronomia,  Física,  História,  Geografia,  Geologia  e  até
mesmo da Economia, Sociologia e Antropologia (BRASIL, 2002, p.
94).

O caráter  interdisciplinar  da Astronomia pode proporcionar
aos alunos um olhar mais amplo, eliminando a ideia de fragmentação
dos conhecimentos (DIAS e RITA, 2008). Apesar de temas de Astro-
nomia estarem presentes nos PCN, verifica-se que estas temáticas aca-
bam não sendo adotadas na educação básica ou, ainda, são “diluídas
homeopaticamente” durante os anos escolares. Este fato culmina em
alunos saindo da escola sem um conhecimento mínimo de assuntos li-
gados  à  Astronomia  e  sem conseguir  relacioná-la  ao  seu  cotidiano
(LANGHI e NARDI, 2009; DIAS e RITA, 2008). 
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Um caminho para a realização das atividades de Astronomia
em sala de aula pode estar na utilização da Divulgação Científica (DC)
visando, inclusive, à promoção da alfabetização científica dos alunos.
Entendemos o termo DC como a utilização de uma linguagem ade-
quada da Ciência e Tecnologia para o cidadão comum, de modo que
os fatos relacionados à ciência possam ser interpretados com princí-
pios científicos e não com ideias desconexas e de senso comum (BUE-
NO, 2007). Segundo Reis (1964), a DC possui  duas funções que se
complementam: a de ensinar, ampliando a função da escola, e a de es-
timular o desejo de aprender no indivíduo. Tais funções se asseme-
lham em estruturas de educação não formal, realizadas em planetários
e museus de ciências, por exemplo. 

Frente ao exposto, torna-se evidente que a Astronomia é uma
temática  que  tem inúmeras  possibilidades  de  trabalho  na  educação
formal e não formal. Essa temática permite aos educadores desenvol-
ver um trabalho interdisciplinar, que permita ao aluno ter uma visão
do Universo que o cerca de maneira mais abrangente. O acesso a ma-
teriais referentes à Astronomia se tornou mais fácil hoje, facilmente
nos  deparamos  com sites,  vídeos,  livros  e  revistas  que abordam os
mais diferentes tópicos relativos a este assunto. Sabe-se que, na atuali-
dade, o conhecimento dos alunos referentes às ciências não é construí-
do apenas na escola mas sim, em grande volume, em vários meios de
divulgação científica (AROCA e SILVA, 2011). 

A  aprendizagem  ocorre  constantemente,  seja  na  escola,  nos
museus, em centros de ciência ou em conversas com amigos, nas mais
variadas formas e perspectivas. No entanto, diante do grande número
de informações disponíveis na contemporaneidade, é necessário saber
selecionar e ter um olhar crítico para eles, uma vez que é comum con-
ceitos errôneos serem socializados. Assim, os museus de ciência possu-
em um importante papel na disseminação do conhecimento científico
e, também, na desmistificação de conhecimentos errôneos (AROCA e
SILVA, 2011; SCHIVANI, 2010). Entendemos que um dos principais
aspectos desses espaços está no despertar a motivação do visitante para
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a ciência, ao oferecer ambientes propícios à comunidade para que esta
tenha a oportunidade de tomar contato com, por exemplo, instrumen-
tos e práticas científicas (AROCA e SILVA, 2011; LANGHI e NARDI,
2009).

As principais ações de divulgação científica, em um viés da As-
tronomia,  desenvolvidas  por  esses  espaços,  compreendem palestras,
exposições, observações dos astros e visitas a planetários. Cada uma
dessas  vertentes  tem sua  importância  na  disseminação  do  conheci-
mento.  As  observações  dos  astros  por  meio  de  um telescópio,  por
exemplo, podem ocorrer em períodos noturno ou diurno. No entanto,
em observações diurnas, é recomendado que, ao se observar o Sol, se
utilize lentes com filtro H-alpha, de modo a realizar a visualização com
segurança.

Acrescenta-se que, para a visualização do céu, é possível recor-
rer às ferramentas computacionais que auxiliem o trabalho de localiza-
ção e identificação dos astros. Um exemplo é o  software Stellarium,
um programa de computador livre disponível para MacOS, Windows
e Linux, e também em aplicativo de celular pago, para Android e iOS.
Este aparato permite a simulação do céu noturno, no qual é possível
identificar as constelações, a Lua e outras estruturas celestes (ZOTTI e
WOLF, 2018). Outra ferramenta computacional para o trabalho e di-
vulgação da Astronomia é o aplicativo de celular Google Sky Map. Este
aplicativo utiliza o sistema de GPS do smartphone para indicar na tela
do aparelho as localidades dos astros no céu.

A partir de um olhar escolar, podemos assumir que as ativida-
des promovidas pelos museus de ciências, em especial sobre o tema
Astronomia, trazem grandes contribuições às ações realizadas na edu-
cação formal, escolar. Além disso, as atividades citadas atuam como
um chamativo para o público visitar os museus e centros de ciências,
podendo instigar as pessoas na busca por mais informações sobre o
tema. A seguir, apresentaremos e discutiremos ações no âmbito da As-
tronomia realizadas na cidade de Uberaba, Minas Gerais.  O intuito
consistiu em apresentar possibilidades de se trabalhar com a temática
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Astronomia em diferentes ambientes, espaços de educação não formal,
como museus e centros de ciência, além de espaços formais da educa-
ção, como Universidades e escolas de educação básica.

Ações interconectadas de Astronomia em Uberaba/MG

As primeiras  atividades  apresentadas  nesta  comunicação  re-
montam ao ano de 2011,  sendo realizados  dois  cursos  de  férias  na
Universidade Federal  do Triângulo Mineiro (UFTM),  denominados
“Introdução à Astronomia e Astrofísica”. Embora os cursos tenham
sido direcionados à comunidade externa à Universidade, por tratar-se
de proposta de natureza extensionista, notou-se grande afluxo de estu-
dantes da UFTM de diversos cursos, além de professores da rede pú-
blica de ensino. Na ocasião não havia na matriz curricular dos cursos
de licenciatura oferecidos pela  universidade qualquer disciplina que
abordava Astronomia e, portanto, uma total ausência de discussões so-
bre esta temática no âmbito da formação de professores.

Nos dois cursos foram disponibilizadas 60 vagas, sendo todas
preenchidas e gerando uma lista de espera, fato que evidencia o inte-
resse da comunidade por estas questões. Estas primeiras atividades im-
primiram a necessidade de disseminar os conhecimentos deste campo
à população uberabense. Em 2012 houve uma reestruturação curricu-
lar do curso de Licenciatura em Física da UFTM e duas disciplinas de
Astronomia foram inseridas no currículo (uma obrigatória e outra ele-
tiva), buscando contribuir para superar o déficit de conhecimentos so-
bre Astronomia na formação de professores, neste caso da área de Físi-
ca. Como relatado por Roberto Junior, Reis e Germinaro (2014, p. 99),

[...] são muito poucos os cursos de Licenciatura em Física que possu-
em a disciplina de Astronomia na estrutura curricular, mais precisa-
mente apenas 15% da amostra. [...] Isso significa que os cursos de Li-
cenciatura em Física estão entregando para a sociedade professores
sem uma formação  mínima necessária  para ensinar  os  conteúdos
básicos de Astronomia.
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Convém ressaltar que com o trabalho sobre conceitos de As-
tronomia com os futuros professores espera-se disseminar esse conhe-
cimento no âmbito da sociedade, de modo a potencializar o aumento
de atividades formais e não formais sobre o tema na região de abran-
gência da UFTM. Ainda no ano de 2012, foi possível por meio do Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), intro-
duzir discussões de Astronomia para os alunos do Ensino Médio de
duas  escolas  parceiras,  por  meio  de  um curso  preparatório  para  a
Olimpíada Brasileira de Astronomia (OBA). Este curso teve elevada
procura pelos estudantes, havendo mais de 100 inscritos e 60 conclu-
intes.

Em 2013, ocorreu a realização pela primeira vez de uma visua-
lização do céu com telescópio, contando com a presença da comunida-
de interna e externa à UFTM. Destacamos a presença de cerca de 60
pessoas com variadas faixas etárias nesta atividade.  Inclusive alguns
participantes levaram seus próprios instrumentos de visualização do
céu (lunetas e telescópios), aumentando o grau de integração entre os
presentes. Foi um excelente momento de troca de conhecimentos. Na
ocasião o intuito foi a não hierarquização de conhecimento, tomando
consciência das diversas facetas do conhecimento trazido pelos parti-
cipantes, geralmente ligados ao senso comum e com concepções alter-
nativas, mas as inspiramos a pensar de modo indissociável  entre as
componentes científica, cultural e filosófica. 

Neste mesmo ano, mas com culminância em 2014, foram inici-
ados  estudos  investigativos  sobre  as  concepções  dos  professores  do
Ensino Fundamental sobre Astronomia, interligando suas concepções
com conceitos errôneos persistentes sobre Astronomia em livros di-
dáticos. Foi notado neste estudo que os professores desconhecem os
conceitos físicos que ocasionam muitos fenômenos relacionados à As-
tronomia. Inter-relacionando os conteúdos dos livros didáticos e o co-
nhecimento dos professores observou-se que muitos erros conceituais
dos professores podem ser decorrentes dos erros dos livros didáticos,
implicando na forte influência do livro sobre o professor. Com esta
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percepção, ainda em 2014, propusemos um curso de extensão com 20
horas de duração à comunidade externa à UFTM, tendo como foco
professores, em especial aqueles atuantes na área de Ciências da Natu-
reza.

Ressaltamos que o conteúdo de Astronomia, em geral, não é
ensinado na maioria dos cursos de formação de professores de ciên-
cias, a exemplo dos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas sen-
do, portanto, fundamental introduzir estes professores às temáticas de
Astronomia.  De igual  modo, acreditamos que,  ao ensinar  conceitos
adequados aos professores de ciências, potencializa-se o desenvolvi-
mento de atividades de Astronomia com os estudantes nas escolas. No
sentido de minimizar essa distorção, em 2018, o curso de Licenciatura
em Ciências  Biológicas  oferecido  pela  UFTM passou  a  contar  com
uma nova matriz curricular, na qual foi incluída uma disciplina eletiva
de Introdução à Astronomia. Trata-se de um ganho para a instituição
uma vez que supre, ao menos nesta instituição, parte das lacunas na
formação desses futuros professores de Ciências, atendendo ao dispos-
to pelo relatório anual do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia,
em seu Núcleo de Astrofísica (INCT, 2009).

Em 2015, foi criado o Clube de Astronomia de Uberaba, com
vistas a possibilitar a apresentação de palestras com temáticas diversas
sobre Astronomia e áreas correlatas para a população. O clube, sob a
coordenação do Prof. Dr. Marcos Dionizio Moreira, do Departamento
de Física da UFTM, reuniu-se na Biblioteca Pública Municipal Bernar-
do Guimarães todas as sextas-feiras no período da tarde. Desde o iní-
cio das atividades, estas tiveram a participação de estudantes de cursos
de graduação da UFTM, bem como de professores e  estudantes da
rede estadual de ensino. Também neste ano foi montada uma exposi-
ção de imagens astronômicas na Biblioteca, com banners procedentes
do Ano Internacional de Astronomia (2009), doados por um antigo
organizador de um Clube de Astronomia em Ituverava-SP (Sr. José
Fernando Meneghini dos Santos). 
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Ainda em 2015, buscando trabalhar a temática Astronomia em
uma vertente diurna, foi proposto no âmbito de um edital CNPq1 um
curso teórico-prático sobre a “Física Solar”. O objetivo foi discutir te-
máticas relacionadas ao Sol, às estrelas e realizar observações diurnas
do céu. O público-alvo foi composto por professores da rede estadual e
municipal de ensino, tendo a participação de 20 pessoas, além de estu-
dantes do curso de Licenciatura em Física da UFTM e que já atuavam
em escolas públicas da cidade. Algumas das atividades práticas realiza-
das utilizaram-se de materiais de baixo custo e foram elaboradas no
sentido de instrumentalizar os participantes para replicá-las em salas
de aula com seus alunos. Dentre as atividades desenvolvidas, estão me-
dição da temperatura da fotosfera solar, criação de animações do tipo
stop motion, visualização de manchas solares e do céu noturno, bem
como a construção de um espectroscópio amador. 

Ampliando nossas ações, em 2015 foi submetida à Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) uma pro-
posta de programa de divulgação científica para a compra de um pla-
netário itinerante2. A proposta, aprovada em julho de 2016, intitulada
“Para  além dos  muros  da  universidade:  a  divulgação  científica  por
meio de ações socioeducativas e  culturais” (FAPEMIG APQ-03990-
15), visava ao fortalecimento de ações de popularização da ciência, da
tecnologia e da inovação, estando alicerçado no desenvolvimento de
ações integradas: “Memórias do passado: Geologia e Paleontologia e
sua relação com a sociedade”; "O clube de Astronomia como promo-

1 Esta ação integrou o projeto de pesquisa intitulado “Inovar e contextualizar o ensino: inser-
ção e investigação do ensino de física solar no ensino médio”, financiado pelo CNPq (Proces-
so: 459824/2014-7) e coordenado pelo Prof. Dr. Pedro Donizete Colombo Junior, em colabo-
ração com os professores Silvia Calbo Aroca (UFRN), Ariane Baffa Lourenço (UFGD), Cibelle
Celestino  Silva  (USP)  e  Marcos  Dionizio  Moreira  e  Daniel  Fernando  Bovolenta  Ovigli
(UFTM).
2 O planetário itinerante foi adquirido por meio de uma chamada pública da FAPEMIG para
ações de Divulgação Científica (DC), sendo parte integrante de um programa de divulgação
científica  cadastrado  na  UFTM  sob  o  número  PROEXT/SIGProj:
245444.1298.242645.26082016, nº 310/2016. O projeto tem gestão dos professores Pedro Do-
nizete Colombo Junior (coordenador), Daniel Fernando Bovolenta Ovigli, Marcos Dionizio
Moreira e Thiago Marinho, além de 18 discentes de graduação dos cursos de licenciatura em
Física, Matemática e Ciências Biológicas, 3 estudantes da Educação Básica.
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tor de popularização da ciência e tecnologia em diferentes vertentes”;
“A Física solar: uma abordagem interdisciplinar e contextualizada para
a popularização da ciência, da tecnologia e da inovação”, “Exposições
de Astrofísica e Paleontologia – olhando para o céu e visualizando o
passado”, e “Feiras e mostras científicas: superando os limites discipli-
nares e vislumbrando a comunicação pública da ciência e da tecnolo-
gia para além dos muros da Universidade”. Tais ações foram pensadas
atentando-se para o caráter multidisciplinar e integrador frente à tría-
de ensino-pesquisa-extensão da Universidade, tendo objetivos comuns
de popularização do conhecimento e o atendimento de um público di-
versificado. 

Com a aprovação do programa, em 2016, este passou a nortear
as ações de Astronomia desenvolvidas na UFTM. O fomento para a
compra do Planetário e outros itens foi efetivamente liberado no final
de 2017 porém, mesmo frente a este cenário, as ações tiveram início
em 2016. Neste período foram promovidas sessões semanais no Clube
de Astronomia, em parceria com a Biblioteca Municipal, Mostras de
Saberes nas Escolas Estaduais Minas Gerais e Francisco Cândido Xavi-
er, exposições de banners na UFTM, no Sesc, em escolas da rede esta-
dual e em um shopping da cidade de Uberaba.

No período compreendido entre o segundo semestre de 2016 e
todo o ano de 2017, foram desenvolvidas as seguintes palestras no clu-
be  de  Astronomia:  “Importância  da  Astronomia  para  humanidade:
contemplando o céu”; “A Lua na vida no/do campo: relações e dissen-
sões  entre  o  conhecimento científico  e  tradicional”;  “Mitos  cosmo-
gônicos e a construção do conhecimento científico”; “As Plêiades, a
arte e a Astronomia”; “O conhecimento lunar e as crenças populares”;
“Fontes confiáveis na internet sobre Astronomia”; “O que as pessoas
querem saber sobre Ciência?”;  “Astronomia no cotidiano”;  “Uso de
projetos de Astrofísica”; “Escalas do Universo”; “Teorias sobre a ori-
gem da água em nosso planeta”; “Influências extraterrestres na vida da
Terra?”; “Olimpíada Brasileira de Astronomia: o que é e como partici-
par”;  “Tempestades  solares”;  “Astrobiologia  e  vida  extraterrestre”;
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“Raios cósmicos – origem, detecção e perigo”; “Quem conta um conto
aumenta um ponto”; “Astrofísica em um projeto de extensão”; “Esca-
las do Universo - Partes 1 e 2”; “Calendários”; “Astronáutica no Bra-
sil”; “O desenvolvimento da Astronáutica na Guerra Fria e seus desdo-
bramentos  atuais”;  “Os  campos  de  pesquisa  em  Astronomia”;  “As
pseudo-influências dos astros”; “Ciência e Música”; “Mitos da Lua e o
lobisomem” e “O Big Bang e a radiação cósmica de fundo”. Tais pales-
tras foram apresentadas de maneira expositivo-dialogada, com a reali-
zação de perguntas durante e após as apresentações. Os palestrantes
foram professores e estudantes de diferentes cursos de licenciatura da
UFTM, dentre eles alunos da disciplina de Astronomia I do curso de
Física.  O público participante foi muito variado, contemplando alu-
nos da educação básica, universidades e público em geral (comunida-
de externa à UFTM). 

As ações realizadas até o momento permitem afirmar a integra-
ção acadêmica, articulando ensino, pesquisa e extensão: palestras tra-
balhadas no clube de Astronomia foram discutidas em sala de aula na
Universidade, em especial no curso de Licenciatura em Física, nas dis-
ciplinas “Estudos e Desenvolvimento de Projetos I” e “Astronomia I”,
havendo concordância com Benetti, Souza e Souza (2015, p.26) que
mencionam “a extensão possibilita o enriquecimento da experiência
discente em termos teóricos e metodológicos”. Esta vivência dos alu-
nos no curso de Licenciatura em Física, na integração entre atividades
de extensão e disciplinas na graduação, atende às demandas levantadas
pela “creditação da extensão universitária”, criado pelo Plano Nacional
de Educação (BENETTI, SOUZA e SOUZA, 2015).

Desde sua inauguração participaram do Clube de Astronomia
mais de 300 pessoas, entre público escolar (educação básica e superior)
e visitantes espontâneos. Foi possível abranger um público heterogê-
neo, desde crianças com idade de 6 anos a idosos com idade superior a
65 anos. Destaca-se, também, a participação de salas de aulas trazidas
por alunos de iniciação à docência (ID) do (PIBID/UFTM), em especi-
al do subprojeto Física.
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Dentre as atividades desenvolvidas pelo Clube de Astronomia
estava a divulgação permanente. Para isso os participantes da equipe
realizaram visitas às escolas públicas da cidade com o intuito de divul-
gar o clube, tendo em vista captar mais participantes. Nessas ações pri-
meiramente é apresentado o objetivo do clube e realizada, com autori-
zação da direção da escola, uma exposição de banners de Astronomia,
além da divulgação da agenda de palestras, dentro do ano letivo/esco-
lar com a divulgação de seus respectivos temas e horários. 

Extrapolando os limites físicos do clube, a partir do segundo
semestre de 2017, com a participação de novos membros (bolsistas e
voluntários) na equipe (estudantes dos cursos de licenciatura em Físi-
ca, Matemática e Ciências Biológicas e da educação básica), ações fo-
ram ampliadas. Foi possível realizar palestras em 4 escolas da cidade
de Uberaba, sendo elas: Escola SESC, E.E. Santa Terezinha, E.E. Minas
Gerais e E.E. Quintiliano Jardim, alcançando um público de cerca de
610 pessoas. Além disso, foram realizadas palestras no bairro rural de
Peirópolis, também situado no município e também para um grupo de
estudantes da cidade de Monte Carmelo-MG, que estavam em excur-
são pela cidade. Uma  fanpage no Facebook foi criada no sentido de
amplificar a divulgação do clube para Uberaba e região. Está página
também se destina a divulgar assuntos diversos relacionados às Ciên-
cias,  atentando  sempre  para  a  idoneidade  da  fonte  divulgadora.  A
página atualmente possui 779 seguidores, que acompanham as publi-
cações sobre as novidades no mundo da Astronomia e afins e tiram
suas dúvidas por meio do chat. 

Em 2017, também foi iniciada a atividade “A Astrofísica por
meio de exposições itinerantes”, com a finalidade de desenvolver ex-
posições centradas na Astronomia e na Astrofísica como forma de po-
pularizar a ciência. A exposição contém aproximadamente 40 pôste-
res, todos apresentam uma imagem relacionada aos temas citados aci-
ma, com breve descrição sobre o objeto estudado. Durante o ano de
2017, foram realizadas 09 (nove) exposições em diferentes locais da ci-
dade de Uberaba: Shopping Uberaba, Instituto de Ciências Exatas, Na-
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turais e Educação (ICENE - UFTM), escolas particulares, Biblioteca
Municipal de Uberaba, Escola Sesc em Uberaba e Complexo Cultural e
Científico de Peirópolis (CCCP). Por estas exposições passaram públi-
cos bastante diversificado, totalizando mais de 2.050 visitantes. 

No que tange à observação do céu noturno, em 2017 ocorre-
ram  4  visualizações  com  telescópio  no  campus  Univerdecidade  -
UFTM, possibilitando à comunidade local/interna a oportunidade de
participar de atividades de Astronomia com o uso de telescópio, ha-
vendo média de 25 pessoas por evento. Buscamos uma linguagem de
fácil acesso, discutindo a Astronomia em um viés interdisciplinar, pois
participaram das atividades técnicos-administrativos, professores e es-
tudantes  dos  cursos  de  Licenciatura  em Ciências  Biológicas,  Física,
Química, Matemática e Educação do Campo ofertados pela universi-
dade. Também foram realizadas visualizações em Peirópolis sem a uti-
lização de telescópio, com a finalidade de observar o céu noturno e, na
ocasião, a ocorrência da chuva de meteoros Delta-Aquarídeas. No se-
gundo  semestre  de  2017, as  condições  climáticas  inviabilizaram  a
grande maioria das visualizações agendadas, ocasionando apenas três
visualizações noturnas no Campus II da UFTM, com média de 20 pes-
soas por atividade.

A partir de 2018, os esforços na DC sobre Astronomia centra-
ram-se em atividades de extensão desenvolvidas no CCCP, de modo a
diversificar as atividades desenvolvidas naquele espaço. Assim, as ati-
vidades do Clube de Astronomia, visualização do céu e exposição de
Astrofísica foram deslocadas para as instalações do CCCP. A exposi-
ção de Astrofísica passou a ter caráter permanente e passa a ser parte
do acervo, que até então também estava restrito a exposições ligadas à
Paleontologia. A necessidade da presença constante de mediadores no
complexo nos instigou a reestruturar as atividades dos bolsistas e vo-
luntários que participavam das atividades ligadas à Astronomia, acres-
centando às suas atividades também a mediação das exposições pale-
ontológicas, assim como os estudantes que mediavam apenas assuntos
relacionados à Paleontologia passaram a mediar também a exposição
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de Astrofísica. Para isso todos os estudantes passaram por treinamen-
tos nas duas áreas de mediação. A troca de experiências entre os estu-
dantes, com diferentes formações e vivências, criou uma perspectiva
interdisciplinar rica e vibrante. As conexões entre Física, Astronomia,
Astrofísica, Biologia, Paleontologia, dentre outras, ficaram evidentes,
sobrepujando qualquer forma tradicional de ensino conteudista multi-
disciplinar.

As  visualizações  do  céu  foram  pensadas  com  periodicidade
mensal no CCCP, havendo duas palestras motivacionais apresentadas
no anfiteatro (“O que ver no céu” e “Astronomia no Cotidiano”) no
início de cada sessão de visualização. Também introduzimos uma for-
mação, no modelo de minicurso, sobre o uso do software Stellarium,
sendo este projetado no ambiente externo do CCCP.   

Enfim, no segundo semestre de 2018, com a aquisição do pla-
netário,  foram iniciadas as  sessões de Astronomia no CCCP,  tendo
atendido entre  os  meses  de  outubro e  dezembro aproximadamente
950 visitantes, espontâneos e escolares. Atualmente, o planetário en-
contra-se em itinerância por diferentes locais,  como Universidade e
escolas de Uberaba, de modo a atender a um público eclético e cum-
prir a função de popularização do conhecimento científico. Outras in-
formações sobre esta ação podem ser consultadas na página do Grupo
de Estudo e Pesquisa em Educação Não Formal e Ensino de Ciências
(GENFEC)3. 

Considerações Finais

Diante do exposto, pode-se observar que as atividades desen-
volvidas ao longo desses anos permitiram contribuir com a diminui-
ção das lacunas quanto a informações sobre a Astronomia e áreas cor-
relatas, em Uberaba e região. Desde o início, as ações realizadas foram

3 O Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Não Formal e Ensino de Ciências (GENFEC)
tem trabalhado na interface Formação de Professores, Educação Não Formal, Divulgação Ci-
entífica e Ensino de Ciências. Para informações relativas ao Planetário, acesse https://genfec.-
com.br/planetario-itinerante/
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pautadas no princípio da DC, buscando alcançar espaços não formais
de educação, mas não excluindo as possibilidades encontradas em es-
paços formais. 

Baseado no conceito de interdisciplinaridade, a Astronomia foi
abordada como uma ciência abrangente e multifacetada, construída a
partir do escopo de conhecimentos de diversas áreas de conhecimen-
tos. Ao longo dos anos, na busca por alcançar todos os estratos socioe-
conômicos/culturais/educacionais/etários,  as  atividades  foram  apre-
sentadas em escolas públicas (centrais e periféricas) e privadas, inclu-
indo  Ensino  Fundamental  e  Ensino  Médio,  biblioteca  municipal,
shopping center, universidade e CCCP. Este último desempenhou im-
portante  papel  de  disseminação  dos  conhecimentos  de  Astronomia
para além da região de Uberaba-MG, uma vez que conta com a visita-
ção de milhares de pessoas por ano de diversos locais do Brasil e do
mundo. 

No que se refere ao espaço universitário, guiados pela prerro-
gativa da indissociabilidade ensino/pesquisa/extensão, diferentes disci-
plinas foram contempladas com as ações dos projetos e programas ex-
plicitados ao longo da presente comunicação, sempre utilizando-se de
referencial teórico-metodológico de pesquisas científicas para constru-
ção  das  propostas.  Ademais,  destaca-se  a  socialização  dos  conheci-
mentos produzidos por meio de relatos de experiências e artigos que
foram publicados em diferentes meios, como o Simpósio Nacional de
Ensino de Física, Encontro Sul-Mineiro de Ensino de Física, Simpósio
Nacional de Educação em Astronomia, Encontro Nacional de Astro-
nomia; além do desenvolvimento de projetos de Iniciação Científica e
artigos científicos de periódicos da área de ensino e educação. 

As vivências, experiências e conhecimentos construídos pelos
estudantes da educação básica e de graduação, participantes das ativi-
dades como bolsistas e voluntários, são imensuráveis. Estudantes que
no decurso de sua formação conseguiram participar ativamente dessas
atividades construíram, de maneira inequívoca, um cabedal de conhe-
cimentos e valores que lhes permitem transpor as dificuldades ineren-
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tes do ensino tradicional que ainda persiste na prática de professores
das redes públicas de ensino. Os resultados alcançados em todos os
âmbitos dos projetos e programas de DC, seja na divulgação da ciência
ou na formação de recursos humanos, possibilitam afirmar as ações
desenvolvidas trilharam o caminho certo! O histórico aqui apresenta-
do nos transborda de alegria e satisfação diante do passado, presente e
perspectivas.
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VII
OS SURDOS E A (IN)ACESSIBILIDADE AOS MUSEUS

EM UBERABA/MG: QUESTÃO CULTURAL OU
LINGUÍSTICA?*

Ariany Palhares de Oliveira Borges Vicente
Mayara Laura Rocha Rossi Martins

Introdução

Este capítulo traz uma breve apresentação sobre o acesso de
surdos a espaços educativos não formais e aponta desafios e possibili-
dades para melhorar ou viabilizar o acesso a estes espaços pela comu-
nidade Surda uberabense. Há muito se problematiza a questão da in-
clusão de pessoas Surdas no contexto educacional, porém temos refle-
tido como esta inclusão vem sendo realizada não apenas neste contex-
to, mas em todos os ambientes frequentados socialmente por Surdos. 

É sabido que o primeiro meio social ao qual o ser humano é ex-
posto é a própria família e que, em se tratando de Surdos, filhos de
pais ouvintes, em nossa prática cotidiana como tradutoras-intérpretes
de  Língua Brasileira  de  Sinais  (Libras),  comumente  nos  deparamos
com situações nas quais os pais não se comunicam com seus filhos por
meio da Libras, mas por meio de sinais “caseiros” ou, ainda, combina-
dos/condicionados, ou seja, o diálogo entre pais e filhos acaba se tor-
nando restrito a ações diárias como comer, tomar banho e realizar ati-
vidades corriqueiras.

Após o contato familiar o Surdo é inserido no contexto da edu-
cação escolar, no qual é apresentado abruptamente a um universo bi-
cultural e é exatamente neste momento em que a criança surda come-

*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.135-156
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ça a delinear sua identidade. Desta forma, o Surdo que é inserido em
uma escola  para  Surdos  e  mantém contato com outras  crianças na
mesma condição, usuárias da língua de sinais, e ainda tem como mo-
delo linguístico e cultural um professor Surdo ou um professor ouvin-
te, mas fluente em Libras, estará imerso em um ambiente cultural mui-
to propício para o seu desenvolvimento cognitivo, linguístico, cultural
e, posteriormente, social.

Por outro lado, há crianças Surdas as quais os pais optam por
inseri-las em escolas regulares sem a presença, na maioria dos casos,
de outras crianças Surdas e também sem a participação de professores
usuários da língua de sinais. Neste caso, a criança Surda estará exposta
a um ambiente cultural que não lhe é natural, por tratar-se de um es-
paço que oferece o tempo todo estímulos orais-auditivos.

Mas qual o motivo de discorrermos sobre este assunto? Pelo
fato de que os Surdos não estão expostos somente à família e à escola.
Serão inseridos no mundo do trabalho,  constituirão suas famílias  e
também passarão a frequentar ambientes comuns a toda sociedade.

E é justamente sobre estes ambientes, mais especificamente so-
bre os Museus, que passaremos a discorrer nas próximas linhas. Ainda
na fase de escolarização é comum vermos grupos de estudantes visi-
tando espaços externos à escola, como zoológicos, parques e museus,
acompanhados  em  geral  por  professores  de  Geografia,  História  ou
Ciências da Natureza; não obstante, os Surdos também frequentam es-
tes espaços acompanhando a turma em que estão matriculados.

Estes espaços dificilmente são frequentados espontaneamente
por Surdos (ou seja, quando não se trata de visita escolar) e, quando o
são, é comum que a visitação tenha um cunho voltado exclusivamente
ao entretenimento e não à possibilidade de construção de novos con-
ceitos e conhecimentos.

Assim, nosso objetivo é refletir acerca de como se dá a inclusão
de Surdos em três museus na cidade de Uberaba/MG, tendo em vista
possibilitar a ele(a) um espaço não apenas de acolhida e lazer, como
também um universo visual repleto de conceitos e valores culturais.
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Museus em Uberaba: quais são e como recebem os Surdos?

Antes de darmos início às discussões sobre os Museus em Ube-
raba/MG, faremos um breve apanhado sobre a educação em espaços
escolares e não escolares e, neste sentido, Gaspar (2002) ressalta que há
a interação da educação formal com a educação não formal, ou seja, a
aprendizagem de um novo conceito é um processo de desenvolvimen-
to cognitivo longo, cuja construção apenas começa na ocasião em que
é ensinado.

No ambiente escolar os Surdos estão o tempo todo expostos a
materiais didáticos, entretanto observamos que estes não são condi-
zentes com sua realidade por apresentarem o conteúdo dentro de uma
cultura ouvinte, pautada na escrita em Língua Portuguesa (LP). Neste
sentido, apontamos que os Museus são recursos válidos para a educa-
ção de Surdos por se tratarem de ricas fontes e oportunidades para que
os Surdos construam novos conhecimentos, por apresentarem de for-
ma visual-espacial os artefatos. Por outro lado, mesmo dispondo de
vários recursos, percebe-se que estes são pouco ou quase nada explora-
dos por Surdos, que por sua vez não encontram objetivo em realizar
uma visita a espaços os quais, comumente, não oferecem acessibilida-
de comunicacional, por meio da Libras. De acordo com Salles, Fausti-
ch e Carvalho (2004, p. 47):

Recomenda-se que a educação dos surdos seja efetivada em língua
de sinais, independentemente dos espaços em que o processo se de-
senvolva. Assim, paralelamente às disciplinas curriculares, faz-se ne-
cessário o ensino de língua portuguesa como segunda língua, com a
utilização de materiais e métodos específicos no atendimento às ne-
cessidades educacionais do surdo. Nesse processo, cabe ainda consi-
derar que os surdos se inserem na cultura nacional, o que implica
que o ensino da língua portuguesa deve contemplar temas que con-
tribuem para a afirmação e ampliação das referências culturais que
os identificam como cidadãos brasileiros. 
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Falk (2002) destaca que a escola não é o único espaço que pri-
vilegia a aprendizagem científica, salientando que são diversos os lo-
cais e meios de acesso ao conhecimento científico. Marandino (2008)
define a educação fora da escola como qualquer atividade organizada
externamente ao sistema formal, operando separadamente ou como
parte de uma atividade ampla, que possui objetivos de aprendizagem.  

Seguindo esta linha, a não frequência de Surdos a estes espaços
nos têm chamado a atenção, uma vez que museus são espaços com
forte apelo visual para a divulgação de seu acervo e, em geral, contam
com materiais manipulativos. Assim, o que falta para que sejam mais
bem explorados por este público, em especial? 

Em Uberaba/MG queremos focalizar a realidade de três espa-
ços, a saber: Museu de Arte Sacra, localizado à Praça Manoel Terra, s/
n; Museu dos Dinossauros, que fica às margens da BR 262, km 784,
Bairro Rural  de Peirópolis,  e  Museu do Zebu, localizado dentro do
Parque de Exposições Fernando Costa, mais especificamente na Praça
Vicentino Rodrigues da Cunha, 110 - Bloco 22. Depois da escolha dos
três espaços elencamos perguntas direcionadas aos responsáveis pelos
museus.

Vocês recebem visitas de Surdos em suas dependências?
O Museu conta com um profissional tradutor/intérprete de Libras?
Já receberam Escolas com estudantes Surdos?
O museu é aberto a este público?
Vocês se sentem preparados para receber este público?
Como poderiam receber Surdos?

Após contato por telefone, em uma conversa informal com os
três museus, tivemos acesso às informações sobre as quais passaremos
a discorrer:

O Museu de Arte Sacra informou que não se recorda de media-
ções de visitas realizadas pelo público Surdo e que não possui intérpre-
tes disponíveis para recebê-los, o que é reforçado pelo fato de não ha-
ver registro de visitas escolares realizadas com este público. Fomos in-

138



formados de que o espaço está aberto para recebê-los, mas que não se
sentem preparados  pela  falta  de conhecimento da língua e também
pela ausência de um intérprete.

Em conversa com a secretária que trabalha no Museu do Zebu
há quase dois anos, esta também afirmou que não se recorda de visita
realizada por Surdos. Afirmou, ainda, que, desde a sua admissão, o es-
paço não possui intérprete e que desconhece informação sobre visitas
de escolas que contassem com estudantes Surdos em seu corpo discen-
te.  Sobre estarem preparados  para o trabalho com este público,  ela
afirma que o espaço é repleto de artefatos visuais e que acredita que
este fator pode auxiliar o público Surdo que desejar conhecer/visitar o
espaço e que poderiam, sim, recebê-los, mas que precisaria verificar a
possibilidade de contar com um intérprete para mediar a visita.

O Museu dos Dinossauros foi o único a informar que recebe
Surdos em suas dependências, porém não possui um intérprete à dis-
posição da comunidade Surda. Escolas com estudantes Surdos já visi-
taram o espaço e o Museu é aberto para recebê-los. Quando pergunta-
dos se se sentem preparados, declararam que o espaço possui parceria
com  estudantes  da  Universidade  Federal  do  Triângulo  Mineiro
(UFTM) e que, em havendo necessidade, estes deslocam-se voluntaria-
mente ao Museu para atender ao grupo e que os universitários, por te-
rem Libras em sua matriz curricular, conseguem ao menos receber de
forma mais humanizada este público. Relataram, ainda, que se tives-
sem a oportunidade de ter um profissional habilitado no espaço, pro-
vavelmente este fator atrairia mais a comunidade Surda para o Museu.

O contato realizado com os espaços não nos deixou dúvidas a
respeito da urgência de mais pesquisas e discussões acerca de como
tornar estes espaços acessíveis à comunidade Surda. Sabemos da falta
de investimentos e recursos destinados a essa área; todavia necessário
se faz que a inclusão e suas discussões ultrapassem os muros da escola,
dando autonomia e o direito de ir e vir a esta comunidade.
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Inclusão de Surdos e a Legislação 

A Libras, como instrumento para que a real adaptação em mu-
seus aconteça, vem sendo difundida com o objetivo de que pessoas, em
qualquer espaço educativo, inclusive o dos museus, possa receber os
Surdos com igualdade de direitos. Esta, desde 2002, foi reconhecida e
oficializada  como  segunda  Língua  do  Brasil,  por  força  da  Lei  nº.
10.436/2002 (BRASIL, 2002). Após este fato os Surdos que já a utiliza-
vam em diferentes espaços começaram a cobrar por seus direitos lin-
guísticos de se apresentarem por ela e de receberem a informação tam-
bém por meio dela. 

No contexto atual, a comunidade Surda vem gradativamente se
reconhecendo como participante de todo o processo histórico, social e
político dentro de uma sociedade ainda excludente. Quando o assunto
é acessibilidade, hoje uma das conquistas é a Lei nº. 10.098/00 (BRA-
SIL, 2000) que defende os direitos de pessoas com deficiência; nela é
possível destacar o excerto a seguir: “[...]  barreiras nas comunicações:
qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expres-
são ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sis-
temas de comunicação, sejam ou não de massa [...]” mas, apesar do re-
conhecimento dessas pessoas perante a lei, os museus vêm priorizando
adaptações para receber cadeirantes e muletantes.

Observa-se que em espaços museológicos ainda são restritas as
adequações, seja elas de natureza linguística, física e atitudinal para a
inclusão de Surdos nesses lugares. Deste modo  essa conquista se so-
mou a outras mais atuais, que sempre passaram pelo campo da legisla-
ção. Nos últimos anos não foram poucas as leis e diretrizes que busca-
ram regulamentar aspectos da língua de sinais para propagar seu o uso
e garantir direitos à comunidade Surda:

• Lei 4.304/04: determina o uso de recursos visuais e legendas
nas propagandas oficiais do governo;

• Decreto  5626/05:  organiza  a  implementação  da  Lei
10.436/2002;
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• Decreto 11.796/08: institui o Dia Nacional do Surdo, comemo-
rado em 26 de Setembro, considerado o mês dos Surdos;

• Lei 12.319/10: regulamenta a profissão de Tradutor e Intérpre-
te da Língua Brasileira de Sinais – Libras;

• Lei 13.146/15: Lei Brasileira de Inclusão (ou Estatuto da Pessoa
com  Deficiência),  que  trata  da  acessibilidade  em  áreas
como educação, saúde, lazer, cultura, trabalho etc.;

• Resolução  667/16:  a  Agência  Nacional  de  Telecomunicações
(Anatel)  publica regras para o atendimento das pessoas com
deficiência por parte das empresas de telecomunicações.

Para que seja problematizada a entrada de Surdos na socieda-
de, é necessário remetermo-nos à compreensão da Surdez como dife-
rença a qual, por definição, é concebida por representações em matizes
de significações linguísticas, políticas e, principalmente, culturais. Tal
premissa tem sido fundamentada na concepção da deficiência enquan-
to fenômeno histórico-social. Seguindo este pensamento, urge a neces-
sidade de conscientização e informação para que a sociedade não per-
ceba o Surdo como um sujeito deficiente ou, ainda, incapaz de realizar
atividades ou de iniciar seus estudos em determinadas áreas, restrin-
gindo seus objetivos e abortando, muitas vezes, seus sonhos. Cada vez
mais os Surdos têm se apropriado de novos conhecimentos e buscado
outros espaços de atuação, o que demonstra empoderamento frente as
políticas e à sociedade brasileira. 

Com base nos estudos de Gesser, Nurenberg e Toneli (2013)
pode-se afirmar que, para além das funções de funcionamento aná-
tomo-fisiológico diferenciado da maioria  das pessoas que se encon-
tram na condição de Surdez, o contexto tem sido mais ou menos res-
tritivo ao seu desenvolvimento para uma vida independente. Tais res-
trições remetem às barreiras presentes na sociedade em diferentes âm-
bitos, particularmente arquitetônico, metodológico, atitudinal, digital
e, também, comunicacional.

Com a oficialização da Libras como língua natural do Surdo,
inicia-se a construção de sua identidade, dentro de um universo cultu-
ral diferenciado linguisticamente. Até então as representações sobre a
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Surdez e o Surdo ainda são marcadas pelo discurso da deficiência. O
Surdo é identificado pela falta, pela incapacidade e reconhecido como
surdo-mudo e/ou deficiente auditivo: “a identidade do surdo, aqui, era
atribuída socialmente mais pela inexistência da fala do que pelo déficit
de audição” (FERREIRA, 2003,  p.  23). Dentro deste discurso,  é co-
mum nos depararmos com situações que buscam pela “normalização”
da pessoa Surda. Assim sendo, é possível identificarmos grandes avan-
ços e conquistas, não obstante deve-se continuar lutando por uma so-
ciedade igualitária, faz-se necessário haver empenho para que as bar-
reiras comunicativas se dissolvam cada vez mais e que seja possível vi-
ver em um mundo com as mesmas oportunidades, no qual a inclusão
aconteça efetivamente e não superficialmente.

Para que o processo aconteça de forma mais natural, é incon-
testável a atuação do profissional Tradutor-Intérprete de Libras, entre-
tanto percebe-se que tão somente a presença deste profissional não é
suficiente. Ao se refletir sobre a constituição da história desta profissão
no Brasil visualiza-se, consultando bibliografia da área (QUADROS,
2004; MARTINS, 2009; SANTOS, 2013), que a atividade é reconhecida
recentemente tanto no Brasil quanto no mundo, tendo início no con-
texto das ações de inclusão de Surdos nas instituições religiosas em di-
ferentes países. Dentro do atual contexto, observa-se a crescente parti-
cipação deste profissional em diferentes espaços, que até então eram
mais comumente vistos em ambientes escolares. Contudo, a profissão
recentemente reconhecida no Brasil, de acordo com o panorama legal
acima trazido, se torna mais forte, entre outros elementos, pelos movi-
mentos sociais da comunidade surda.  

Com base em pesquisas realizadas no acervo histórico do Insti-
tuto Nacional de Educação de Surdos (INES), inicialmente denomina-
do Imperial Instituto para Surdos-Mudos, inaugurado no Rio de Ja-
neiro no ano de 1857, Rocha (2016) aponta em documentos datados
de 1908 a tradução já era realizada, assim a “atuação desse profissional
no campo da surdez data de mais de um século” (ROCHA, 2016, p.
247).  Em  relação  à  formação  do  profissional  tradutor  e  intérprete,
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Nascimento (2016) mostra que, diferentemente de circunstâncias do
intérprete de língua oral que surge em um contexto de diplomacia em
situação de reconhecimento social e com evidência no contexto inter-
nacional, o intérprete de língua de sinais passa a ter visibilidade profis-
sional a partir da necessidade de se garantir os direitos da comunidade
surda no contexto educacional.

A literatura da área aponta que a participação dos tradutores-
intérpretes  teve  início  no  âmbito  religioso,  espaço  este  responsável
pelo reconhecimento da surdez como particularidade étnico-linguísti-
ca, sendo também um espaço de experiências de formação de seus in-
térpretes, que passaram a atuar em diferentes esferas sociais que trans-
cendem os muros das igrejas (SILVA, 2011). Esta realidade, até bem
pouco tempo atrás, ainda se apresentava como uma fato e podemos di-
zer que foi graças ao contexto religioso que este profissional passou a
se destacar também no ambiente escolar formal, todavia vivenciamos
um momento de ampliação do papel deste profissional,  haja visto a
crescente participação deste em contextos jurídicos, políticos e midi-
áticos. 

Esses movimentos foram essenciais para que chegássemos na
atual conjuntura, com língua oficializada e também o reconhecimento
e profissionalização do tradutor e intérprete de Libras. A língua de si-
nais não se apresenta apenas como língua utilizada na comunidade
Surda, mas também como instrumento de trabalho do tradutor e in-
térprete, e a garantia de seu uso e difusão pelos direitos dos Surdos
amplia  as  possibilidades  de  atuação desse  profissional  na efetivação
das ações de inclusão do grupo social que faz uso desse meio de comu-
nicação e expressão. Assim, destaca-se a importância de formação ini-
cial e continuada para este profissional, uma vez que é de extrema res-
ponsabilidade o trabalho que desenvolverá, tanto no campo da tradu-
ção quanto na interpretação. 

A partir das lutas e dos movimentos realizados pela comunida-
de Surda nacional, percebemos uma crescente transformação marcada
por desafios e conquistas para os usuários da língua de sinais, desta-
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cando-se que: “[...] o movimento social Surdo iniciou uma ampla mo-
bilização para chamar a atenção dos governos federal, estadual e mu-
nicipal a favor do reconhecimento da Libras e da educação bilíngue
para Surdos” (ZOVICO; SILVA, 2013, p. 128). Esses movimentos são
organizados a partir de instituições representativas dos surdos e uma
das entidades que apoiam a comunidade é a Federação Nacional da
Educação e Integração de  Surdos  (Feneis),  que não mediu esforços
para que essas conquistas fossem idealizadas e efetivadas.

Em Uberaba, faz-se necessário destacar que várias ações tam-
bém foram planejadas e conquistadas, como o caso de uma escola para
crianças surdas e também uma escola de ensino regular inclusiva a
qual,  a partir  dos primeiros surdos matriculados, sempre lutou pela
presença de intérpretes de Libras como forma de garantir acessibilida-
de comunicacional no Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Neste
contexto, parte dos Surdos frequentava a escola com atendimento edu-
cacional especializado na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino
Fundamental e, posteriormente, seguiam para a segunda fase de seus
estudos nesta escola inclusiva. Ressalta-se que até hoje esta parceria
vem acontecendo e que mais uma conquista foi realizada nos últimos
anos, com a implantação de um Centro de Capacitação de Profissio-
nais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS), es-
paço este no qual os Surdos têm a possibilidade de interagir e conviver
com a comunidade Surda local e usufruir de sua língua e cultura.

Museu versus Cultura Surda e seus artefatos 

A comunidade Surda tem constantemente lutado por seus di-
reitos e, principalmente, por sua cultura que se processa por meio de
experiências visuais, da utilização e divulgação da Libras, de intérpre-
tes presentes em diversos ambientes, do respeito às identidades Surdas
e de uma metodologia de ensino diferenciada que de fato contemple o
aprendizado da pessoa Surda, do reconhecimento do Povo Surdo e de
sua Comunidade Surda.

144



A Libras é a língua utilizada pela comunidade Surda, pois é por
meio dela que o Surdo consegue perceber o mundo à sua volta, conse-
gue atribuir significado e participar ativamente de movimentos sociais
e educacionais. Strobel (2015, p. 53) define a Libras como: 

[...]  Uma das principais  marcas da identidade de um povo surdo,
pois é uma das peculiaridades da cultura surda, é uma forma de co-
municação  que  capta  as  experiências  visuais  dos  sujeitos  Surdos,
sendo que é esta língua que vai levar o surdo a transmitir e proporci-
onar-lhe a aquisição de conhecimento universal. 

De acordo com a autora, percebemos que principalmente a co-
municação da pessoa Surda deve ter como base a Libras, não só em es-
paços escolares, mas também nos espaços não escolares, destacando o
museu como objeto de discurso neste contexto. Dentro deste espaço o
ideal seria que o Surdo tivesse a Libras como língua base para a intera-
ção com os  mediadores  culturais  presentes  nesses  espaços,  que são
profissionais  dotados de  um amplo  conhecimento  do  acervo  e  das
questões que o cercam. O mediador está presente para auxiliar o pú-
blico a fruir e interpretar a exposição, de acordo com as bases de co-
nhecimento e imaginação próprios, sem ter de recorrer a narrativas
pré-determinadas pela instituição. Assim sendo, questiona-se o moti-
vo pelo qual não compartilhar tais informações por meio da Libras na
comunidade Surda. 

Outro questionamento surge quando pensamos na possibilida-
de de trazer as novas tecnologias para dentro destes espaços, objeti-
vando maior interação e assimilação das informações repassadas no
museu. As adequações dos espaços deveriam ser uma premissa básica
nos espaços educativos formais e não formais, principalmente por es-
tarmos vivenciando uma fase dita inclusiva. Incluir de fato não se res-
tringe ao fato de abrir as portas do museu para a comunidade surda,
mas sim de oportunizar acesso ao conhecimento.

Ressaltamos que o Surdo se utiliza da comunicação em Libras
para contar suas histórias, compartilhar informações, experiências, vi-
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vências  e  que,  em havendo a  possibilidade  de  registrar  esses  fatos,
trata-se de uma forma de manter viva a história e a divulgação da lín-
gua. Novamente há de se pensar, neste caso, como as informações di-
vulgadas nestes espaços seriam repassadas dentro da comunidade sur-
da, posto que estas foram transmitidas o tempo todo em Língua Por-
tuguesa a qual,  por sua vez, se enquadra em uma modalidade oral-
auditiva, enquanto que a Libras é visual-espacial e considerada língua
natural para a pessoa Surda. Será que a informação divulgada no espa-
ço do museu manteve o mesmo teor de acordo com o que o mediador
apresentou? Trata-se de um questionamento que diariamente divide
opiniões entre intérpretes e profissionais que atuam na educação de
Surdos.

Em razão das dimensões do Brasil, pode-se dizer, ainda, que a
cultura surda não é estanque, por haver diversas etnias Surdas, como
os ciganos e indígenas, que se diferenciam em seus costumes, religião e
história, mas que por meio de suas experiências visuais, representadas
pela  Libras (artefato cultural  linguístico)  vão fortalecendo a cultura
surda. 

A  Libras,  bem como as línguas orais,  apresenta variações de
acordo com os grupos e/ou regiões, assim a comunidade Surda de um
local pode se utilizar de sinais que em outros grupos são realizados de
outra forma, dada a sua influência local, cultural, familiar, social e his-
tórica. Esta dinâmica demonstra a riqueza da comunicação por meio
da Libras e a sua capacidade de expressar sentimentos, anseios, neces-
sidades e principalmente de constante evolução e divulgação da cultu-
ra, bem como fonte de pesquisa e produção de conhecimento.

Notamos que os museus ainda são frequentados por um públi-
co majoritariamente composto por pessoas ouvintes,  neste contexto
Perlin (1998, p. 56) distingue cultura surda e cultura ouvinte da se-
guinte maneira:

A cultura como diferença se constitui numa atividade criadora. Sím-
bolos e práticas jamais conseguidos, jamais aproximados da cultura
ouvinte. Ela é disciplinada por uma forma de ação e atuação visual.
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Já afirmei que ser surdo é pertencer a um mundo de experiência vi-
sual e não auditiva. Sugiro a afirmação positiva de que a cultura sur-
da não se mistura a ouvinte. Isso rompe o velho status social repre-
sentado para o surdo: o surdo tem de ser um ouvinte, a afirmação
que é crescente, porém oculta socialmente. Rompe igualmente a afir-
mação de que o surdo seja um usante da cultura ouvinte. A cultura
ouvinte no momento existe  como constituída de signos essencial-
mente auditivos.

A citação acima confirma a importância dos debates acerca da
cultura e ainda chama a atenção para refletirmos cada vez mais sobre
como vem ocorrendo a inclusão de Surdos nos museus, espaço no qual
está exposto a duas culturas (surda e ouvinte) e a infinitas possibilida-
des formativas que este espaço proporciona. 

Há muito o Povo Surdo1 tem lutado por reconhecimento de
sua língua, de seu povo, de sua comunidade e de sua cultura. Assim
percebemos que, antes do reconhecimento da Libras, o acesso aos es-
paços externos à escola até então eram pouco ou quase nunca frequen-
tados por eles: fatores incluíam a falta de comunicação e acessibilidade
nestes espaços.

Ao pensarmos em acessibilidade para os Surdos, normalmente
nos remetemos ao pensamento de que apenas a presença de um tradu-
tor Intérprete de Libras é suficiente para sanar a incompatibilidade lin-
guística e a sua inclusão nestes espaços. Entretanto, sabemos da im-
portância dos recursos visuais para complementar a apreensão e com-
preensão do artefato exposto.   

1 “Grupo de sujeitos surdos que tem costumes, história, tradições em comuns e pertencentes
às mesmas peculiaridades, ou seja, constrói sua concepção de mundo através da visão, isto é,
usuários defensores do que se diz ser povo surdo, o mesmo seria o grupo de sujeitos surdos
que não habitam no mesmo local, mas que estão ligados por um código de formação visual in-
dependente[mente] do nível linguístico” (STROBEL, 2015, p. 38).
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Língua Portuguesa (LP) no contexto dos museus 

Observa-se, então, que a LP está fortemente atrelada ao univer-
so dos Surdos brasileiros, pois é a língua oficial de nosso país, é a lín-
gua a que o Surdo está exposto durante o período de escolarização,
visto que os livros que chegam às escolas estão todos em L2 (LP é a se-
gunda língua para o Surdo), o acesso à comunicação (internet, redes
sociais e aplicativos de mensagens instantâneas) e o uso pela sociedade
ouvinte (composta, inclusive, por familiares ouvintes e pais de Surdos
que não dominam a Libras), todos se dão em LP. 

Nos espaços externos à escola a realidade não é diferente pois,
normalmente,  todas as exposições são realizadas por meio da LP ou,
ainda, utilizando recursos auditivos que não condizem com a realida-
de dos surdos. Quando questionados sobre um dos motivos de não
frequentarem o museu,  os  surdos  listam a falta  de  adequações  lin-
guísticas e visuais que corroboram para a não visitação e permanência
nestes espaços. 

Assim como nos espaços escolares, não podemos deixar de re-
ferenciar os espaços não escolares como locais onde as informações
também circulam por meio da LP e vão desde a fachada, passando pe-
las peças expostas e chegando à mediação realizada. Desta forma, os
Surdos não se sentem linguisticamente e culturalmente incluídos nos
museus.

Por outro lado, destacamos também os recursos humanos dis-
ponibilizados pelos museus, particularmente em Uberaba/MG. Parcela
considerável de Surdos não consegue se comunicar fluentemente por
meio da fala e da LP, sendo usuários da Libras. Neste contexto, nos
questionamos para o fato de que um Surdo possa vir a passar por uma
emergência ou um mal súbito dentro de um desses museus e, então,
como seria realizado o atendimento inicial deste.

A situação apresentada acima, merece destaque pois, uma vez
que o museu não se apresenta como espaço linguístico inclusivo, os
Surdos passam a utilizá-lo apenas como lazer. Contudo, quando a visi-
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tação configura-se estritamente como lazer, as informações lá disponi-
bilizadas tornam-se superficiais, desconexas e descontextualizadas e o
conhecimento fica distorcido. Esta afirmação pode ser exemplificada
baseada  em relato  de  um estudante  adolescente  Surdo  vinculado  à
nossa instituição de trabalho e que, ao ser questionado sobre os dinos-
sauros e sua extinção na Terra, afirmou que os mesmos não estavam
extintos e que apenas alguns foram “mortos por índios no ano de 2015
com bazucas”. Este exemplo nos dá uma visão de como o Surdo se
apropria do conhecimento sobre diversos temas de forma equivocada,
por falta de comunicação realizada em sua primeira língua, a Libras
(L1). E, em se tratando de museus, percebemos o quanto estes espaços
são fontes riquíssimas de  recursos visuais  e  o quanto poderiam ser
mais  bem exploradas  para  este  público,  possibilitando um entendi-
mento contextualizado sobre um determinado assunto.

Os Surdos continuamente buscam por direitos de pertença a
uma cultura e, ainda, buscam por tecnologias avançadas, por uma pe-
dagogia da diferença que os respeite em sua singularidade linguística,
pelo povo Surdo e a comunidade Surda. Toda essa luta objetiva a con-
quista de um espaço realmente inclusivo, com recursos visuais (artefa-
tos culturais materiais) e que possam ser vistos e respeitados, não ape-
nas “integrados” a um espaço. 

Campos (2008, p. 38) identifica em sua dissertação que o “ser
surdo é aquele que apreende o mundo por meio de contatos visuais,
que é capaz de apropriar-se da língua de sinais e da língua escrita e de
outras”. Skliar (2004, p. 102) afirma a “língua de sinais anula a defi-
ciência e permite que os Surdos consigam, então, uma comunidade
linguística diferente e não um desvio da normalidade”. As citações uti-
lizadas corroboram com este estudo e demonstram para aqueles que
ainda não acreditam ou desconhecem a Libras, a comunidade surda e
sua cultura, o valor da  Libras como forma natural de comunicação,
compreensão e aprendizagem, não devendo continuar a sociedade ou-
vinte querendo “normalizá-los” ou, ainda, rotulá-los como incapazes,
deficientes ou doentes.
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Infelizmente, esta visão, por vezes, ainda é mantida por famili-
ares ouvintes que apresentam entes Surdos. Entretanto, com o passar
dos anos, os Surdos e a comunidade surda têm demonstrado que não
são deficientes, mas pessoas com experiências linguísticas e culturais
diferenciadas. 

Tudo isso tem contribuído para o insucesso dos Surdos e, tam-
bém,  servido  como  barreira  não  apenas  para  sua  inclusão  escolar,
como para sua inclusão social e para a construção de sua personalida-
de, identidade e autonomia. Muitos Surdos, diante da superproteção
familiar, chegam à idade adulta com atitudes infantilizadas ou imatu-
ras que não correspondem ao desenvolvimento de um outro Surdo
com a mesma faixa etária, mas exposto a uma educação diferenciada.
Acontece que, ao serem influenciados a viverem em um espaço exclu-
sivamente composto por ouvintes, os Surdos acabam por se anularem
e, com isso, desconhecem sua língua e cultura. 

A cultura surda tem sido mantida em alguns ambientes escola-
res compostos por estudantes Surdos destacando-se, além de sua lín-
gua, a forma como preferem registrar suas atividades, que é por meio
de imagens ou filmagens, mas no contexto dos espaços não escolares a
cultura surda  ainda se  mostra distante,  predominando uma cultura
ouvintista pautada na fala, audição e identificação de artefatos e outras
informações em LP. 

No contato, principalmente entre pares Surdos, a cultura apre-
senta-se como uma constante, em especial pelo fato deste Surdo estar
em um ambiente linguístico no qual é possível vivenciar todos os seus
artefatos por meio do uso da Libras, de modo a favorecer a constitui-
ção de sua identidade. 

A cultura surda é fortalecida e multifacetada quando observa-
mos outro artefato, que se intitula “literatura surda”. A partir das ex-
periências visuais e também da Libras, os Surdos utilizam-se de diver-
sos gêneros, dentre eles podemos citar a história dos Surdos, as piadas,
os clássicos infantis, as poesias e outros que são utilizados para regis-
trar e divulgar sua cultura. São incontestáveis a variedade e a riqueza
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de detalhes apresentadas por meio da literatura surda. Ao observar-
mos  as  crianças  contando  suas  experiências  ou  a  releitura  de  um
clássico, conseguimos penetrar um pouco mais nesse universo cultural
Surdo e perceber suas peculiaridades.

Além de todos os elementos que foram citados, não se descarta
a importância dos artefatos culturais materiais. Os Surdos estão a todo
o tempo expostos a artefatos próprios da comunidade ouvinte: quando
indagados sobre a rotina de um estudante surdo, o que se pode obser-
var é que grande parte convive e sobrevive em um ambiente (bi)cultu-
ral, ou seja, os Surdos filhos de pais ouvintes (não fluentes em Libras)
estão o tempo todo em casa expostos a uma cultura ouvinte. Ao chega-
rem à escola entram em contato com a Libras e com seus pares e ou-
tros estudantes e professores ouvintes, no turno vespertino (realidade
em Uberaba), outros vão a uma escola específica para Surdos e têm
contato com outros estudantes e professores Surdos e ouvintes e, ao fi-
nal do dia, novamente retornam aos seus lares.

Nesta vertente, o intérprete não é considerado acessibilidade,
por não se tratar de um recurso material ou adaptação de qualquer na-
tureza, trata-se de um direito linguístico do surdo no ambiente em que
está inserido.

Podemos citar como artefato material o Telephone Device for
the Deaf (TDD), aparelho com teclado acoplado a um telefone que, a
partir de uma pequena tela, é possível visualizar a mensagem que está
sendo transmitida. Com o advento da internet e graças às novas tecno-
logias  aliadas à  criação de  aparelhos  telefônicos  mais  modernos,  os
Surdos hoje conseguem se comunicar de maneira mais rápida, eficaz,
com mais privacidade e, o mais interessante, de qualquer lugar onde
estiverem, a partir de aplicativos como WhatsApp e Imo (para chats e
chamadas de vídeo). Tais tecnologias também têm possibilitado a co-
municação a partir da língua de sinais e não apenas ficando na depen-
dência da LP ou de um ouvinte para auxiliá-lo em uma situação de
emergência, por exemplo. 
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Sobre a internet, notamos que tem sido uma rica ferramenta
para a divulgação da língua de sinais e para a promoção da comunida-
de Surda e veículo não apenas de suas batalhas, mas como meio im-
portante para a divulgação de suas conquistas além, é claro, de servir
de apoio para divulgação de eventos, pesquisas e lazer dos membros da
comunidade Surda, que possuem canais, páginas e  blogs. Todos são
recursos que podem ser pensados para a efetiva inclusão do Surdo em
museus, por exemplo. 

Ressalta-se, ainda, que a internet possibilitou a muitos Surdos
uma formação acadêmica, pois várias instituições possuem platafor-
mas de ensino e a partir de suas ferramentas visuais trazem a possibili-
dade de pessoas surdas iniciarem ou darem continuidade aos seus es-
tudos.

Evidencia-se, por fim, a importância de elementos visuais no
processo formativo da pessoa surda, seja em ambientes escolares ou
não escolares. Assim, utilizamos imagens, fotografias e registros por
meio de desenhos na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fun-
damental como ferramenta visual para que o processo de aquisição de
conteúdo seja realizado respeitando a uma cultura e, principalmente, a
uma língua gestual-visual. A partir destes registros os Surdos se reve-
lam e, com as explicações aqui apresentadas, é possível notar a riqueza
de detalhes e a forma como percebem o mundo à sua volta. É também
por meio destes registros que a Libras circula entre a comunidade Sur-
da, levando inúmeras histórias, fatos e conhecimento a outros Surdos
e ouvintes que comungam a mesma língua.

Mediadores Bilíngues – Uma formação possível?

De acordo com a realidade mostrada em Uberaba, os Museus
não possuem acessibilidade para Surdos. Apenas o Museu dos Dinos-
sauros afirmou ter parceria com estudantes universitários que possu-
em em sua matriz curricular a disciplina de Libras. De acordo com
essa afirmativa, primeiramente entendemos ser uma boa ação e uma
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tentativa de ao menos receber os Surdos de forma mais inclusiva em
seu interior. Entretanto, é sabido que apenas participar de uma disci-
plina da disciplina de Libras como componente curricular no ensino
superior não capacita e não habilita este estudante a atuar como “me-
diador” linguístico neste ambiente.

O Decreto  5626/05  aponta  que a  Libras  deverá  ser  ofertada
como disciplina curricular nos cursos de Magistério de nível médio,
Educação Especial, Pedagogia, Letras e Fonoaudiologia, estendendo-se
às demais licenciaturas. Todavia, esta disciplina  fornecerá elementos
basilares para a comunicação com a pessoa Surda, diferentemente da
formação específica para atuar como tradutor/intérprete de Libras.

Neste contexto, entendemos que a formação continuada espe-
cífica para os estudantes que possuem perfil e pretendem atuar em es-
paços não escolares frequentados ou que podem vir a ser frequentados
por Surdos, deverá ser uma constante e este estudante deverá buscar
por  formação  na  área  de  tradução,  aliando  sempre  as  informações
contidas no espaço com a Libras, objetivando garantir o acesso dos
Surdos às informações do momento da visitação. 

Ressalta-se que, mesmo estando imerso na cultura surda e par-
ticipando de cursos de Libras, este mediador não se apresentará como
tradutor/intérprete de Libras, uma vez que este profissional carece de
formação específica por meio de curso superior de tradução e inter-
pretação  com  habilitação  em  Libras/Língua  Portuguesa,  ou  ainda,
aprovação em bancas de proficiência realizadas por instituições vincu-
ladas ao Ministério da Educação. 

Há que se destacar a complexidade presente nos espaços exter-
nos à escola no tocante às informações que normalmente estão relaci-
onadas às Ciências, à História e à Geografia, por exemplo. Assim, o ato
de interpretar não se torna uma tarefa fácil para o profissional que pre-
tende atuar frente a este contexto, uma vez que este deverá encontrar
equivalentes linguísticos entre a língua fonte e a língua meta, ou seja,
caso o surdo esteja sinalizando a língua fonte é a Libras, e quando o
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ouvinte estiver falando a língua fonte é o Português, sem prejuízos ao
público que acompanha a interpretação.

Assim, se faz necessário que o tradutor-intérprete de língua de
sinais e língua portuguesa deste espaço possua conhecimentos prévios
sobre o local, sobre os artefatos expostos, sobre o conteúdo e, princi-
palmente, sobre o discurso a ser realizado pelo mediador local. Desta
forma, salientamos que é possível, sim, o mediador ser bilíngue, desde
que se dedique e se capacite para atuar tanto com a Língua Portuguesa
quanto com a Libras, além de apresentar uma trajetória formativa que
contemple os conhecimentos supracitados. 

Destaca-se,  ainda,  a  necessidade  de  mais  pesquisas  voltadas
para a realidade dos espaços educativos não formais que discutam a
inclusão de pessoas Surdas e, principalmente, que incluam tradutores-
intérpretes de língua de sinais e língua portuguesa, juntamente com
professores Surdos, para se discutir questões gramaticais e estruturais
que possam vir a determinar a formação de novos sinais e de, ainda,
divulgar sinais em Libras já utilizados nestes espaços.  

Diante de todas as dificuldades citadas, os museus, como espa-
ços  de  formação e  desenvolvimento  cultural,  devem articular-se  de
forma mais clara e eficiente com todos seus colaboradores, para que as
devidas  adaptações  e  adequações  linguísticas,  atitudinais  e  físicas,
aconteçam de modo a receber os sujeitos Surdos. A partir deste estudo
e dos contatos realizados percebe-se que atualmente na cidade de Ube-
raba nenhum museu apresenta as condições necessárias para a visita-
ção da pessoa Surda, ressaltando-se a necessidade de esforços mais sig-
nificativos no sentido de contratação de intérpretes e recursos tecnoló-
gicos para a efetiva inclusão desta comunidade nestes espaços cien-
tífico-culturais. 

Referências

BRASIL. Lei N° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadores 

154



de deficiência ou com mobilidade reduzida. Brasília, DF, 19 dez. 2000. Dis-
ponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei10098.pdf.> 
Acesso em: 05 fev. 2019.

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Lei Nº. 
10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.-
br/ccivil_03/leis/2002/L10436.htm.> Acesso em: 22 fev. 2019.

CAMPOS, M. L. I. L. Cultura surda: possível sobrevivência no campo da in-
clusão na escola regular? 2008. Dissertação (Mestrado em Educação) - Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2008.

FALK, J. H. The contribution of free-choice learning to public understanding
of science. INCI [online], v. 27, n. 2, p. 62-65, feb. 2002. 

FERREIRA, L. Legislação e a língua brasileira de sinais. São Paulo: Ferreira &
Bergoncci Consultoria e Publicações, 2003.

GASPAR, A. A educação formal e a educação informal em ciências. In: 
MASSARANI, L.; MOREIRA, I. de C.& BRITO, F (orgs.). Ciência e público 
– caminhos da divulgação científica no Brasil. Rio de Janeiro: Editora da 
UFRJ, p. 171-183, 2002. <http://casadaciencia.ufrj.br/Publicacoes/terraincog-
nita/cienciaepublico/livro_completo.pdf.> Acesso em: 10 mar. 2019.

GESSER M.; NUERNBERG, A. H.; TONELI, M. J. F. Constituindo-se sujeito 
na intersecção gênero e deficiência: relato de pesquisa. Psicologia em Estudo,
Maringá, v. 18, n. 3, p. 419-429, jul./set. 2013.

MARANDINO, M. Educação em museus: a mediação em foco. In: MARAN-
DINO, M. (Orgs.). Os museus como espaços de educação não-formal. São 
Paulo, SP: Geenf – Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Não-formal e 
Divulgação em Ciência/ FEUSP, 2008. p. 13.

MARTINS, P. R. A inclusão social tem influência nas práticas museais? O 
acesso dos públicos com deficiência. MIDAS [Online], 2 | 2013. Disponível 
em: <http://midas.revues.org/246.> Acesso em: 21 fev. 2019.

NASCIMENTO, M. V. B. Formação de Intérpretes de Libras e Língua Portu-
guesa. 2016. 318f. Tese (Doutorado em Linguística Aplicada e Estudos da 
Linguagem). Programa de Estudos Pós-Graduados em Linguística Aplicada e

155

http://midas.revues.org/246
http://casadaciencia.ufrj.br/Publicacoes/terraincognita/cienciaepublico/livro_completo.pdf
http://casadaciencia.ufrj.br/Publicacoes/terraincognita/cienciaepublico/livro_completo.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10436.htm
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei10098.pdf


Estudos da Linguagem, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo.

QUADROS, R. M. O Tradutor Intérprete de Língua de Sinais e Língua Por-
tuguesa. Secretaria de Educação Especial, Programa Nacional de Apoio à 
Educação de Surdos. Brasília: MEC; SEESP, 2004.

ROCHA, S. M. O intérprete no livro de correspondências do INES de 1908. 
Revista Espaço, n.46, p. 247-250, 2016. 

SALLES, H. M. M. L.; FAULSTICH, E.; CARVALHO, O. L. Ensino de língua
portuguesa para surdos: caminhos para a prática pedagógica. Secretaria de 
Educação Especial; Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos – 
Brasília, DF: MEC; SEESP, 2004.

SANTOS, G. B. Usos e limites da imagem da docência como profissão. Revis-
ta Brasileira de Educação, n.52, v.18, p.11-24, 2013. 

SILVA, C. A. A. Entre a deficiência e a cultura: análise etnográfica de ativida-
des missionárias com surdos. 2011. 227f. Tese (Doutorado em Ciência Soci-
al) Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Faculdade de Fi-
losofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo.

SKLIAR, C. A Surdez, um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação, 
2004.

PERLIN, G. T. T. Identidade Surda. In: SKLIAR, C. (Org.). A Surdez: um 
Olhar Sobre as Diferenças. Porto Alegre: Mediação, 1998, p. 51- 72.

STROBEL, K. As imagens do outro sobre a cultura surda. 3. ed. rev. Floria-
nópolis: Ed. da UFSC, 2015. 148 p.

ZOVICO, N. A; SILVA, C. A. A. Acessibilidade a serviços públicos: direito 
de igualdade. In: ALBRES, N.A.; NEVES, S.L.G. (Orgs.) Libras em estudo: 
política linguística. São Paulo: FENEIS, 2013. 169p. 

156



VIII
ENSINO DE ASTRONOMIA E O USO DE PLANETÁRIOS*
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Diálogos iniciais

A Astronomia, desde tempos remotos, tem despertado o ima-
ginário das pessoas. Contudo, entender seus conceitos nem sempre é
algo trivial. Indagações como: “O Universo sempre existiu? O que ha-
via antes do Big Bang? Há vida em outros planetas? Quais conceitos
científicos relacionados a esta ciência influenciam o nosso dia-a-dia?”
continuam a alimentar a curiosidade das pessoas. No Brasil, o ensino
de Astronomia tem sido contemplado em diferentes espaços e níveis
educacionais, seja na educação básica, no ensino superior em carreiras
científicas, em cursos de formação continuada de professores, em ex-
posições temáticas, nos livros didáticos das Ciências da Natureza, ou
em espaços de educação não formal, como é o caso dos museus de
ciências e dos planetários.

Inúmeras  pesquisas  têm sinalizado  a  necessidade  de  incluir,
junto aos tópicos ensinados nas aulas de ciências, atividades em espa-
ços não formais de educação (BRAUND e REISS, 2006), como visitas a
observatórios e planetários. Estudos apontam, ainda, que os estudantes
têm ganhos cognitivos quando em visitas a estes espaços (GRIFFIN,
2004). Trata-se de um movimento que coloca em evidência a necessi-
dade de (re)pensar as ações desenvolvidas na educação básica, em par-
ticular sobre o ensino de Astronomia, e a aproximação com os espaços
de educação não formal.

*DOI – 10.29388/978-65-86678-24-6-0-f.157-172
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Buscando  contribuir  com  tais  reflexões,  esta  comunicação
apresenta os resultados de uma pesquisa de conclusão de curso (TCC)
que teve como objetivo realizar um levantamento bibliográfico sobre
investigações que tiveram como foco o uso de planetários. A pesquisa
buscou levantar as atividades desenvolvidas nestes espaços, as localida-
des de realização, os objetivos dos trabalhos, etc., a partir da análise de
diferentes meios de divulgação de Astronomia, como: Simpósio Naci-
onal de Ensino de Astronomia (SNEA), Revista Latino-Americana de
Educação em Astronomia (RELEA), Banco de Teses e Dissertações da
CAPES e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

O SNEA nasce em 2011 com o intuito de criar um espaço de
discussão e socialização de pesquisas sobre o ensino de Astronomia. O
evento tem como objetivo discutir o ensino desta área em diferentes
níveis educacionais e contribuir com a formação inicial e continuada
de professores, seja por meio da oferta de cursos, oficinas e/ou pales-
tras sobre o tema. A RELEA é um periódico dedicado ao ensino de As-
tronomia e iniciou as atividades em 2004 com a finalidade de estimu-
lar e socializar as investigações sobre a educação em Astronomia no
cenário latino-americano. O banco de teses e dissertações da CAPES e
a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) são re-
positórios de pesquisas acadêmicas que mantêm produções de inúme-
ras instituições brasileiras disponibilizando, com acesso público, teses
e dissertações produzidas no país.

Em um viés teórico-metodológico de pesquisa, foram adotados
os constructos teóricos da Análise de Conteúdo (AC), segundo Lau-
rence Bardin (2002). Bardin (2002) propõe uma sistemática de análise
amparada em três momentos interligados:  Pré-análise, momento em
que se realiza a leitura flutuante de todo material construído na pes-
quisa, selecionando “os documentos a serem submetidos à análise, a
formulação das hipóteses e [...], a elaboração de indicadores que fun-
damentem a interpretação final” (BARDIN, 2002,  p.95).  Exploração
do material, consiste em uma leitura mais detalhada dos materiais se-
lecionados no momento anterior com a finalidade de construir catego-

158



rias de análise. Torna-se importante, então, a constituição de  Unida-
des de Contextos (UC) as quais, segundo Bardin (2002), retratam uni-
dades de significados  que permitem decodificar registros e congregar
as categorias delineadas. Por fim, no Tratamento dos resultados, ocor-
re  o exercício de interpretações e inferências dos resultados, direcio-
nando conclusões para a pesquisa. 

Pretextos de conversas: algumas considerações de pesquisa

O espaço conhecido como Planetário 

Planetário pode ser entendido como um local de cúpula fecha-
da, na qual são projetados vídeos em full-dome/360º de diferentes te-
máticas e áreas do conhecimento, além de tópicos de Astronomia. En-
tre os primeiros planetários construídos no Brasil está o planetário do
Parque  Ibirapuera,  em  São  Paulo/SP,  construído  em  1957.  Leva  o
nome de Aristóteles Orsini, um astrônomo brasileiro que participou
ativamente de sua construção (IBIRAPUERA, 2018, s/d  online). Se-
gundo Elias  (2007),  o  Planetário Ibirapuera  Prof.  Aristóteles  Orsini
desde sua inauguração tem atuado como um centro de divulgação das
ciências astronômicas, desempenhando um importante papel na edu-
cação científica e cultural na cidade de São Paulo. 

A história nos conta que os primórdios da construção dos pla-
netários no Brasil têm intrínseca ligação com a produção da cafeicul-
tura nacional. Destaca-se que, com o intuito de findar dívidas de im-
portações de café, países como a Alemanha Oriental negociaram a qui-
tação de suas dívidas por meio da troca de aparatos tecnológicos como
telescópios,  projetores, entre outros.  Desta forma, muitos projetores
da marca Carl Zeiss, de valores altíssimos, foram adquiridos em nego-
ciações deste tipo, o que contribuiu para o aumento de observatórios e
planetários no Brasil (ARAÚJO, 2018). Os planetários são classificados
segundo o tamanho de sua cúpula (Quadro 1).
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Quadro 1. Classificação dos planetários 
TIPO DIÂMETRO DA CÚPULA

Mini Planetá rios até  6 m

Planetários de Pequeno Porte de 6 m a 11,9 m

Planetários de Médio Porte de 12 m a 17,9 m

Planetários de Grande Porte 18 m ou mais
Fonte: retirado e adaptado de Varella e Oliveira (2009, online).

Em 2015,  o  livro  “Centros  e  Museus  de  Ciências  do Brasil”
contabilizou 268 espaços científicos-culturais, dentre os quais figuram
jardins botânicos, zoológicos, museus, aquários, observatórios e plane-
tários. Entre todos estes espaços, apenas 27 foram catalogados como
sendo planetários.  Outro  documento,  disponibilizado  em 2018 pela
Associação Brasileira de Planetários (ABP), indica a ocorrência de 77
espaços registrados como tais no Brasil,  sendo 43 catalogados como
planetários  fixos  e  34  como  planetários  móveis/itinerantes  (ABP,
2019). Os dados evidenciam uma distribuição não uniforme de plane-
tários no território nacional (Figura 1). 

Figura 1: Número de planetários fixos e móveis por região, segundo registros da ABP

Fonte: Elaborado a partir de dados do sítio da ABP (2019)
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Apesar da distribuição desigual do número de planetários re-
gistrados na ABP, é necessário ponderar que muitos podem não estar
catalogados ou registrados na ABP, sendo este um fator limitante que
dificulta seu levantamento, apesar de ser público o fato de que as regi-
ões Norte e Centro-Oeste do país carecem de mais investimentos em
ciência e tecnologia, além de centros de pesquisas e Universidades. De
acordo com Martins (2009), os planetários, sejam mecânicos ou digi-
tais, são as melhores ferramentas criadas, até hoje, para se discutir As-
tronomia em um espaço não formal de educação. O autor defende que

[…]  qualquer  tema que envolve o céu pode ser  visto de maneira
muito realista; não há interferências climáticas nem luminosas para
a contemplação da abóbada celeste, o mesmo fenômeno astronômi-
co pode ser reproduzido várias vezes num curto intervalo de tempo,
favorece  o  estabelecimento da relação  da Astronomia  com outras
áreas do conhecimento. (MARTINS, 2009, p. 36-37) 

No  caso  de  planetários  itinerantes,  por  exemplo,  este  é  um
meio de divulgação pelo qual as cidades afastadas de grandes centros
urbanos poderiam ter acesso à popularização da ciência. 

Levantamento bibliográfico 

Para a realização do levantamento bibliográfico que propuse-
mos foram analisados os anais do Simpósio Nacional de Ensino de As-
tronomia (SNEA), os artigos publicados na Revista Latino-Americana
de Educação em Astronomia (RELEA), além de pesquisa nos repositó-
rios acadêmicos “Banco de Teses e Dissertações da CAPES” e “Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)”, a partir  do
descritor de busca “planetário”. Como resultados foram encontrados
80 trabalhos de pesquisa que apresentavam a palavra planetário, seja
no título, no resumo ou nas palavras-chave. A partir da leitura flutu-
ante destes trabalhos, verificamos que apenas 56 trabalhos traziam a
palavras “planetário”  vinculada ao ensino de  Astronomia,  sendo 35
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trabalhos do SNEA, 8 artigos da RELEA e 13 nos repositórios CAPES e
BDTD de Dissertações e Teses (D&T). Nas demais produções o termo
planetário era apresentado com conotações que destoavam de nossos
objetivos  de  pesquisa,  sendo,  portanto,  excluídas  de  nossas  análises
(Gráfico 1). 

Gráfico 1: Ocorrência do termo “planetário” em SNEA, RELEA e repositórios de
D&T
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Fonte: autores (2019)

A exploração do material empírico construído possibilitou co-
nhecer e traçar um panorama das pesquisas selecionadas, contemplan-
do: o período temporal em que as investigações foram realizadas, os
aspectos metodológicos por elas adotado e os locais em que foram de-
senvolvidas.  O levantamento  do  “ano de  publicação”  das  pesquisas
forneceu uma visão  detalhada  da  frequência  de  publicação sobre  o
tema em questão. As análises evidenciaram que 2011 foi o ano com o
maior número de publicações, totalizando 18 (dezoito) pesquisas so-
bre a temática planetário. Em sequência, em 2016, foram publicados
10 (dez) trabalhos, sendo seguido pelos anos de 2012 e 2014 com 7
(sete) publicações em cada um. Em determinados anos não houve pu-
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blicações sobre o tema, como é o caso dos anos de 2017 e 2018. Tais
resultados evidenciam que não há uma homogeneidade temporal de
publicações,  fruto de  pesquisas  que abordem o tema planetário,  ao
menos nas bases em que investigamos (SNEA, RELEA, repositórios de
D&T). 

Em relação aos aspectos metodológicos adotados pelas pesqui-
sas,  observamos  que  a  maioria  dos  trabalhos  utiliza  questionários
como método de levantamento de dados nos planetários.  No que se
refere  aos  “locais  de  desenvolvimento  das  pesquisas”,  os  resultados
evidenciaram que a região Sudeste é a que apresenta maior número de
pesquisas desenvolvidas, indo ao encontro do exposto na Figura 1, em
que revela a maior ocorrência de planetários nesta região (Quadro 2).  

Quadro 2: Locais de desenvolvimento das pesquisas

Região Estado Instituição1 Quantidade

Norte PA PPA 1

Nordeste BA-CE-RN
UEFS; UECE; UFRN; UNI-

VASF
6

Centro-Oeste
GO-MS-

MT
UFG; UEMS; PA; UFP; UnB 12

Sul PR-SC-RS UFRS; UEL; UENP; PL; 14

1 Lista de siglas: PPA - Planetário do Pará. COM – Colégio Objetivo Maranata. FPCRJ – Fun-
dação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro. GASF – Grupo Amador Spy Sky de Foz do
Iguaçu.  IEFA – Instituto  Eu Faço Acontecer.  IFSC – Instituto  Federal  de Santa Catarina.
MAST – Museu de Astronomia e Ciências Afins. MCV – Museu Ciência e Vida. PA – Prefei-
tura de Anápolis. PCRJ – Planetário da Cidade do Rio de Janeiro. PJK – Planetário Johannes
Kepler. PL – Planetário de Londrina. PMV – Prefeitura Municipal de Vitória. PNFM – Parque
newton Freire Maia. PUCMG – Pontifica Universidade Católica de Minas Gerais.  UFRS –
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. UFSC – Universidade Federal de Santa Cataria.
UFSJR – Universidade Federal de São João Del Rei. UnB – Universidade de Brasília. UNIC-
SUL – Universidade Cruzeiro do Sul. UNIOESTE – Universidade Estadual do Oeste do Para-
ná. UNIVATES – Universidade do Vale do Taquari. UPF – Universidade de Passo Fundo.
USP – Universidade de São Paulo. UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro. UESC – Universidade Estadual de Santa Ca-
tarina.  UFABC – Universidade Federal do ABC. UFES – Universidade Federal do Espirito
Santo.
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UEPG; UEL; SAAC; GASF;
PNFM; UFPR; UTFP; UNI-

VATES; Unioeste; IFSC;
UFSC; UESC; UESC

Sudeste
MG-ES-RJ-

SP

PUCMG; PMV; EFES; PV;
IEFA; PCRJ; COJ; MCV;

UFMG; PJK; UFABC;
UEPJMF; MAST; UERJ;
UFSJR; USP; UNICSUL

23

Total 14 44 56

Fonte: autores (2019)

As análises apresentadas até o momento indicam que a maioria
dos trabalhos foi publicada em anos nos quais aconteceram o SNEA, o
que nos leva a inferir que esta ocorrência esteja atrelada ao fato de este
evento ser  voltado a pesquisas relacionadas à temática Astronomia,
além de incentivar os professores a socializaram, por meio de relatos
de experiências, as ações que realizam em suas escolas, por exemplo,
visitas didáticas a planetários. A RELEA, embora esteja há 15 anos pu-
blicando investigações sobre Astronomia, apresenta poucos trabalhos
com a temática planetário, sendo este um campo a ser explorado por
investigações futuras. Destaca-se, no entanto, que diferentemente do
SNEA, no qual os trabalhos podem ser relatos de experiências, o foco
deste periódico são pesquisas acadêmicas. No que se refere ao levanta-
mento realizado junto aos  repositórios  de  D&T (CAPES e  BDTD),
destacamos que foi reduzido o número de produções recuperadas des-
tas bases quanto à abordagem da temática planetário, sendo levantadas
16 pesquisas. 

Ampliando os resultados derivados da exploração do material
empírico construído, buscamos olhar para os trabalhos selecionados
com a finalidade de delinear categorias que fossem representativas das
pesquisas analisadas. Como resultado, delineamos a Unidade de Con-
texto  (UC)  “Planetário  e  especificação  temática  da  investigação”  e
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construímos categorias que contemplam todas as pesquisas analisadas,
culminando em:

Ações  de  extensão: pesquisas  que  focalizaram  ações  de  extensão,
como: oficinas, palestras e cursos para públicos escolar e espontâneo
por meio do uso de planetário;
Formação continuada de professores: pesquisas com o foco em cur-
sos de aperfeiçoamento docente em visitas a planetários e/ou sessões
direcionadas a profissionais da educação;
Fonte  de  pesquisa: pesquisas  que  utilizaram  um  planetário  como
fonte de dados para as indagações iniciais, por exemplo, focadas na
percepção pública da ciência;
Inclusão social: pesquisas que abordaram e envolveram o uso de pla-
netários  com fins de inclusão social,  por exemplo,  para o público
cego;
Divulgação de Astronomia: pesquisas realizadas com a finalidade de
investigar como ocorre a divulgação científica em uma sessão de pla-
netário, em um viés de popularização da ciência;
Educação não formal: pesquisas que abordaram a relação e aproxi-
mação entre a educação formal e a educação não formal, a partir do
uso de planetários.

Destacamos que, devido à magnitude das possibilidades propi-
ciadas pelo uso de planetários, certas pesquisas analisadas incorreram
em mais  de  uma categoria  delineada sendo que,  em percentuais,  o
índice foi: ações de extensão (3,6%); formação continuada de professo-
res (8,2%); fonte de pesquisa (27,0%); inclusão social (8,2%); divulga-
ção de astronomia (27%); educação não formal (26%). Inferimos que o
menor percentual da categoria “projetos de extensão”, entre as pesqui-
sas analisadas, possa ser justificado pelo fato de nosso olhar estar dire-
cionado a publicações que descrevem pesquisa, sendo esta categoria
vinculada  a  ações  extensionistas.  Nota-se,  ainda,  que  as  categorias
“formação de professores” e “inclusão social” são campos ainda pouco
explorados quanto ao uso de planetários em pesquisas.
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Muitas das pesquisas analisadas traziam como foco o uso de
planetários como meio para divulgar ou de ensinar tópicos de Astro-
nomia, ou ainda, como elemento motivador para a percepção pública
das Ciências, seja sobre Astronomia ou outras áreas. Como exemplo,
citamos a pesquisa desenvolvida por Vidigal e colaboradores (2011) no
planetário de Vitória/ES, a qual buscou investigar a percepção do pú-
blico em relação às viagens do homem à Lua, a partir da aplicação de
questionários. Em outra pesquisa, Torres e colaboradores (2011) de-
senvolveram atividades utilizando um planetário itinerante com o ob-
jetivo de levar conhecimentos de Astronomia e de Geografia para ci-
dades do interior da Bahia. Esta pesquisa foi desenvolvida a partir de
uma parceria firmada entre professores da Universidade Estadual de
Feira de Santana (UEFS) e profissionais do Museu Antares de Ciência
e Tecnologia, em Feira de Santana, Bahia. 

Outras pesquisas tiveram o intuito de aproximar a educação
formal (escolar) com a educação não formal, neste caso com a utiliza-
ção de sessões em planetários. O trabalho desenvolvido por Almeida e
colaboradores (2017), por exemplo, buscou ampliar os estudos de te-
mas de Astronomia ensinados na educação básica a partir do uso de
um planetário. Desta forma, os autores buscaram explorar os recursos
educacionais e de multimídia do planetário para abordar os astros do
Sistema  Solar.  Os  autores  defendem que  “planetários  possuem um
bom potencial a ser explorado, como espaços de educação não formal,
para a identificação de preconcepções e a construção do conhecimento
em Astronomia” (ALMEIDA, 2017, p. 84).

As análises realizadas evidenciaram também que as categorias
“projetos de extensão”, “formação continuada de professores” e “in-
clusão social” foram menos representativas entre as pesquisas. Dentre
as investigações que abordaram a inclusão social, destacamos o traba-
lho de Tristão e colaboradores (2014), realizado no Planetário de Vitó-
ria, Espírito Santo. Os autores desenvolveram um material tátil e sono-
ro, no qual pessoas cegas e com baixa visão pudessem ter acesso a tópi-
cos de Astronomia por meio da adaptação pedagógica da sessão de
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planetário intitulada “Viagem ao Céu de Monteiro Lobato”. Dentre os
materiais criados pelos autores, destacam-se: um painel tátil para tra-
balhar as fases da Lua, um painel em alto-relevo mostrando a forma-
ção dos continentes da Terra a partir dos movimentos de placas tec-
tônicas e um globo terrestre mostrando as diferentes formações do in-
terior da Terra. Como desdobramento, os autores mencionam que o
desenvolvimento do projeto fez com que a equipe do planetário “crias-
se novas atividades e sessões que incluíssem pessoas com deficiência
em seus atendimentos ao público, adaptando as oficinas ofertadas e in-
cluindo imagens com maior contraste de luz (para pessoas com baixa
visão)” (TRISTÃO et al., 2014, p. 7).

No que tange à formação continuada de professores, Lasievicz
e colaboradores (2012) relatam experiências de um curso de formação
continuada em Astronomia, desenvolvido em uma parceria entre uni-
versidades, instituições de divulgação científica e grupos amadores de
Astronomia do estado do Paraná. O curso contou com a participação
de  astrônomos  amadores  e  apresentou  pluralidades  metodológica,
abrangendo discussões de conceitos de Astronomia, uso de tecnologi-
as e produção de materiais didáticos. Segundo os autores, “a promoção
de cursos de formação continuada em Astronomia no Estado do Para-
ná busca ensinar e atualizar os conteúdos propostos aos professores do
ensino médio, fundamental e acadêmicos” (LASIEVICZ et al., 2012, p.
5), tendo resultados satisfatórios e fortalecendo a aproximação do en-
sino superior com a educação básica.

A divulgação de Astronomia e a aproximação entre a escola e o
uso de  planetários  se destacaram entre as  pesquisas analisadas.  Ro-
manzini (2011), por exemplo, trabalhando sessões de Astronomia em
um planetário, juntamente com escolas de Educação Básica, menciona
que esta aproximação pode influenciar não apenas o ensino de Física,
mas o trabalho em outras áreas do conhecimento. A pesquisa buscou
investigar o “potencial pedagógico que os planetários podem oferecer
para o ensino de conceitos científicos” (ROMANZINI, 2011, p. 8), a
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partir da elaboração e exibição de uma sessão de planetário para alu-
nos do Ensino Médio.

Por fim, buscamos também verificar a distribuição das pesqui-
sas nas diferentes regiões do país. As análises evidenciaram a ocorrên-
cia de uma distribuição não uniforme, aproximando-se do layout en-
contrado na distribuição de planetários pelo país (Quadro 3). Ao reali-
zar uma relação entre a quantidade de trabalhos publicados e a quanti-
dade de planetários de cada região, fica evidente que nem sempre a
maior quantidade de planetários resulta uma amplitude maior de pro-
duções científicas, fato que pode ser verificado ao comparar as regiões
Centro-Oeste e Sudeste.

Quadro 3: Relação entre trabalhos e planetários de cada região

Regiões do
país

Trabalhos (T)
em %

Planetários (P)
em %

Relação T/P

Norte 1,8 6,5 0,3

Nordeste 10,7 23,4 0,5

Centro-Oeste 21,4 7,8 2,7

Sul 25 20,8 1,2

Sudeste 41,1 41,5 1

Fonte: autores (2019)

Fim de uma jornada, início de outra

Ambientes de educação não formal, como museus de ciências,
observatórios e planetários, são espaços propícios para a promoção de
divulgação científica, colaborando com a percepção pública da Ciência
pelo público visitante. Os planetários, em particular, além do aspecto
motivacional e afetivo que desperta nos visitantes, também são espa-
ços que promovem o ensino, “pois as diversas oportunidades de recur-
sos disponíveis nestes locais podem enriquecer os conteúdos escolares.
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[....] [acrescenta-se, ainda, que] estes estabelecimentos propõem uma
finalidade dupla: a educação e cultura científica” (LANGHI e NARDI,
2009, p. 4402).

Neste texto buscamos contribuir com tais reflexões apresentan-
do um panorama de pesquisas que traziam como foco o uso de plane-
tários. Desta forma, procedemos à realização de um levantamento bi-
bliográfico a partir dos anais do Simpósio Nacional de Ensino de As-
tronomia (SNEA), de artigos publicados na Revista Latino-Americana
de Educação em Astronomia (RELEA) e dos repositórios acadêmicos
“Banco de Teses e Dissertações da CAPES” e “Biblioteca Digital Brasi-
leira de Teses e Dissertações (BDTD)”, a partir do descritor de busca
“planetário”.

As análises  das 56  pesquisas  selecionadas  em nosso levanta-
mento bibliográfico propiciaram a construção de  seis  categorias,  as
quais abrangem todas as ações desenvolvidas e os objetivos persegui-
dos pelas pesquisas, sendo elas: ações de extensão; formação continua-
da de professores; fonte de pesquisa; inclusão social; divulgação de as-
tronomia e educação não formal.  Os resultados evidenciaram, ainda,
que são poucas as pesquisas acadêmicas que abordam a temática, ha-
vendo um campo promissor  a  ser  explorado por pesquisas futuras.
Este é um achado que corrobora com pesquisas da área. Langhi e Nar-
di (2009), por exemplo, mencionam que, apesar do potencial pedagó-
gico de um planetário ser reconhecido na área de ensino, 

[...] muitas pessoas (incluindo professores) desconhecem um plane-
tário e sua finalidade [...] nem tampouco foram conscientizadas para
a sua utilização como ferramenta didática. Por isso, o papel dos re-
sultados das raras pesquisas nacionais sobre educação em astrono-
mia nessa questão é fundamental, mas parece não estar sendo consi-
derado na maioria dos casos” (LANGHI e NARDI, 2009, p. 4402).

Em outros momentos, as análises revelaram uma distribuição
desigual do número de planetários e também do número de pesquisas
vinculadas ao seu uso no território nacional.  Um resultado que nos
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convida a refletir, por um lado, sobre as políticas públicas de acesso ao
conhecimento científico e popularização da ciência nas diferentes regi-
ões do país e, por outro lado, sobre as demandas que se apresentam
para o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas sobre a temática pla-
netário, sejam vinculadas ao ensino de astronomia, à formação de pro-
fessores ou à popularização da ciência. 

Os planetários podem ser entendidos como importantes meios
para promover a cidadania e a divulgação científica mas, como argu-
mentam Langhi e Nardi (2009), a abordagem educativa ainda tem um
caminho grande a percorrer, sendo muitas vezes estes espaços inter-
pretados de modo arbitrário, ou seja, apenas entendidos como locais
de lazer, sem viés educativo algum. Contrapondo-se a esta percepção,
entendemos que estes espaços de educação não formal devem ser in-
terpretados para além de espaços de entretenimento,  ou seja,  como
ambientes educativos, de formação, de popularização do conhecimen-
to científico, parceiros da educação formal e que despertem a curiosi-
dade em seus visitantes. É justamente esta a reflexão que almejamos
despertar com esta comunicação. Sigamos refletindo!
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dênio. Concluiu segundo pós-doutoramento na Faculdade de Tecno-
logia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), quando estu-
dou a interação de pesticidas com grafeno e óxido de grafeno. Profes-
sor  da Universidade Federal  do Triângulo Mineiro (UFTM) realiza
pesquisas nas áreas de cálculos computacionais de primeiros princí-
pios no estudo de materiais semicondutores, nanoestruturas, adsorção
e oxidação de superfícies. Realiza também atividades voltadas à exten-
são no âmbito do Ensino de Física e Astronomia, e experimentação re-
mota, com interfaces na educação não formal. 
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Maria Betânia Moreira Carvalho Silva:  Mestra em Educação (2020)
pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fede-
ral do Triângulo Mineiro (PPGE/UFTM). É licenciada e bacharel em
História pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e bacharel
em Nutrição pelo Centro Universitário do Triângulo (Unitri). É espe-
cialista em Saúde da Família e em Docência no Ensino Superior. Tra-
balha na UFTM como assistente em administração. Interessada e pes-
quisadora nas áreas de políticas públicas, formação continuada de pro-
fessores, história das ciências, educação em espaços não formais e mu-
seologia social.

Mayara  Laura  Rocha  Rossi  Martins:  Graduada  em  Pedagogia  pela
Universidade de Uberaba (2013) e pós-graduada em Libras pela Facul-
dade Eficaz. Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Gradua-
ção  em  Educação  da  Universidade  Federal  do  Triangulo  Mineiro
(PPGE/UFTM). Atua como Tradutora e Intérprete de Libras no Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro
(IFTM) e como coordenadora e professora do primeiro Curso Técnico
em Tradução e Interpretarão em Libras da Escola Estadual Quintiliano
Jardim. Atuou como professora de Libras na Faculdade de Ciências
Econômicas do Triângulo Mineiro (FCETM).

Monica Izilda da Silva: Mestra em Educação (2020) pelo Programa de
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Triângulo
Mineiro (PPGE/UFTM). Possui graduação em Licenciatura Plena em
Matemática pelas Faculdades Integradas Claretianas (1999) e Bachare-
lado em Ciências Contábeis pela Faculdade de Ciências Econômicas
do Triângulo Mineiro (1997). Especialista em Educação Matemática e
em Supervisão e Inspeção Escolares. Atualmente é servidora efetiva da
Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG), atuante
como Analista Educacional junto à Divisão Pedagógica da Superinten-
dência Regional  de Ensino de Uberaba (SRE-Uberaba)  onde realiza
pesquisas e estudos a fim de subsidiar a proposta de políticas, diretri-
zes e normas educacionais. Atua na organização e produção de dados
e informações educacionais. 
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Pedro Donizete Colombo Junior:  Professor na Universidade Federal
do Triângulo Mineiro (UFTM) atuando junto aos Programas de Pós-
Graduação em Educação (PPGE) e em Educação em Ciências e Mate-
mática (PPGECM) e ao curso de Licenciatura em Física.  Doutor em
Ensino de Física pela Universidade de São Paulo (USP) e Pós-douto-
rando em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de
São Paulo (FEUSP). Tem orientado pesquisas nas áreas de Educação,
Educação Não Formal e Ensino de Ciências. Dedica-se também ao de-
senvolvimento de pesquisas na área de formação inicial e continuada
de professores. 

Romulo  Ramunch Mourão Silva:  Mestre  em Educação  (2020)  pelo
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal
do  Triângulo  Mineiro  (PPGE/UFTM).  Tem interesse  em  trabalhos
que tratam de Divulgação Científica, Cultura Científica e estudos so-
bre Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). Foi bolsista do Programa
Institucional  de  Bolsas  de  Iniciação  à  Docência  (PIBID-Física)  por
quatro anos e atua há mais de três anos como professor de Física junto
à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG).

Thaís Balada Castilho:  Mestra em Educação (2019) pelo Programa de
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Triângulo
Mineiro (PPGE/UFTM) e licenciada em Física pela mesma instituição
(2016). É professora desta disciplina junto à SEEMG. Atua na linha de
pesquisa “Formação de professores e cultura digital”. Seus interesses
de pesquisas são: educação científica - temáticas de História e Nature-
za da Ciência, Cultura Científica e Divulgação Científica.
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Esperamos que este livro contribua para o debate político e filosófico sobre
a educação.  Afirmamos que caso seja  infringido qualquer direito  autoral,
imediatamente, retiraremos a obra da internet. Reafirmamos que é vedada a
comercialização deste produto.
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